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E d i t o r i a l
Imigrantes ou refugiados?

Sempre em sintonia com a realidade e os desafios, mas também 
com os caminhos de esperança vividos pelas sociedades latino-

-americanas e caribenhas, a Revista Novamerica, nesta edição de 
número 155, convida você a refletir sobre a temática das migrações 
e suas diversas questões tão presentes em nosso continente em 
escala cada vez mais relevante. A temática não é nova.

No passado, muitos de nossos países contaram com a contribuição 
de milhões de imigrantes. Eram diferentes grupos nacionais, étnicos 
religiosos, políticos e que, quase sempre, tiveram que fazer longas 
e difíceis travessias interatlânticas. Carregavam em suas bagagens, 
muitas vezes, apenas esperanças. Mesmo sabendo que, aqui, no 
“Novo Mundo”, poderiam encontrar diversas barreiras - culturais, 
linguísticas, comportamentais, alimentares e, até mesmo, quanto 
às suas possibilidades de moradia, de trabalho, entre outras -, ti-
nham fé de que poderiam conquistar uma vida melhor, mais digna. 
Quando nos dedicamos a ouvir depoimentos de seus descendentes 
e conhecer relatos registrados em museus ou pela literatura sobre as 
diversas migrações, podemos constatar que muitos desses sonhos 
se realizaram e/ou se concretizaram. Ao mesmo tempo, podemos 
constatar que nossos países também se beneficiaram, e muito, de 
cada um deles, de suas famílias e grupos que protagonizaram os 
fluxos migratórios vividos naquela ocasião.

Atualmente, estamos diante de novos e intensos deslocamentos 
espacial e cultural de milhares e milhares de pessoas que se movi-
mentam entre os próprios países que integram a América Latina e 
o Caribe ou daqueles que vêm de outros continentes. Imigrantes, 
agora, muitas vezes, refugiados, mas que continuam trazendo em 
suas bagagens aspirações de sucesso, esperanças e fé de que poderão 
conquistar outras e melhores condições para viverem com dignidade.

Imigrantes ou refugiados que saem e/ou fogem de seus lugares de 
origem, de suas terras natais por diversos motivos ou contingências 
e, inclusive, para fugir de perseguições ou guerras. Imigrantes ou 
refugiados que ainda precisarão enfrentar novos obstáculos ou 
desafios, mas que estão com muita energia para “agarrar” as possi-
bilidades que configuram a nova realidade e/ou sociedade em que 
pretendem viver.

E são exatamente sobre as complexas questões contemporâneas, 
que envolvem a problemática dos atuais imigrantes e/ou refugiados 
que vivem em nosso continente, que os autores e as autoras que 
participam desta edição se debruçaram para fazer suas reflexões, 
observações e comentários.

São questões que estão relacionadas a aspectos como, por exemplo: 
a relação entre direitos humanos, respeito às diferenças e princípios 
de igualdade; desafios de natureza política, cultural, econômica, 
social, entre outros enfrentados pelos governos que recebem os 
imigrantes e/ou refugiados; a configuração de quem são hoje os 
imigrantes e/ou refugiados e para onde se movimentam; quem são 
e o papel, bem como os limites e possibilidades das instituições que 
os estão acolhendo e, ainda, aspectos relacionados ao tráfico de 
mulheres que aparece no contexto das migrações.

Há também a voz dos imigrantes ou dos refugiados que relatam suas 
trajetórias, dramas, experiências e esforços para viverem realidades 
diferentes daquelas de suas origens, mas que também expressam 
sua gratidão pelo acolhimento que estão recebendo.

¿Inmigrantes o refugiados?

Siempre en sintonía no solo con la realidad y los desafíos, sino 
también con los caminos de esperanza vividos por las sociedades 

latinoamericanas y caribeñas, la Revista Novamerica, en esta edición 
nº 155, lo invita a reflexionar sobre el tema de las migraciones y sobre 
sus diversas problemáticas que se hallan tan presentes en nuestro 
continente, en escala cada vez más creciente. El tema no es nuevo.

En el pasado, muchos de nuestros países contaron con la contribu-
ción de millones de inmigrantes. Eran diferentes grupos nacionales, 
étnicos, religiosos, políticos. Grupos que debieron hacer largas y 
difíciles travesías por el Atlántico. En su equipaje, muchas veces 
tan solo llevaban esperanzas. Aun sabiendo que acá, en el “Nuevo 
Mundo”, podrían encontrar diversas barreras –culturales, lingüísticas, 
comportamentales, alimenticias e incluso dificultades para obtener 
vivienda, trabajo, etc–, tenían fe en que podían conquistar una vida 
mejor, más digna. Cuando oímos testimonios de sus descendientes 
y conocemos relatos que quedaron registrados en museos o en la 
literatura sobre las diversas migraciones, constatamos que muchos 
de sus sueños se realizaron y/o se concretaron. De igual modo, nos 
damos cuenta de que nuestros países también se beneficiaron 
sobremanera de cada uno de ellos, de sus familias y de los grupos 
que protagonizaron los flujos migratorios vividos en aquella época.

Actualmente nos deparamos con nuevos e intensos desplazamien-
tos –físicos e culturales– de miles y miles de personas que circulan 
entre los países que integran América Latina y el Caribe, así como 
de aquellos que provienen de otros continentes. Ora inmigrantes, 
ora refugiados, continúan trayendo en su equipaje deseos de éxito, 
esperanza y fe en que podrán conquistar otras (y mejores) condi-
ciones de vida digna. 

Inmigrantes o refugiados que salen y/o huyen de sus lugares de 
origen, de sus tierras nativas por diversos motivos o contingencias 
e, inclusive, para escapar de persecuciones o guerras. Inmigrantes 
o refugiados que aún deberán enfrentar nuevos obstáculos o de-
safíos, pero que, pese a todo, tienen energía para “agarrarse” a las 
posibilidades que configuran la nueva realidad y/o sociedad en que 
pretenden vivir. 

Y es precisamente sobre estas cuestiones complejas y contempo-
ráneas, que hacen al tema actual de los migrantes y/o refugiados 
que viven en nuestro continente, que los autores y las autoras que 
participan de esta edición se asoman. Para presentar sus reflexiones, 
observaciones y comentarios. 

Los aspectos tratados son, por ejemplo: la relación entre derechos 
humanos, el respeto a las diferencias y los principios de igualdad; 
desafíos de naturaleza política, cultural, económica, social, etc, que 
enfrentan los gobiernos que reciben a los inmigrantes y/o refugiados; 
la configuración de quienes hoy son inmigrantes y/o refugiados 
y hacia dónde se desplazan; cuáles son las instituciones que los 
reciben, cuál es su rol y cuáles son sus límites y posibilidades; pro-
blemáticas relacionadas al tráfico de mujeres, dentro del contexto 
de las migraciones.

Se da oídos también a la voz de los inmigrantes y refugiados que 
relatan sus trayectorias, dramas, experiencias, esfuerzos para vivir 
realidades diferentes a las de sus orígenes. Y que además agradecen 
por la acogida recibida. 
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Que relações você estabelece entre 
imigrações e direitos humanos?

A questão das migrações, em suas mais diferentes 
formas, dinâmicas e composições, configura hoje 
chave fundamental de articulação e de problema-
tização das próprias relações internacionais. De 
um lado, sabemos que a mobilidade de pessoas é 
fenômeno marcante contemporâneo, com avanços 
tecnológicos, dos transportes, dos ditos processos 
de globalização. Estima-se que 1/5 da população 
mundial hoje reside ou trabalha fora dos seus locais 
de origem. De outro, vivemos também um contex-
to de restrições cada vez mais violentas a parcela 
desses fluxos, compreendidos a partir de leituras 
raciais, generizadas e profundamente desiguais. 
Pode-se dizer que uma das linhas fundamentais de 
produção da desigualdade em escala global reside 
justamente no acesso à migração como direito.

A Declaração dos Direitos Humanos da ONU de 
1948 estabelece dois direitos fundamentais rela-
tivos à mobilidade. O primeiro diz que todos têm 
direito a sair dos seus países de origem e de a eles 
retornar, bem como o de mover-se dentro dos seus 
territórios nacionais. Sabemos que essa capacidade 
de deslocamento é muitas vezes violada por razões 
de conflito, de falta de infraestrutura à circulação 
ou por políticas deliberadas de contenção popula-
cional. As ditaduras do século XX foram marcadas 
por tentativas de impedir seus nacionais de saírem 

¿Qué relaciones podría establecer entre 
inmigraciones y derechos humanos?

El tema de las migraciones, en sus más diferentes 
formas, dinámicas y composiciones, se confi-
gura actualmente en la clave fundamental de 
articulación y de problematización de las propias 
relaciones internacionales. De un lado, sabemos 
que la movilidad de personas es un fenómeno 
marcadamente contemporáneo, con avances tec-
nológicos, de transportes, de los llamados procesos 
de globalización. Se estima que hoy un cuarto de 
la población mundial reside o trabaja fuera de su 
lugar de origen. Por otro lado, vivimos también un 
contexto de restricciones cada vez más violentas, 
ya que dicho movimiento de personas se debe 
a lecturas raciales, genéricas y profundamente 
desiguales. Podría afirmarse que una de las líneas 
fundamentales de producción de desigualdad, a 
escala global, reside justamente en el acceso a la 
migración como derecho. 

La Declaración de los Derechos Humanos de la 
ONU, de 1948, establece dos derechos funda-
mentales que tienen que ver con la movilidad. El 
primero afirma que todos tienen derecho a salir de 
su país de origen y a volver a él, así como a ir y venir 
dentro del territorio nacional. Sabemos que dicha 
capacidad de trasladarse de un lado a otro muchas 
veces es violada por razones de conflicto, de falta 
de infraestructura para circular o por políticas deli-
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Refugiados são assim uma 
categoria especial de migrantes 

já que seu deslocamento está 
fundado em temor de perseguição 
no seu país de origem. O principal 

problema do direito à migração, 
tal como exposto na Declaração, 

está no fato de que ele não é 
acompanhado de um dever do 

Estado de receber esses migrantes. 
Ou seja, podemos sair de nossos 

países, mas nenhum outro país, do 
qual não somos nacionais, tem a 

obrigação de nos acolher.
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dos seus territórios. O muro de Berlim foi exemplo 
de barreira física criada para permitir o controle e 
impedir, sobretudo, a saída de nacionais da Ale-
manha Oriental.

O segundo direito, previsto no artigo 14 da Decla-
ração, garante a todos e todas o direito de buscar 
refúgio em outro país por motivos de persegui-
ção. Esse artigo deu origem à Convenção da ONU 
sobre Refugiados que entra em vigor em 1951. 
Refugiados são assim uma categoria especial de 
migrantes já que seu deslocamento está fundado 
em temor de perseguição no seu país de origem. 
O principal problema do direito à migração, tal 
como exposto na Declaração, está no fato de que 
ele não é acompanhado de um dever do Estado de 
receber esses migrantes. Ou seja, podemos sair de 
nossos países, mas nenhum outro país, do qual não 
somos nacionais, tem a obrigação de nos acolher. 
No caso do refúgio, muitos países signatários da 
convenção de 1951 têm a responsabilidade de 
processar as solicitações, mas não há a obrigação 
da concessão da proteção. É esse paradoxo que 
torna possível a ausência de proteção a milhões de 
deslocados, migrantes, refugiados e refugiadas ao 
redor do mundo. E que permitiu recrudescer nos 
últimos anos um conjunto de medidas xenófobas 
e restritivas - incluindo os hoje mais de sessenta 
muros e barreiras de contenção física erguidas em 
áreas de fronteira - que tem condenado à morte, 

à precariedade e ao desespero um contingente 
significativo de pessoas.

O que há para comentar acerca da 
problemática dos/das refugiados e 
refugiadas?

A questão dos refugiados é exemplar da geopolíti-
ca da morte e da degradação humana modernas. 
Vemos milhares de famílias cruzando fronteiras 
absolutamente inóspitas, sobrevivendo à tragédia 
de guerras civis sem fim, financiadas por potências 
ocidentais e pelo grande capital globalizado, e 
que, longe de encontrar asilo e acolhida, acabam 
rechaçadas e despejadas em zonas de espera e 
contenção. Dos campos de refugiados espalhados 
nos países pobres aos centros de detenção e pro-
cessamento nos países ricos, refugiados, refugiadas 
e migrantes em situação de vulnerabilidade veem-
se confinados no que Boaventura de Souza Santos 
chamou de terceiros mundos transnacionais.

A questão refugiada evoca assim a globalização 
da precariedade como fenômeno global contem-
porâneo. Seja no campo, seja no espaço urbano, 
essas populações, mesmo quando incorporadas ao 
sistema de proteção, ou seja, quando reconhecidas 
como dignas do refúgio, se veem em situação de 
vulnerabilidade quase permanente. Por outro lado, 
também se vê a dificuldade de hoje sustentar com 
clareza a distinção entre aquele que foge da per-
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De esta manera, los refugiados 
son una categoría especial 

dentro de los migrantes, ya que 
su traslado se funda en el temor 

a las persecuciones sufridas 
dentro de su país de origen. El 

principal problema del derecho a 
la migración, tal como se expone 

en la Declaración, reside en que no 
va aparejado al deber del Estado 
de recibir al migrante. Es decir, 

podemos salir de nuestro país de 
origen pero ningún otro país tiene 

la obligación de recibirnos.

beradas de contención poblacional. Las dictaduras 
del siglo XX se caracterizaron por sus intentos de 
impedir que la población nacional saliera de sus 
territorios. El muro de Berlín es un ejemplo de la 
barrera física que se creó para establecer un control, 
y sobre todo para impedir que la población de la 
Alemania Oriental pudiera salir del país. 

El segundo derecho, previsto en el artículo 14 de la 
Declaración, garante a todos y a todas el derecho a 
buscar refugio en otro país por motivos de persecu-
ción. Dicho artículo dio origen a la Convención de la 
ONU sobre Refugiados, que entró en vigor en 1951. 
De esta manera, los refugiados son una categoría 
especial dentro de los migrantes, ya que su traslado 
se funda en el temor a las persecuciones sufridas 
dentro de su país de origen. El principal problema 
del derecho a la migración, tal como se expone en 
la Declaración, reside en que no va aparejado al 
deber del Estado de recibir al migrante. Es decir, 
podemos salir de nuestro país de origen pero nin-
gún otro país tiene la obligación de recibirnos. En 
el caso de refugio, muchos países signatarios de la 
Convención de 1951 tienen la responsabilidad de 
procesar las solicitaciones, pero no la obligación 
de conceder protección. Esta paradoja no solo 
posibilita la ausencia de protección a millones 
de migrantes, refugiados y refugiadas, de todo 
el mundo, sino que además ha hecho que, en los 
últimos años se hayan recrudecido las medidas 
xenófobas y restrictivas –incluyendo a los más de 

sesenta muros y barreras de contención física que 
se yerguen actualmente en áreas de frontera– que 
han condenado a muerte, a la precarización y a la 
desesperación a un contingente significativo de 
personas.  

¿Qué podría comentar sobre el tema de 
los/las refugiados/as?

Los refugiados son un ejemplo de esa geopolítica 
de la muerte y de la degradación humana moderna. 
Hay miles de familias cruzando fronteras absoluta-
mente inhóspitas, sobreviviendo a la tragedia de 
guerras civiles sin fin. Guerras que son financiadas 
por potencias occidentales y por el gran capital 
globalizado. Y esas familias, lejos de encontrar asilo 
y acogida, acaban siendo rechazadas y puestas en 
zonas de espera y contención. Tanto en los cam-
pos de refugiados de los países pobres, como en 
los centros de detención y procesamiento de los 
países ricos, refugiados, refugiadas y migrantes en 
situación de vulnerabilidad se ven confinados en 
aquello que Boaventura de Souza Santos llamó de 
terceros mundos transnacionales.  

El tema de los refugiados evoca la globalización de 
la precarización como fenómeno global contem-
poráneo. Sea en el campo o en el espacio urbano, 
esas poblaciones, aun siendo incorporadas a un 
sistema de protección, o sea, aun siendo recono-
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A despeito de todos os 
mecanismos de controle, de 
todas as barreiras, de toda a 

violência e força usadas para 
manter essas pessoas ‘em seus 

devidos lugares’, continuam 
elas a se mover, a chegar, a 

disputar seu lugar ao sol. Em 
cada migrante e refugiada 

consolida-se uma trajetória de 
luta e uma pulsão de vida que 

redimensiona a política. 
g  g  g  g  g  g  g  g  g  

seguição, da guerra, da miséria daquele que busca 
melhores oportunidades. A diferença entre o refu-
giado e o migrante econômico se torna hoje muito 
difícil de auferir, pela complexidade e confluências 
na própria trajetória e projetos migratórios. Alguns 
autores já chamam a atenção para a necessidade 
de novas referências como a migração pela sobre-
vivência que abarcaria tanto causas econômicas, 
quanto políticas e diluiria a distinção fundamental 
entre a ideia purista de uma migração voluntária 
versus o deslocamento forçado. Em suma, o tema 
do refúgio evoca o colapso da própria gramática 
que usamos para entender, categorizar, gerenciar e 
disciplinar esses sujeitos móveis, seja para ordenar 
o sistema internacional, seja para garantir a eles e 
elas direitos básicos.

Por outro lado, as populações refugiadas demons-
tram também a potência do movimento como 
estratégia de resistência e reconfiguração das 
relações de poder. A despeito de todos os meca-
nismos de controle, de todas as barreiras, de toda a 
violência e força usadas para manter essas pessoas 
‘em seus devidos lugares’, continuam elas a se mo-
ver, a chegar, a disputar seu lugar ao sol. Em cada 
migrante e refugiada consolida-se uma trajetória 
de luta e uma pulsão de vida que redimensiona 
a política. E que o faz, por vezes, por meios con-
siderados ilegais e ilícitos. Essa dualidade, entre 
potência/emergência, entre direito e delito, entre 
instinto e razão, torna tão fundamental olhar para 
a questão do refúgio hoje como exemplar da nossa 
condição humana.

Que relações você estabelece entre 
imigração, diferenças étnico-raciais e 
“identidades nacionais” 

Parte dessa potência reside justamente na capaci-
dade que a presença do estrangeiro, desejado ou 
não, tem de problematizar a ‘condição nacional’ 
como a ordem normal das coisas. Em certa medida, 
o estrangeiro condensa muitas das ansiedades pro-
duzidas pela incompletude dos projetos nacionais, 
inclusive em países e sociedades avançadas. Na 
França, a questão migratória perpassa as feridas 
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Pese a todos los mecanismos 

de control, pese a todas las 
barreras, la violencia y la fuerza 

usada para mantener a esas 
personas ‘en sus debidos lugares’, 

estas continúan trasladándose, 
continúan llegando para disputar 
su lugar al sol. En cada migrante y 

en cada refugiada se consolida una 
trayectoria de lucha y una pulsión 
de vida que hace que la política se 

redimensione.

cidas como dignas de refugio, se ven en situación 
de vulnerabilidad casi permanente. Por otro lado, 
hoy también existe la dificultad de distinguir con 
claridad entre aquel que huye de la persecución, 
de la guerra, de la miseria, de aquel que busca me-
jores oportunidades de vida. La diferencia entre el 
refugiado y el migrante económico es muy difícil 
de detectar, dada la complejidad y las confluen-
cias en las propias trayectorias y en los propios 
proyectos migratorios. Algunos autores llaman 
la atención a la necesidad de nuevas referencias, 
como la migración para sobrevivir, la cual abar-
caría tanto causas económicas, como políticas, lo 
que acabaría diluyendo la distinción fundamental 
entre la idea purista de una migración voluntaria 
versus un traslado forzado. En resumen, el tema del 
refugio evoca el colapso de la misma gramática que 
usamos para entender, categorizar, administrar y 
disciplinar a esos sujetos móviles, sea para ordenar 
el sistema internacional, sea para garantizarles los 
derechos básicos. 

Por otro lado, las poblaciones refugiadas también 
demuestran la potencia del movimiento como es-
trategia de resistencia y de reconfiguración de las 
relaciones de poder. Pese a todos los mecanismos 
de control, pese a todas las barreras, la violencia y la 
fuerza usada para mantener a esas personas ‘en sus 
debidos lugares’, estas continúan trasladándose, 
continúan llegando para disputar su lugar al sol. 
En cada migrante y en cada refugiada se consolida 
una trayectoria de lucha y una pulsión de vida que 
hace que la política se redimensione. Y a veces, lo 
hace por medios considerados ilegales e ilícitos. 

Dicha dualidad, entre potencia/emergencia, entre 
derecho y delito, entre instinto y razón, hace que 
nuestra mirada hacia el tema del refugio se vuelva 
fundamental, puesto que es ejemplo de nuestra 
condición humana. 

¿Qué relaciones podría establecer 
entre migración, diferencias étnico-
raciales e “identidades nacionales”?

Parte de esa potencia reside justamente en la ca-
pacidad que la presencia del extranjero, deseado 
o no, tiene de problematizar la ‘condición nacional’ 
es decir, el orden normal de las cosas. En cierta 
medida, el extranjero condensa muchas de las 
ansiedades que produce la incompletud de los 
proyectos nacionales, inclusive en países y socieda-
des avanzadas. En Francia, el tema de la migración 
atraviesa heridas que fueron abiertas por el proceso 
de descolonización –particularmente en el norte 
de África– y giran en torno al islán, dentro de una 
república que se dice secular. En Brasil, la presencia 
del migrante, sobre todo del latino y del centroa-
mericano, ha servido, por un lado, para cuestionar 
el mito de la cordialidad y de la hospitalidad del 
brasileño y, por el otro, para cuestionar el lugar de 
Brasil dentro del subcontinente. Los debates sobre 
multiculturalismo, sobre la posibilidad de una con-
vivencia pacífica entre diferentes manifestaciones 
lingüísticas, sociales, culturales y religiosas, a partir 
de un conjunto mínimo de reglas comunes, pare-
cen haber encontrado su límite, precisamente por 
adherir a cierto esencialismo nacional. En parte, 
dicho debate es sobre la interculturalidad, pero 
en parte es también sobre los límites de la propia 
democracia: ¿cómo permitir que aquellos que no 
nos pertenecen, nos pertenezcan y tengan voz? 
Se trata no solo de una disputa por la representa-
ción, muchas veces ejemplificada por la lucha de 
refugiados y migrantes por el derecho al voto, sino 
también sobre la capacidad de articulación política 
de esos grupos como formuladores de sus propios 
destinos y no como recipientes de la caridad ajena 
y/u objetos de políticas públicas. 

Teniendo en cuenta la realidad actual, 
es decir, los complejos flujos 
migratorios que se dan en nuestro 
continente, ¿qué políticas públicas 
sería importante definir?

Dentro del campo de las políticas públicas, es 
importante subrayar que los migrantes y los refu-
giados deben, en primer lugar, ser vistos y tratados 
como sujetos de derechos, lo que no siempre 
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Imagine uma mulher, solicitante 
de refúgio, com documentação 
precária, que é vítima de abuso 
sexual. Procurar a polícia para 

uma denúncia acende uma série 
de temores e alertas, sobretudo 

relativos à permanência em 
território nacional: se não 

conhecerem o protocolo de refúgio 
poderão os policiais me deportar?  
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abertas pelo processo de descolonização, particu-
larmente no norte da África, e nucleadas em torno 
do lugar do Islã em uma república dita secular. No 
Brasil, a presença migrante, sobretudo de latino e 
centro-americanos, vem servindo para questionar, 
por um lado, o mito da cordialidade e hospitalidade 
brasileiros e, de outro, o próprio lugar do Brasil no 
subcontinente. Os debates sobre multicultura-
lismo, sobre a possibilidade de convívio pacífico 
entre diferentes manifestações linguísticas, sociais, 
culturais e religiosas a partir de um conjunto mí-
nimo de regras comuns, parecem ter encontrado 
seu limite justamente por ainda aderirem a certo 
essencialismo nacional. Esse debate é, em parte 
sobre a interculturalidade, mas também em parte 
sobre os limites da própria democracia: como 
permitir que aqueles que não fazem parte tenham 
parte, tenham voz? Trata-se da disputa sobre a re-
presentação, muitas vezes exemplificada pela luta 
de refugiados e migrantes pelo direito ao voto, e 
também sobre a capacidade de articulação política 
desses grupos como formuladores de seus próprios 
destinos e não como recipientes da caridade alheia 
e/ou objetos de políticas públicas.

Que políticas públicas seriam 
importantes de ser definidas, tendo 
presente a realidade atual dos 
complexos fluxos migratório em 
nosso continente?

Nesse campo, das políticas públicas, é importante 
salientar que migrantes e refugiados devem, em 
primeiro lugar, ser vistos e tratados como sujeitos 
de direitos, o que nem sempre acontece. Isso sig-
nifica dizer que as políticas públicas destinadas 
aos nacionais nas mais diversas áreas - educação, 
saúde, segurança, moradia, trabalho etc. - devem 
incorporar necessariamente também as popu-
lações migrantes e refugiadas. No Brasil, por 
exemplo, o acesso à saúde é universal e garantido 
a todo estrangeiro em território nacional, seja ele 
turista, refugiado ou residente permanente, seja 
ele um executivo francês trabalhando para uma 
corporação internacional, seja ele um venezuelano 
residindo em baixo de um viaduto em Manaus. O 
direito existe, mas o acesso ao direito é negado, 
muitas vezes, não por falta de recursos materiais, 
mas por falta de informação e preparo das equipes 
de atendimento.

É claro que as dificuldades vividas pelos nacionais 
também serão experimentadas pelos migrantes e 
refugiados. Não se trata de conceder privilégios. 
Mas de entender que algumas questões que sequer 

ocorrem a um brasileiro, são fundamentais para 
um estrangeiro. Imagine uma mulher, solicitante 
de refúgio, com documentação precária, que é 
vítima de abuso sexual. Procurar a polícia para uma 
denúncia acende uma série de temores e alertas, 
sobretudo relativos à permanência em território 
nacional: se não conhecerem o protocolo de 
refúgio poderão os policiais me deportar? Muitos 
desses indivíduos desconhecem inclusive os 
direitos que lhes são garantidos, os procedimentos 
e instituições que têm a obrigação de assegurá-los 
e os mecanismos de litigância em caso de violação.

Nesse sentido, é muito importante que eles sejam 
ouvidos e incorporados no processo de formulação 
das políticas públicas. E que as referidas políticas 
possam ser descentralizadas garantindo assim 
maior proximidade entre os espaços governa-
mentais e sociais nos quais populações migrantes 
e refugiadas vivem.

Para os refugiados, precisamos também forta-
lecer e aprimorar o sistema de elegibilidade. As 
estruturas administrativas que hoje existem para 
analisar os casos e decidir quem ‘merece’ a prote-
ção são precárias: poucos funcionários, padecem 
de subfinanciamento crônico, são lentas, pouco 
responsivas e quase nada transparentes. Os casos 
demoram anos para serem analisados e as decisões 
são pouco técnicas. Há vários estudos demonstran-
do a inconsistência dos processos decisórios de 
elegibilidade e baixíssimo grau de revisão dessas 
decisões, seja administrativa, seja judicialmente. 
Isso é um problema seríssimo, pois é nessa etapa 
que se garante o acesso ao sistema de proteção. 
Muitas vezes se protege o instituto do refúgio em 
detrimento da pessoa refugiada.
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Imagine una mujer que solicita 
refugio con una documentación 

precaria y que es víctima de abuso 
sexual. Buscar a la policía para 

hacer la denuncia despierta una 
serie de temores y alertas, sobre 

todo en lo relativo a la permanencia 
en el territorio nacional: en caso 

de desconocimiento del protocolo 
de refugio, ¿podrá la policía 

deportarla?
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sucede. Esto equivale a decir que las políticas 
públicas destinadas a los nacionales, dentro de las 
más diversas áreas –educación, salud, seguridad, 
vivienda, trabajo, etc– también precisan incorporar 
a las poblaciones de migrantes y refugiados. En 
Brasil, por ejemplo, el acceso a la salud es universal 
y está garantizado a todo extranjero en territorio 
nacional, ya sea que se trate de turista, refugiado 
o residente permanente, sea que se trate de un 
ejecutivo francés trabajando para una corporación 
internacional o de un venezolano viviendo debajo 
de una autopista, en Manaus. El derecho existe, 
pero el acceso a ese derecho es negado, muchas 
veces, no por falta de recursos materiales, sino por 
falta de información y de formación por parte del 
personal que atiende al extranjero. 

Es claro que las dificultades que viven los nacio-
nales también las experimentan los migrantes y 
los refugiados. No se trata de conceder privilegios, 
sino de entender que existen medidas que son 
fundamentales para un extranjero y no para un 
brasileño. Imagine una mujer que solicita refugio 
con una documentación precaria y que es víctima 
de abuso sexual. Buscar a la policía para hacer la 
denuncia despierta una serie de temores y alertas, 
sobre todo en lo relativo a la permanencia en el 
territorio nacional: en caso de desconocimiento del 
protocolo de refugio, ¿podrá la policía deportarla? 
Muchos de esos individuos desconocen inclusive 
los derechos que les son garantizados, los procedi-

mientos y las instituciones que tienen la obligación 
de protegerlos, así como los mecanismos para 
litigar, en casos de violación.  

Por ese motivo, no solo es muy importante que 
se oiga a los extranjeros y que se los incorpore al 
proceso de formulación de políticas públicas, sino 
que también lo es el que dichas políticas sean 
descentralizadas y garanticen una proximidad 
mayor entre los espacios gubernamentales y los 
espacios sociales en los que viven las poblaciones 
de migrantes y refugiados. 

nuevamerica  	
	

11

nº155  jul-set   2017



Do ponto de vista dos atores 
governamentais, saliento a 

importância das cidades, para além 
dos governos nacionais. Cada vez 

mais fica claro que são os poderes 
locais os principais responsáveis 
pela garantia de acesso a direitos 

básicos dessas populações. 
Políticas bem-sucedidas em 
geral começam no campo da 

micropolítica.  
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Há experiências de acolhimento de 
imigrantes e/ou refugiados na 
América Latina e Caribe que você 
gostaria de destacar e comentar 
porque as enfatizou?

Temos que entender que a América Latina e Central 
é formada por países majoritariamente pobres. Isso 
implica pensar que as condições de recepção, aco-
lhida e estrutura governamentais serão diminutas 
face o desafio apresentado pela chegada dessas 
populações. Por um lado, isso demanda maior criati-
vidade do ponto de vista de se pensar estratégias de 
inclusão. Particularmente, implica incorporar o tema 
a uma agenda que tem que ser necessariamente 
maior que os governos, incorporando a iniciativa 
privada, a sociedade civil, as associações de classe, 
as empresas, as universidades e todo o conjunto de 
atores sociais com capacidade e capilaridade para 
acessar, incorporar e agregar refugiados ao tecido 
social. Algumas pesquisas mostram o poder das 
chamadas ‘refugee economies’ que emergem nos 
campos de refugiados em condições extremamente 
adversas. Refugiados abrem pequenos negócios, 
fornecem serviços à comunidade hospedeira, por 
vezes se tornam empregadores. Trazem novos co-
nhecimentos, novas culturas, novos olhares. Atores 
não-governamentais tem um papel fundamental no 
avanço de uma agenda de solidariedade e acolhida. 
E no avanço das plataformas de direitos.

Do ponto de vista dos atores governamentais, 
saliento a importância das cidades, para além dos 
governos nacionais. Cada vez mais fica claro que 
são os poderes locais os principais responsáveis pela 

garantia de acesso a direitos básicos dessas popula-
ções. Políticas bem-sucedidas em geral começam no 
campo da micropolítica. São Paulo foi nos últimos 
anos um bom exemplo de avanço institucional, 
de políticas específicas municipais para a temáti-
ca, com secretaria e mecanismos de participação 
social próprios. Acredito que o caminho é esse: de 
consolidar na vizinhança, de construir na base do 
convívio uma rede de direitos e de afetos a partir da 
qual possamos avançar e potencialmente expandir. 
Da mesma forma, países com políticas consolidadas 
nesse sentido, como Canadá, também fortaleceram 
o papel dos municípios nas políticas de integração. 
Toronto proibiu por exemplo os servidores públicos 
que tratam do atendimento direto à população 
de exigir documentação para o acesso a serviços 
(Don’t ask, don’t tell). Eles agora caminham para a 
construção de mecanismos sociais de acolhimento, 
seja pela via do empreendedorismo social, seja pela 
incorporação das famílias e indivíduos como atores 
locais fundamentais ao processo - vide o processo de 
‘sponsorship privado’ para refugiados sírios adotado 
desde 2015. São iniciativas interessantes que mudam 
a relação entre refugiados e sociedade de acolhida 
e, nesse processo, entre governantes e governados, 
fortalecendo as avenidas participativas e os mecanis-
mos de representação democrática.    
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Desde el punto de vista de los 
actores gubernamentales, resalto 

la importancia de las ciudades, más 
allá de los gobiernos nacionales. 

Cada vez se hace más evidente 
que son los poderes locales los 

principales responsables por 
garantizar el acceso a los derechos 

básicos de esas poblaciones. 
Generalmente, las políticas que 

tienen éxito comienzan en el campo 
de la micropolítica.  
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Para los refugiados, precisamos, además, fortalecer 
y perfeccionar el sistema de elegibilidad. Las es-
tructuras administrativas que existen actualmente 
para analizar los casos y decidir quién ‘merece’ 
protección, son precarias por poco responsivas y 
casi nada transparentes, y también por haber pocos 
empleados, sub-financiamiento crónico y lentitud 
en los procesos. Se demora años para analizar los 
casos y las decisiones son poco técnicas. Existen 
varios estudios que demuestran la inconsistencia 
de los procesos decisorios de elegibilidad y es ba-
jísimo el número de revisiones de esas decisiones, 
tanto a nivel administrativo como judicial. Este 
problema es serísimo, ya que es en esta etapa que 
se garantiza el acceso al sistema de protección. 
Muchas veces se protege al instituto de refugio en 
detrimento del propio refugiado. 

¿Existen experiencias de acogida a 
migrantes y/o refugiados en América 
Latina y el Caribe, que quisiera 
destacar? Comente.

Precisamos entender que América Latina y América 
Central están conformadas, mayoritariamente, por 
países pobres. Esto implica pensar que las condi-
ciones de recepción, de acogida y la estructura 
gubernamental serán diminutas frente al desafío 
que representa la llegada de esas poblaciones. Por 
un lado, eso demanda una mayor creatividad desde 
el punto de vista de las estrategias de inclusión. E 
implica, particularmente, incorporar el tema a una 
agenda que tiene que ser necesariamente mayor 
que los gobiernos. Una agenda que incorpore la 
iniciativa privada, a la sociedad civil, a las asociacio-
nes de clase, a las empresas, a las universidades y a 
todo el conjunto de actores sociales con capacidad 
y capilaridad para que los refugiados tengan ac-
ceso, se integren y sean agregados al tejido social. 
Algunas investigaciones muestran el poder de las 
llamadas ‘refugee economies’ que surgen en los 
campos de refugiados en condiciones extremada-
mente adversas. Los refugiados abren pequeños 
negocios, provén servicios a la comunidad que los 
acoge y a veces llegan a ser patrones. Traen nuevos 
conocimientos, nuevas culturas, nuevas miradas. 
Los actores no gubernamentales cumplen un pa-
pel fundamental para el progreso de una agenda 
de solidaridad y acogida, y para el progreso de las 
plataformas de derechos. 

Desde el punto de vista de los actores guberna-
mentales, resalto la importancia de las ciudades, 
más allá de los gobiernos nacionales. Cada vez se 

hace más evidente que son los poderes locales los 
principales responsables por garantizar el acceso a 
los derechos básicos de esas poblaciones. General-
mente, las políticas que tienen éxito comienzan en 
el campo de la micropolítica. En los últimos años, 
la ciudad de San Pablo fue un buen ejemplo del 
avance institucional, en lo que se refiere a políticas 
específicamente municipales volcadas al tema, con 
secretaría y mecanismos de participación social 
propios. Creo que el camino es ese: consolidar y 
construir en la vecindad y en la base de la conviven-
cia una red de derechos y de afectos a partir de la 
cual podamos avanzar y potencialmente expandir. 
De la misma forma, los países con políticas consoli-
dadas, que apuntan a esa dirección, como Canadá, 
también fortalecieron el papel de los municipios en 
las políticas de integración. Toronto, por ejemplo, 
les prohibió a los servidores públicos que atienden 
a esa población, que les exija documentación para 
tener derecho a los servicios (Don’t ask, don’t tell). 
Sus caminos ahora se dirigen a la construcción 
de mecanismos sociales de acogida, tanto por la 
vía del emprendimiento social como por el de la 
incorporación de las familias y los individuos como 
actores locales fundamentales al proceso (véase el 
proceso de ‘sponsorship privado’ para refugiados 
sirios, adoptado desde 2015). Son iniciativas inte-
resantes que cambian la relación entre refugiados y 
sociedad de acogida y, dentro de ese proceso, entre 
gobernantes y gobernados. Y además, fortalecen la 
participación y los mecanismos de representación 
democrática.      
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Uruguay en los últimos años ha 
pasado a ser nuevamente un país 

receptor de inmigrantes. Esto impacta 
en su estructura cultural y se transfor-
ma en desafío a la integración y en 
apertura a otras culturas. Más allá de 
lo que aporta en la dinámica socio-eco-
nómica y en la necesaria respuesta 
de las políticas públicas que se están 
reformulando para asumir este proce-
so creciente, no ajeno a la movilidad 
humana global.

Tras muchos años de tener una tasa de 
migración negativa (500 mil uruguayos 
viven en el exterior), hemos pasado 
a tener un “empate” y, en algunos 
años, habrá un saldo positivo con más 
gente que llega a Uruguay de la que se 
va. Esto tiene un origen multicausal: 
el crecimiento económico sostenido 
durante los últimos catorce años y la 
modificación del marco jurídico que 
regula la inmigración. Son dos de las 
variables que podemos ponderar como 
las más influyentes. Los nuevos migran-
tes son principalmente de la región, del 
Cono sur, también podemos identificar 
a peruanos, venezolanos, dominicanos, 
chilenos, paraguayos y colombianos. 
 
De octubre a diciembre de 2014 se otor-
garon 625 residencias. En 2015 fueron 
más de 6.000 las solicitudes aprobadas; 
en 2016 fueron más de 8.000 los casos. 
En lo que va de 2017, Cancillería ha 
procesado un total de 525 residencias 
permanentes. Los argentinos son el 
42%, los brasileños el 18% y los venezo-
lanos el 13% de los solicitantes.
Uruguay espera en este año la llegada 
de unos 18.000 inmigrantes de países 
del Mercosur y asociados, de los cuales 
unos 2.340 procederán de Venezuela, 
según informó el Ministerio de Rela-

ciones Exteriores, en el Parlamento 
(marzo 2017).

Dentro de los inmigrantes nos encon-
tramos con 500 refugiados y de ellos, 
45 personas de origen sirio que están 
bajo un programa de reasentados que 
ha tenido gran cobertura mediática.
  
El estudio realizado por el Ministerio 
de Desarrollo Social (MIDES), “Carac-
terización de las nuevas corrientes 
migratorias en Uruguay” (2017), llega 
a la conclusión de que la distribución de 
ocupaciones de nativos y de inmigran-
tes recientes procedentes de los nuevos 
orígenes latinoamericanos, muestra 
una fuerte complementariedad entre 
ambos segmentos de la población, 
lo que descartaría categóricamente 
cualquier noción de competencia entre 
inmigrantes y nativos en el mercado de 
trabajo. Los nuevos migrantes poseen, 
promedialmente, un mayor nivel edu-
cativo que la población nativa. 

Estos nuevos migrantes se concentran 
en la ciudad de Montevideo, particular-
mente en los barrios costeros. Uno de 
los primeros problemas que enfrentan 
al llegar es el de la vivienda. En reu-
niones con representantes de diversas 
comunidades de inmigrantes, estos 
han manifestado a la Secretaría de 
DDHH (SDH) cuáles son las condiciones 
de vida en muchas pensiones. Se hace 
necesario un trabajo interinstitucional 
para regular y garantizar condiciones 
mínimas en este ámbito.

El cambio del marco jurídico tiene su 
epicentro en la ley 18.250, y en la mo-
dificación de la 19.254, las cuales con-
ceden a los nacionales de los países del 
Mercosur la posibilidad de acceder con 

rapidez a la residencia permanente. Sin 
embargo, para realizar ese trámite hay 
que conseguir una cita en el Ministerio 
de Relaciones Exteriores. Desde que se 
aprobó esa ley, subió exponencialmen-
te la cantidad de pedidos, lo que ha 
generado retrasos de meses a la hora 
de poder concretar las citas en el Minis-
terio de Relaciones Exteriores (MRREE).
Se desencadenan nuevas subjetivida-
des en la sociedad uruguaya que con-
frontan las visiones homogeneizadoras 
del Uruguay de mediados del siglo 
XX, resultado de otras inmigraciones. 
Luego de la expulsión de casi 50 años, 
junto a los retornados, confluyen otros 
inmigrantes que traen nuevas culturas.

Entre la solidaridad y la apertura se 
identifica en el inmigrante una opor-
tunidad para sumar a la recreación de 
la identidad en una perspectiva que ve 
como positiva la diversidad que llega, 
a la vez que, como en otras partes del 
mundo, se generan resistencias basa-
das en el miedo al otro y en los ima-
ginarios reactivos debido al empleo, 
la seguridad, etc. La realidad muestra 
que, mayoritariamente, estamos ante 
un fenómeno positivo para la socie-
dad uruguaya –en varios planos– que 
reclama de ser verbalizada y analizada, 
a la vez que se encuentran respuestas 
conjuntas entre la política pública y la 
sociedad civil para la integración de 
esta nueva realidad.

g

g	 URUGUAY VUELVE A SER PAÍS DE MIGRACIÓN:  
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Nazaret Castro

Embora relegados a um segundo plano, devido à intensidade da emigração aos Estados 

Unidos, os fluxos migratórios entre países latino-americanos estão crescendo e adquirem 

importância econômica, social e cultural. Neste artigo, a autora faz reflexões sobre alguns 

desses fluxos migratórios. 

Los flujos 
migratorios en 
América Latina1
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Empujados por el 
conflicto armado, miles 

de colombianos se 
han visto obligados a 
abandonar su tierra; 

muchos de ellos escogen 
como opción más viable 

los países vecinos: 
Ecuador y Venezuela, con 

los que las relaciones 
bilaterales no siempre 
han sido de muy buena 

vecindad.

Aunque hasta ahora han 
sido relegados a un se-
gundo plano debido a la 

intensidad de la emigración hacia 
Estados Unidos, los flujos migra-
torios entre los países latinoa-
mericanos poseen una creciente 
importancia económica, social y 
cultural. Según el estudio Migra-
ción internacional en las Américas, 
realizado conjuntamente por la 
Organización de los Estados Ame-
ricanos (OEA) y la Organización 
para la Cooperación y el Desarrollo 
Económico (OCDE), la migración 
intrarregional entre países de 
América Latina y el Caribe solo 
representa una cuarta parte de 
toda la emigración registrada en 
la región. No obstante, involucra a 
unos cuatro millones de personas 
y crece al ritmo de un 17% anual, 
como consecuencia, entre otros 
factores, de la estabilización de los flujos hacia los 
países de la OCDE y de la consolidación de procesos 
de integración regional como Mercosur y la Comu-
nidad Andina de Naciones (CAN). A continuación, 
recorremos algunos de esos flujos cada vez más 
intensos.

Bolivianos y paraguayos en Argentina

Argentina es, pese a sus altibajos económicos, 
uno de los países más pujantes del continente, y 
prueba de ello es que es el Estado suramericano 
que más inmigración intrarregional recibe, como 
muestra el informe Panorama migratorio de Amé-
rica del Sur 2012. Son un total de 1,5 millones de 
latinoamericanos legalmente registrados, en su 
mayoría, provenientes de los países limítrofes y 
de Perú, y se benefician de una ley migratoria que 
permite obtener la residencia con un sencillo trámi-
te burocrático. Si hace unos años hubo una fuerte 
corriente de inmigrantes chilenos y uruguayos, en 
este momento los flujos mayoritarios provienen de 
Bolivia, Paraguay y Perú.

Según el último censo oficial de 2010, los inmigran-
tes suponen el 4,5% de la población en Argentina. 
La comunidad paraguaya es la más numerosa, con 
550.700 personas; le siguen 345.000 bolivianos, 
191.100 chilenos y 157.500 peruanos. Paraguayos, 
bolivianos y peruanos son también los que más 
están creciendo en los últimos años y tienden a 
concentrarse en el área metropolitana de Buenos 

Aires. Desde entonces, las radi-
caciones concedidas legalmente 
han superado las 200 mil perso-
nas al año, con un pico de más 
de 300 mil en 2012. Un estudio 
de la Cepal demostró la división 
del trabajo según nacionalidades 
y sexos: los bolivianos son res-
ponsables de muchas verdulerías 
en la Capital Federal de Buenos 
Aires y se ocupan también en 
el sector textil, no siempre con 
condiciones laborales aceptables. 
En cuanto a los paraguayos, ellas 
se dedican mayoritariamente al 
servicio doméstico, y ellos, a la 
construcción.

Colombianos  
	        en Ecuador y Venezuela

Empujados por el conflicto arma-
do, miles de colombianos se han 

visto obligados a abandonar su tierra; muchos de 
ellos escogen como opción más viable los países 
vecinos: Ecuador y Venezuela, con los que las re-
laciones bilaterales no siempre han sido de muy 
buena vecindad. Un caso emblemático es el de las 
regiones fronterizas de Nariño (Colombia) y Esme-
raldas (Ecuador). En la orilla del Pacífico, ambos 
lados de la frontera comparten paisaje natural –la 
llamada Biorregión del Chocó, célebre por su gran 
biodiversidad–, étnico y cultural, con predominio 
de población afrodescendiente.

Desde los 90, miles de colombianos han tenido que 
huir al otro lado de la frontera amenazados por los 
grupos paramilitares o la guerrilla; otros decidieron 
emigrar cuando la enfermedad del cogollo arrasó 
con las plantaciones de palma aceitera, convertida 
en una de las pocas oportunidades laborales en 
regiones como Nariño. Pero no siempre son bien 
recibidos por las poblaciones locales, que temen 
que les quiten el trabajo, que escasea, y son obser-
vados con recelo: según una encuesta de 2010, el 
64% de los ecuatorianos tienen una opinión mala 
o muy mala de sus vecinos colombianos. En Esme-
raldas, el prejuicio se entremezcla con la evidencia: 
también han atravesado las fronteras paramilitares 
y narcotraficantes.

En cuando a Venezuela, la conflictividad en la 
frontera estalló a mediados del año pasado, cuan-
do el Gobierno de Nicolás Maduro manifestó su 
intención de comenzar a deportar a ciudadanos 
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colombianos. Según Naciones Unidas, la crisis 
provocó que, sin llegar a ser deportados, alrededor 
de 18 mil colombianos volvieran a su país solo entre 
agosto y septiembre, para evitar ser blanco de las 
autoridades venezolanas. En ese entonces, Maduro 
aseguró que solo en los primeros siete meses de 
2015 habían entrado en el país para quedarse 121 
mil colombianos, cifra que contrastaba enorme-
mente con la de las autoridades colombianas: 8 
mil personas.

Peruanos en Chile y Ecuador

No solo los colombianos, sino también los perua-
nos deciden emigrar al vecino Ecuador, sobre todo 
desde que el país está dolarizado, con las posibili-
dades que eso supone a la hora de enviar remesas. 
Máxime ahora que el dólar ha subido en relación 
con casi todas las monedas del continente. Según 
un estudio de Flacso Ecuador, buena parte de los 
peruanos que llegaron al país han llenado los vacíos 
laborales que dejaron los ecuatorianos después del 
período de migración masiva a España, a comien-
zos de la década del 2000. Los flujos se concentran 
en los territorios fronterizos: si los colombianos 
prefieren el norte, los peruanos optan por el sur. 

Según un informe de la Organización Internacional 
para la Migración (OIM), de 2012, los colombianos 
son el primer colectivo de inmigrantes en Ecuador, 
con 18.285 personas en 2010, seguidos por los 
15.678 peruanos.

En Chile, los peruanos son el colectivo inmigrante 
más numeroso: según el censo de 2012, había na-
cido en Perú la tercera parte de los inmigrantes que 
residen legalmente en el país, un total de 103.000 
peruanos, casi el doble que el segundo grupo, que 
conforman los argentinos. Aunque, como países 
vecinos, el flujo migratorio entre Perú y Chile es 
antiguo, se ha acrecentado en las últimas décadas, 
debido a la mayor estabilidad económica de la que 
han disfrutado los chilenos.

Migraciones en el interior de Brasil

Si bien ha pasado el momento de las migraciones 
masivas del Nordeste al Sudeste, cuando el país se 
industrializó en los 60, esa ruta sigue siendo la más 
recorrida. Los habitantes de estados nordestinos 
como Ceará, Piauí y Bahía se desplazan hacia pujan-
tes núcleos urbanos como San Pablo y Río de Janei-
ro en busca de mejores oportunidades laborales en 
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la industria y los servicios. Los brasileños prefieren 
quedarse dentro de sus fronteras que desplazarse 
a otros países, dado el tamaño del país de la samba, 
y dado el obstáculo que puede suponer el idioma. 
Otras de las ciudades que más migración interna 
reciben son Santos, Curitiba o Campinas.

En este país de dimensiones continentales, cada 
región se caracteriza por una mezcla racial y refleja 
la persistente desigualdad étnica: la empobrecida 
región Nordeste es mayoritariamente negra; el 
próspero Sur del país, blanco. En el Sudeste, la 
megalópolis que es San Pablo es un reflejo vivo de 
cómo la migración cambia la fisonomía de una re-
gión. Sin embargo, las desigualdades se mantienen: 
en los barrios de clase media predominan las pieles 
claras, mientras las periferias y favelas son mayorita-
riamente afrodescendientes -llegaron en las últimas 
tres o cuatro décadas o son su descendencia. Si 
bien fueron estos inmigrantes los que ayudaron a 
construir esa ciudad pujante, el racismo contra los 
nordestinos permanece, como demostraron los 
comentarios racistas que se hicieron virales en las 
elecciones presidenciales de 2014.

Haitianos en República Dominicana

La inmigración haitiana hacia la zona fronteriza 
es de larga data, sobre todo desde que, a inicios 
del siglo XX, los consorcios azucareros de capital 
estadounidense comenzaron a importar miles 
de braceros haitianos para abaratar los costos 
laborales de los azucareros. Más recientemente, 
el terremoto de 2010 y la crisis económica y social 
que vino después provocaron un aumento tal de 
los flujos migratorios, que, según reveló un estudio 
de 2013, en República Dominicana residen 524.600 
inmigrantes, de los que el 87,3% son haitianos. En 
2015, el Estado decidió poner en práctica un plan 
de regularización de extranjeros que supondría la 
deportación de 180 mil haitianos; muchos de ellos 
decidieron cruzar la frontera antes de que los echa-
ran. En el mes de junio, en solo una semana salieron 
del país 14 mil.

Los que optan por irse más lejos, a países como 
Brasil, se encuentran también con difíciles situa-
ciones: en Brasil, ya existe la figura del coyote que 
posibilita la entrada a inmigrantes indocumentados 
haitianos.

Costa Rica, gran receptor de inmigrantes

Si Argentina es el país con más inmigrantes en 
términos absolutos, Costa Rica es el Estado latinoa-
mericano con un mayor porcentaje de su población 
inmigrante. Según datos de Cepal, basados en los 
censos de 2011, el país registró 386.000 inmigran-
tes, el 9% de la población, si bien la tendencia está 
decreciendo. Recibió más extranjeros en los 80 y 
90 que en lo que va del siglo XXI. En 2014, los tres 
colectivos más numerosos eran los originarios de 
Nicaragua, Colombia y Estados Unidos. En este 
último caso, se trata muchas veces de ciudadanos 
estadounidenses que, después de jubilarse, buscan 
un lugar soleado para retirarse, y escogen Costa 
Rica por sus atractivos ecológicos y por su ima-
gen de país tranquilo y seguro en medio de una 
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México se ha consolidado 
como el país del mundo 

que más migrantes 
tiene en el exterior: en 

2012 eran 13 millones de 
personas y un porcentaje 

muy importante está al 
otro lado del Río Bravo. 

Sin embargo, en paralelo, 
el país azteca se está 

convirtiendo en un 
receptor de inmigrantes.

región agitada. Según el censo 
de 2011, 2.262 pensionistas es-
tadounidenses viven en Costa 
Rica, además de 261 canadienses 
y 284 españoles.

México, a un paso  
            del sueño americano

México se ha consolidado como 
el país del mundo que más 
migrantes tiene en el exterior: 
en 2012 eran 13 millones de 
personas y un porcentaje muy 
importante está al otro lado 
del Río Bravo. Sin embargo, en 
paralelo, el país azteca se está 
convirtiendo en un receptor de 
inmigrantes. Si bien ha sido un 
destino tradicional para los mi-
grantes centroamericanos, sobre 
todo guatemaltecos -que conformaban en 2010 
una comunidad de más de 35.000 personas-, este 
fenómeno se ha intensificado por el flujo de las 
miles de personas que tratan cada año de alcan-

1	 El artículo original ha sido publicado por esglobal. Disponible en 
https://www.esglobal.org/los-flujos-migratorios-intrarregionales-
en-america-latina/

zar el sueño (norte)americano. 
Quieren llegar a Estados Unidos 
y Canadá, pero, para ello, deben 
llegar antes a la frontera mexica-
na, cruzando parte de América 
del Sur y toda Centroamérica.

Este fenómeno ha llegado al 
punto de que, según un estu-
dio de Washington Office on 
Latin America (WOLA), el país 
ya deporta más personas que 
EE UU. “México ha asumido la 
responsabilidad de velar por el 
estricto cumplimiento de leyes 
migratorias tradicionalmente 
adoptadas por Estados Unidos”, 
afirma la WOLA, que muestra su 
preocupación por que aquellos 
migrantes que huyen de la crimi-
nalidad y la violencia reciban la 

protección que necesitan. Entre enero y septiembre 
de 2015, las autoridades mexicanas devolvieron a 
sus países a 118 mil guatemaltecos, salvadoreños 
y hondureños.           
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Melvin Amaya, de 26 años de edad, 
vive temporalmente en un estado 

del centro de México. Originario de 
Ocotepeque, el tercer departamento 
más empobrecido de Honduras. En su 
país cultivaba maíz y café, actividades 
insuficientes para subsistir económi-
camente. Salió de su país por tercera 
ocasión, obligado por la pobreza y la 
violencia. Ingresó a México sin docu-
mentos migratorios, como lo hacen 
anualmente cuatrocientas mil perso-
nas, llevando consigo la esperanza 
de trabajar para sostener a su familia.

Luego de cruzar la frontera Méxi-
co-Guatemala, avanzó soportando 
largas caminatas por caminos ase-
chados por grupos criminales. Enfrentó 
hambre y persecuciones de los agentes 
migratorios. Transitó clandestinamen-
te, privado de la posibilidad de ejercer 
cualquier derecho humano. Recurrió a 
los servicios humanitarios de algunos 
albergues existentes en el país, en 
donde las personas pueden descansar 
y alimentarse, y luego de 15 días de 
viaje, llegó a Tlaxcala, a bordo del tren, 
e ingresó al Albergue La Sagrada Fami-
lia, para posteriormente continuar su 
travesía por al menos treinta días más, 
buscando llegar a Monterrey.

Luego de dos días, Melvin y sus compa-
ñeros abordaron nuevamente el tren. 
Entrada la noche, este se detuvo y ob-
servaron que una patrulla alcanzó a “la 
bestia”. Se les acercaron tres personas 

encapuchadas y armadas, quienes les 
dijeron, “fíjense lo que les voy a hacer… 
se me van a bajar… los voy a matar a 
todos”. Un encapuchado empezó a dis-
pararles. Temiendo por su vida, Melvin 
se arrojó del tren huyendo, pero sintió 
un disparo en la espalda, cayó y sintió 
otros disparos en el brazo y espalda. 
Siguió caminando en búsqueda de 
ayuda, la que le fue proporcionada 
por vecinos y autoridades locales. Fue 
trasladado a dos hospitales y ninguno 
de ellos lo intervino quirúrgicamente. 
Luego de 15 días, fue trasladado a la 
ciudad de Puebla donde Cruz Roja le 
practicó la intervención quirúrgica re-
constructiva del brazo. Posteriormente, 
regresó al Albergue La Sagrada Familia 
para solicitar apoyo a fin de recuperarse 
y presentar la denuncia penal corres-
pondiente.

A un mes de los hechos, el ministerio 
público integró la carpeta de inves-
tigación. Paralelamente, Melvin pre-
sentó solicitud al Instituto Nacional 
de Migración para ser reconocido 
como víctima de un delito “grave”, y así 
regularizar su estancia como víctima 
de tales delitos y permanecer regular-
mente en México para continuar su 
proceso penal, derecho reconocido en 
la Ley Federal de Migración. Luego de 
3 meses, el ministerio público no lo ha 
reconocido como víctima de un delito 
“grave” debido a que sus lesiones no 
son así consideradas. Por ese motivo, 
a Melvin le será notificada la negativa 

de su reconocimiento y, con ello, le 
otorgarán 30 días para abandonar el 
país, sin la posibilidad de lograr la re-
paración del daño. Durante su estancia, 
a Melvin se le ha complicado cubrir sus 
necesidades de alimentación, salud 
y vivienda, ya que no puede trabajar 
por su condición de estancia irregular.

Así, la falta de acceso a la justicia con-
culca otros derechos y enfrenta a la 
persona a la indolencia y a las prácticas 
disuasivas de las autoridades, que bus-
can desesperar a las víctimas para que 
abandonen su exigencia de derechos. 
Se observa que los mecanismos legales 
de un “estado de derecho” para garanti-
zar los derechos humanos, son inefica-
ces. No así la solidaridad comunitaria a 
través de los albergues, que permiten a 
la víctima recuperar en algún grado el 
ejercicio de sus derechos. Aferrado a la 
esperanza de una vida mejor, Melvin 
ejemplifica la construcción de un sujeto 
de derechos que, haciéndose cargo de 
su realidad, busca ejercerlos, frente a 
un sistema jurídico que le niega toda 
posibilidad.

g

g	 MIGRANTES EN TRÁNSITO: PERSONAS SIN DERECHOS 

Sergio Luna Cuatlapantzi
Director de Un Mundo Una Nación A.C. • México
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Fluxos migratórios 
e a nova lei de 
migração no Brasil

Datos de la Policía Federal apuntan la entrada de grupos expresivos de haitianos y, sobre todo, 

más recientemente, de venezolanos. Esto se ha vuelto un gran desafío para el Gobierno 

Brasileño, ya que la entrada de venezolanos conforma un flujo migratorio mixto que busca 

protección internacional al tiempo que migra por cuestiones económicas. Muchos piden asilo, 

aun no siendo ese el caso, por no tener condiciones de arcar con las tasas exigidas para la 

residencia temporaria. Las autoridades acaban adoptado leyes reactivas para hacer frente a 

situaciones específicas, y eso demuestra falta de previsión y planeamiento. La nueva Ley de 

Migraciones 13.445/2017 pretende cambiar dicho cuadro.

Instituto de Migrações e Direitos 
Humanos • Brasil

imdh@migrante.org.br
imdh.diretoria@migrante.org.br

Rosita Milesi (Diretora) 
Paula Coury e Julia Rovery
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Segundo publicação 
recente da Organização 

Internacional para as 
Migrações (OIM), em 
2015, os migrantes 

internacionais no mundo 
totalizaram 244 milhões. 

Em meio a este fenômeno, 
ganham força os fluxos 

migratórios entre países 
em desenvolvimento, 

também conhecidos como 
“Sul-Sul”, representando 
37% dos fluxos globais.  

As migrações atuais são um 
desafio, mas sem dúvida 
também uma oportuni-

dade. Seu contributo positivo 
e seu aporte para um mundo 
intercultural e enriquecido com a 
visão da cidadania universal são 
valores inestimáveis.

Segundo publicação recente 
da Organização Internacional 
para as Migrações (OIM), em 
2015, os migrantes interna-
cionais no mundo totalizaram 
244 milhões1. Em meio a este 
fenômeno, ganham força os 
fluxos migratórios entre países 
em desenvolvimento, também 
conhecidos como “Sul-Sul”, re-
presentando 37% dos fluxos 
globais2. Retrato desta tendên-
cia é o fato de que, no período 
entre 2010 e 2013, a migração 
internacional entre todos os paí-
ses da América aumentou 5% ao ano, sendo que 
no caso da América Latina e do Caribe o aumento 
chegou a 17%.3

Neste cenário, o Brasil, embora um pouco distante 
dos principais desafios migratórios em âmbito 
mundial (notadamente na Europa e na América do 
Norte), não deixou de se envolver no ambiente de 
amplo crescimento dos fluxos migratórios, sobretu-
do se analisada a situação na última década. Dados 
da Polícia Federal, atualizados em março de 2015, 
apontam que o país abriga 1.847.274 imigrantes 
regulares, o que representa um crescimento de 
160% entre 2005 e 20154. A despeito deste cres-
cimento da imigração para o Brasil, a parcela de 
estrangeiros no país representa menos de 1% da 
população total5.

Mesmo com esta proporção reduzida de estran-
geiros, desafios surgem com a entrada de grupos 
expressivos em um curto espaço de tempo. Os 
haitianos, por exemplo, começaram a migrar para 
o Brasil em larga escala depois que seu país foi 
devastado por um terremoto, em 2010, chegando 
ao país, desde então, mais de 80 mil imigrantes. 
Mais recentemente, o principal desafio migratório 
para o Brasil é o fluxo expressivo de venezuelanos, 
entrando especialmente pelo estado de Roraima. 

A crise política e econômica por que passa a Vene-
zuela traz duras consequências para a população, 

que sofre com o aumento da 
criminalidade, o desabasteci-
mento, a insegurança e mesmo 
com perseguição política6. Neste 
contexto, a chegada de vene-
zuelanos se caracteriza como 
um fluxo migratório misto, em 
que pessoas que necessitam 
de proteção internacional e mi-
grantes por razões econômicas 
recorrem às mesmas rotas e 
processos migratórios. 

De fato, a maioria destas pessoas 
solicita refúgio ao chegar ao 
Brasil, razão pela qual o número 
de solicitações de venezuelanos 
disparou de 54, em 2013, para 
3.375 em 2016 e 3.971 apenas 
nos primeiros 5 meses de 2017, 
conforme dados do Ministério 
da Justiça7. Tal aumento de soli-
citações está ocorrendo porque 
o refúgio é a alternativa mais 

acessível que os venezuelanos encontram para 
obter um documento de estada legal e conseguir 
trabalhar regularmente. O protocolo emitido pela 
Polícia Federal quando um indivíduo solicita refú-
gio no Brasil dá ao solicitante direito de permanecer 
no país até a decisão do processo, obter a Carteira 
de Trabalho e Previdência Social, ter acesso à edu-
cação básica e outros serviços públicos. 
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Frente ao fluxo migratório que vinha ocorrendo 
desde o segundo semestre de 2016, o Conselho 
Nacional de Imigração aprovou, em fevereiro 
último, a Resolução Normativa 126/2017, estabe-
lecendo a possibilidade de concessão de residência 
temporária por 2 anos “ao estrangeiro que tenha 
ingressado no território brasileiro por via terrestre 
e seja nacional de país fronteiriço que não seja 
ainda contemplado pelo Acordo de Residência do 
Mercosul”. Assim, paralelamente à possibilidade 
de solicitação de refúgio, os venezuelanos podem, 
também, beneficiar-se com a residência provisória, 
uma alternativa muito adequada e oportuna para 
as pessoas que não reúnem os requisitos do refú-
gio. Contudo, esta possibilidade tem tido pouca 
efetividade devido ao custo das taxas correspon-
dentes e à situação de hipossuficiência da grande 
maioria dos imigrantes, considerando as precárias 
condições em que se encontram nesta fase inicial 
após sua chegada ao Brasil. Em consequência, o 
número de pessoas que solicitaram residência pro-
visória é quase insignificante frente aos milhares de 
venezuelanos que formalizaram pedido de refúgio. 

Embora separadas temporalmente, as chegadas 
em larga escala de haitianos e venezuelanos re-
tratam que o Brasil é crescentemente desafiado 
não apenas pelos fluxos de imigrantes, mas prin-
cipalmente em função da instabilidade interna em 
termos políticos, econômicos e sociais, que ora 
atraem imigrantes e refugiados e ora os deixam 
desamparados - por falta de políticas migratórias, 

de condições econômicas e de emprego. Em ambos 
os casos, o Governo Brasileiro foi surpreendido com 
o volume de chegadas e precisou traçar e desen-
volver soluções ad hoc para acolher, documentar e 
possibilitar a estes imigrantes condições mínimas, 
ainda que precárias, de inserção no País.

São muitos os desafios

Analisando-se muito brevemente vários aspectos 
dos atuais fluxos migratórios, sobressaem algumas 
observações importantes. A falta de uma política 
migratória efetiva de aplicação nacional leva a 
soluções pontuais em benefício de determinados 
grupos, nacionalidade ou situações, que podem 
representar medidas discriminatórias em relação a 
outros grupos ou nacionalidades. Soluções ad hoc 
requerem tempo até serem ajustadas e tornarem-
se eficazes. De fato, a RN (Resolução Normativa) nº 
97/2012 levou cerca de 3 anos até surtir o efeito 
desejado de ser efetivamente um caminho para a 
migração regular de haitianos e a RN nº 126/2017, 
cuja implementação teve início há poucos meses, 
ainda não teve impacto significativo no número de 
solicitações de refúgio por parte de venezuelanos. 

Ademais, como estas soluções surgem em reação 
a fluxos específicos, uma nova solução é necessária 
a cada novo movimento migratório expressivo. O 
problema de se adotar políticas reativas é a inca-
pacidade de antecipação e planejamento, que tem 
se evidenciado na gestão dos fluxos migratórios 
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A Lei 13.445/2017 revoga 
o Estatuto do Estrangeiro 

e incorpora de forma 
sistemática ao ordenamento 
jurídico brasileiro soluções 

humanitárias, como  
as que foram aplicadas 

aos haitianos e aos 
venezuelanos. Há, por 
exemplo, a previsão  

de concessão gratuita  
de visto temporário para  

acolhida humanitária. 
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por parte do Governo Brasileiro. Além disso, os 
contextos político e econômico do país têm gran-
de impacto não só nos fluxos de chegada e saída, 
como também na vida dos imigrantes já residentes 
no Brasil. 

Estes elementos evidenciam a importância de se 
formular no país políticas migratórias sistemáti-
cas e abrangentes. Um grande 
obstáculo a este objetivo era 
o Estatuto do Estrangeiro (Lei 
6.815/1980), legislação ado-
tada durante o regime militar, 
que tratava as migrações sob 
a ótica da segurança nacional, 
percebendo o imigrante como 
uma ameaça ou um inimigo. 
Apesar de se tratar de uma lei 
reconhecidamente ultrapassa-
da, muitas iniciativas para subs-
tituí-la falharam ou acabaram 
preteridas em meio a outras 
prioridades legislativas. Ciente 
da importância de atualização 
desta legislação, a sociedade 
civil organizada, destacando-se 
aqui o papel da Rede Solidária 
para Migrantes e Refugiados 
(RedeMiR), trabalhou intensa-
mente junto ao Poder Executivo 

e ao Congresso Nacional no processo de incidência 
e articulação, visando a aprovação de uma nova 
lei de migração. Neste processo, foi uma grande 
conquista a sanção presidencial da nova Lei de 
Migrações (Lei 13.445/2017), que entrará em vigor 
180 dias após sua publicação oficial, ocorrida dia 
25 de maio de 2017.

A Lei 13.445/2017 revoga o 
Estatuto do Estrangeiro e incor-
pora de forma sistemática ao 
ordenamento jurídico brasileiro 
soluções humanitárias, como as 
que foram aplicadas aos haitia-
nos e aos venezuelanos. Há, por 
exemplo, a previsão de conces-
são gratuita de visto temporário 
para acolhida humanitária, que 
“poderá ser concedido ao apá-
trida ou ao nacional de qualquer 
país em situação de grave ou 
iminente instabilidade institu-
cional, de conflito armado, de 
calamidade de grande propor-
ção, de desastre ambiental ou 
de grave violação de direitos 
humanos ou de direito inter-
nacional humanitário, ou em 
outras hipóteses, na forma de 
regulamento” (Art. 14, inciso III, § 
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Soy Anny Saint- Jean (Nanú), mi país 
de origen es Haití y actualmente 

vivo en la República Dominicana, en el 
Barrio Los Guandules, que pertenece a 
la capital Santo Domingo. Llegué hace 
unos años.  Mi familia de origen está en 
Haití y la familia que he procreado, por-
que me casé, está actualmente en San-
to Domingo, República Dominicana.

Principales dificultades que enfrenté: 
cuando salí de Haití tenía doce años, 
éramos un grupo de cinco personas 
caminando, sin dinero. La primera no-
che nos detuvimos ya cansados en un 
bosque. Protegidos por los árboles, a las 
cinco de la tarde nos tiramos al suelo a 
descansar hasta la una de la madruga-
da y continuamos nuestro viaje.

Teníamos miedo de que nos encontra-
ran y de que no pudiéramos terminar 
el viaje de salida del país. Nuestra es-

peranza era llegar a la frontera y entrar 
en la República Dominicana y poder 
encontrar algún dominicano que nos 
acogiera en la noche y nos diera algún 
tipo de apoyo.

Yo, personalmente, sabía un poquito 
de español. Al llegar a un pobladito 
dominicano, cada persona del grupo 
se separó. En ese momento me quedé 
paralizada debajo de un árbol sin saber 
por dónde seguir, no sabía dónde esta-
ba. Un señor se me acercó y me llevó a 
su casa donde me bañé, me dieron de 
comer y cama para dormir. A partir de 
ese momento anduve sola durmiendo 
en diferentes lugares. Llegué a Valverde 
Mao y una familia me acogió, me dio 
dinero con el que pude llegar hasta 
Santiago y de Santiago a la Capital 
en donde pude encontrarme con una 
hermana que vivía allí y me esperaba.

¿Recibió algún apoyo institucional, 
de las políticas públicas, etc.? Direc-
tamente, no, pero mis tres hijos han 
nacido en hospitales pagados por el 
Estado dominicano y están estudiando 
también en escuelas públicas.

¿Qué le dirías a un inmigrante recién 
llegado? A un vecino mío, que hace 
unos tres meses que llegó, le aconsejo 
que se porte bien, que se gane la con-
fianza de las personas con su seriedad, 
que vaya a la iglesia y que busque 
reunirse con personas que anden en 
buenos pasos. Así, siempre encontrará 
apoyo de los dominicanos.

g

3º). A Lei prevê, também, que “Não serão cobradas 
taxas e emolumentos consulares pela concessão 
de vistos ou para a obtenção de documentos 
para regularização migratória aos integrantes que 
compõem grupos vulneráveis e indivíduos em 
condição de hipossuficiência econômica” (Art. 113 
§ 3o). Estivesse a Lei já vigente, esta poderia ser a 
solução para muitos venezuelanos que hoje soli-
citam refúgio apenas por não terem condições de 
arcar com o pagamento das taxas para a residência 
provisória prevista na RN 126/2017.

Percebe-se que os benefícios de uma legislação 
migratória que contemple os desafios atuais e que 
veja o imigrante como titular de direitos superam 
fronteiras. A nova lei é um ganho tanto para o 
Brasil que está mais preparado para receber os 
imigrantes, quanto para os próprios imigrantes 
que encontram no país uma legislação acolhedora 
e com amplas possibilidades de lhes assegurar al-
ternativas de estada regular, de acesso ao mercado 
de trabalho e aos direitos sociais, enfim, a condições 
de inserção na sociedade e de reconstrução de suas 
perspectivas de vida com dignidade.     
              

nuevamerica  	
	

nº155  jul-set   2017



26      

Antropólogo 
PUCP  •  Perú

José Sánchez P.

Fo
to

 Jo
sé

 S
án

ch
ez

 P.

Rupturas  
en las familias  
de los inmigrantes

As migrações hoje estão sofrendo modificações. Já não acontecem unicamente por causa  

da pobreza, mas por diversos tipos de violência e por mudanças climáticas. A complexidade 

e multidimensionalidade da migração forçada estão inseridas numa globalização crescente 

que lhe serve de contexto econômico, político e social. Dentro desse contexto se operam 

mudanças estruturais, que parecem irreversíveis e que afetam a composição, organização  

e o funcionamento das famílias. O novo modelo de família é o “transnacional” e uma  

das consequências diretas disso é a “maternização trasnacional” ou o exercício da 

maternidade à distância. 
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En las últimas décadas 
se han incrementado las 

migraciones forzadas 
a causa de las diversas 

formas de violencia, 
especialmente política, 
que afectan a muchas 

poblaciones vulnerables del 
continente, convirtiéndolas 

en “expulsados, desterrados, 
desplazados” (Lienhard, 

2011). Y hoy debemos sumar 
las migraciones causadas 
por los efectos del cambio 

climático y la actividad 
industrial contaminante  

del medio ambiente  
en el mundo.    

Migración y familia.  
    Permanencia y 
actualidad de  
	 un viejo problema

La migración “voluntaria”, que 
siempre es forzada, apremia-
da por las limitaciones de la 
pobreza en Latinoamérica, ya 
no comprende únicamente 
esos grandes desplazamientos 
desde los países pobres hacia 
los países ricos en busca de me-
jores oportunidades de vida. Se 
ha extendido dramáticamente 
a los diversos países de la re-
gión y sus causas profundas 
también se han diversificado. 
Como si de “tras cuernos palos” 
se tratara, ya no son solo la 
pobreza y la falta de oportuni-
dades las causas principales de 
la migración desde los países 
latinoamericanos y del Caribe 
hacia los países desarrollados. 
Además de estas, en las últimas 
décadas se han incrementado 
las migraciones forzadas a 
causa de las diversas formas 
de violencia, especialmente política, que afectan 
a muchas poblaciones vulnerables del continen-
te, convirtiéndolas en “expulsados, desterrados, 
desplazados” (Lienhard, 2011). Y hoy debemos 
sumar las migraciones causadas por los efectos del 
cambio climático y la actividad industrial contami-
nante del medio ambiente en el mundo. Migrantes 
laborales, desplazados por violencia, “refugiados 
climáticos” (Altamirano 2014); son diversos los 
nombres para referirse a la misma y dura realidad 
de estas poblaciones que han debido dejar atrás 
sus naciones, sus pueblos, sus culturas y, lo que 
es más grave desde el punto de vista humano, 
sus familias. 

Esta mayor complejidad y multidimensionalidad de 
la migración forzada y sus causas, se produce en el 
marco de una creciente globalización que le sirve 
de contexto económico, político y social, desde el 
cual se están operando cambios estructurales, al 
parecer irreversibles, que afectan la composición, 
organización y funcionamiento de las familias. En 
efecto, son los núcleos familiares los que acusan 
el deterioro y quiebre a causa de la migración de 
uno o más de sus miembros. Más allá del desgarro 

emocional que esto significa, 
la ruptura representa al mismo 
tiempo una necesidad y un 
esfuerzo de recomposición de 
las relaciones familiares y de 
la reestructuración de la fami-
lia bajo nuevas condiciones 
sociales y culturales. Familia 
“transnacional” es el nuevo 
modelo y categoría sociológica 
de familia que resulta de la mi-
gración laboral en un contexto 
de intensa globalización en la 
actual modernidad mundial. 
Una de las consecuencias di-
rectas de este fenómeno es el 
de la “maternización transna-
cional” (Berg, 2016, p. 135) es 
decir, ejercer la maternidad a 
distancia. “La separación de las 
familias [con fines laborales] 
es uno de los costos sociales 
ocultos de la globalización”; el 
sistema mundo ha generado 
una estructura familiar que le 
es funcional a su necesidad de 
reproducción de la “división 
global del trabajo” (p. 134). Pero 
los costos no son solo sociales, 

son también culturales, emocionales y afectivos 
para quienes deben dejar atrás a sus familias. 

¿Qué hay de los derechos  
               de los migrantes y de sus familias?

Este estado de cosas en relación con la migración 
y la desorganización familiar plantea nuevas y 
urgentes demandas de atención de parte de la co-
munidad internacional organizada y especialmente 
de sus principales agencias de protección, ayuda y 
defensa de esas poblaciones, tanto internacionales 
como gubernamentales. Por su misma naturaleza el 
fenómeno de la migración “voluntaria” pero forzada 
tiene importantes implicancias sobre los Derechos 
Humanos de las poblaciones afectadas. No solo es 
la restricción del acceso legal de los migrantes a los 
servicios fundamentales a que toda persona tiene 
derecho, sino que debe también considerarse la 
xenofobia, el racismo y la discriminación étnica de 
que suelen ser víctimas las poblaciones inmigran-
tes. Este problema no ha sido ajeno a la preocupa-
ción de la comunidad internacional organizada. 
La condición y situación jurídica de “migrante”, en 
el actual contexto político, económico y jurídico 
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internacional, cuenta con un reconocimiento am-
parado por los diversos convenios impulsados por 
las Naciones Unidas para la defensa y preservación 
de los derechos de los migrantes y de sus familias. 

El problema no es la falta de conciencia por parte 
de las naciones de las graves implicancias que la 
migración tiene sobre los migrantes y sus familias, 
tanto en los lugares de origen 
como de destino. El problema 
es la falta de decisión, voluntad 
y sentido más humano y hasta 
cristiano de parte de las grandes 
potencias económicas mundia-
les que son, coincidentemente, 
las principales naciones recep-
toras de la migración en todas 
sus formas. Prácticamente nin-
guna de estas grandes naciones 
ha tenido o manifestado volun-
tad de suscribir convenios inter-
nacionales de reconocimiento 
y sujeción a una jurisprudencia 
mundial que les obligue en ma-
teria de migración y derechos de 
los migrantes1. La Convención 
internacional sobre la protección 
de los derechos de todos los tra-
bajadores migratorios y de sus 
familiares, que es quizás el más 
importante de dichos conve-
nios, no cuenta con la participa-

ción ni suscripción ni de la Unión Europea ni de las 
naciones norteamericanas, principalmente de los 
Estados Unidos, no obstante haber sido ratificado 
por decenas de naciones “originarias” de los flujos 
migratorios. 

¿Desarrollo y beneficio para quién?

Sin duda existe una innegable 
injusticia en la falta de reci-
procidad e inequidad con que 
las naciones de destino de la 
migración responden a los mu-
chos “beneficios” que reciben 
de las poblaciones migrantes. 
Dichas naciones, como la nor-
teamericana, incrementan la 
fuerza de trabajo en su siste-
ma productivo, especialmente 
aquellas áreas y labores que los 
propios americanos están muy 
poco dispuestos a asumir por 
considerarlas de segunda o ter-
cera categoría (limpieza y man-
tenimiento, trabajos de cocina, 
construcción y una serie de ac-
tividades de “poca calificación”). 
No obstante la importancia 
económica, laboral y fiscal que 
representa la población migran-
te para los Estados Unidos, este 
país opta, paradójicamente, por 

El problema no es la falta 
de conciencia por parte 
de las naciones de las 

graves implicancias que la 
migración tiene sobre los 
migrantes y sus familias, 

tanto en los lugares de 
origen como de destino. 

El problema es la falta 
de decisión, voluntad y 
sentido más humano y 

hasta cristiano de parte 
de las grandes potencias 
económicas mundiales. 
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una política de rechazo intolerante a la migración 
laboral, especialmente latina, como lo ha puesto en 
evidencia el actual régimen de Donald Trump. Las 
implicaciones morales de esta política radical de 
bloqueo a la migración laboral, tiene su trasfondo 
ideológico al estar enmarcada en una serie de ideas 
y actitudes de indudable resonancia xenófoba, 
discriminatoria y hasta racista, recubiertas de una 
“aureola” de legalidad. Es la punta del “iceberg” 
que revela la legitimación jurídica y política de la 
negación de los derechos fundamentales de los 
inmigrantes y de sus familias.

Migración y desarrollo humano: “los 
migrantes… son también seres humanos”

No obstante su inmensa desventaja legal y políti-
ca, son las propias poblaciones migrantes las que 
construyen de manera digna su presente y futuro 
en condiciones de revaloración y resignificación de 
su status social. Se puede hacer una analogía y una 
metáfora de la condición migrante con la situación 

del Éxodo y de la búsqueda de la tierra prometida. 
A pesar de todo, las poblaciones forzadas a dejar 
sus países y sus familias, que han emigrado a las 
naciones desarrolladas en busca de progreso y 
que hoy son despreciadas y rechazadas por estas, 
les dan a su vez, y también al mundo entero, una 
lección moral e histórica de dignidad, de autovalo-
ración, de lucha, de perseverancia y de resiliencia 
en la búsqueda de un futuro mejor para sí y para 
sus familias. No se trata únicamente de un discur-
so solidario con una población vulnerada en sus 
derechos; se trata del legítimo reconocimiento de 
una capacidad humana real, socialmente efectiva 
y concreta de superación y respuesta a las adversi-
dades, que se instala en la profundidad del espíritu 
del pueblo latinoamericano. 

El enfoque de las capacidades humanas propuesto 
por Amartya Sen (1989) ayuda a interpretar el papel 
que las poblaciones migrantes tienen en la confi-
guración de un modelo de desarrollo del que son 
sus principales agentes y protagonistas. Para Sen, el 
desarrollo implica la “ampliación de capacidades, es 
decir, de las opciones de vida que tienen las perso-
nas y las familias ante sí, y entre las que deben elegir 
libremente para desempeñarse adecuadamente en 
sociedad” (1989). El propósito del desarrollo global, 
nos dice Martha Nussbaum, es el desarrollo humano, 
es decir, la posibilidad de “que las personas vivan 
vidas plenas y creativas, desarrollen su potencial 
y formen una existencia significativa acorde con la 
igualdad de dignidad humana de todos los indivi-
duos” (Nussbaum 2015, p. 218). 

¿Es esto posible en la experiencia frecuentemente 
tan dramática y dolorosa de las poblaciones mi-
grantes? La emigración ¿favorece una ampliación 
de las capacidades humanas fundamentales de los 
migrantes de modo que obtengan mayor libertad? 
No es fácil responder a esta cuestión que supone 
un cambio de foco en el análisis de la migración, 
desde la perspectiva de los lugares de destino hacia 
los lugares de origen de los migrantes (Ansion et 
al, 2008: p. 15-16). Lo que sí es indiscutiblemente 
cierto es que “la emigración de un miembro de la 
familia… amplía horizontes… [permite] descubrir 
un mundo nuevo y transmite de algún modo infor-
mación, ideas y valores nuevos… Crea nuevas opor-
tunidades”. No cabe duda, entonces, de que sobre 
la sacrificada vida de los migrantes se sostiene la 
estructura de un proyecto individual y familiar de 
desarrollo. Sin embargo, el alto costo social, emo-
cional y educativo que tiene que procesar la parte 
de la familia que se queda es, por el momento, un 
relativo obstáculo para el logro pleno del desarrollo 
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Mi nombre es Virginia Hebe Avendaño 
Vargas, nací en Venezuela, en la 

ciudad de Caracas, pero puedo decir que, 
como tantos habitantes de este hermoso 
continente, soy ciudadana de América, 
pues mi madre es de Guayaquil, Ecuador 
y mi padre de origen Colombiano. 

Me desarrollé desde todos los ámbitos en 
Venezuela. Soy casada, tengo dos hijas 
y como profesional he sido docente en 
casi todos los niveles educativos. A conse-
cuencia de la difícil y triste situación que 
vive desde hace ya varios años mi país, 
en cuanto a inseguridad, violación de los 
derechos humanos, alto costo de la vida, 
deterioro de los servicios, y lo más grave, la 
división de un pueblo, ejemplo de unión y 
solidaridad, en dos bandos políticamente 
definidos, el 21 de marzo de 2016 deci-
dimos como familia emigrar a Bogotá, 
aprovechando la estadía de nuestra hija 
mayor en esta ciudad.

Dejamos en Venezuela la presencia física 
de nuestra familia extendida, amigos, 
trabajo… una vida hecha, para apostar 
por una nueva en otro país, con la ilusión 
de encontrar una mejor calidad de vida.

La principal dificultad que enfrentamos 
fue obtener trabajo. Tener una hoja de 
vida aceptable para el mercado laboral, 
no da la seguridad de poder aplicar a 
un trabajo y mucho menos cuando tu 
edad cronológica no se ubica en el rango 
establecido por las ofertas de empleos, 
además de ser extranjero. Así mismo, 
confirmé, que si no eres recomendado por 
una persona influyente, “no tienes vida” 
en cuanto a trabajo se refiere. Otra dificul-
tad importante fue no poseer referencias 
crediticias, lo que te permite arrendar 
una vivienda, abrir una cuenta bancaria 
y hasta comprar un celular. Bogotá es una 
ciudad grande, cosmopolita, mucho más 
grande que la ciudad de Caracas, pero con 
un nivel adquisitivo alto, en cuanto a ser-
vicios, vivienda, impuestos y movilidad. 

Fueron muchos los días que caminé por 
las calles de Bogotá pegando anuncios 
donde ofrecía mis servicios como do-
cente de español, sin obtener ninguna 
respuesta. 

No obstante, en este trayecto he conta-
do con personas que me han ayudado 
incondicionalmente. Les agradezco por 

creer en mí y en mi familia, por darme la 
oportunidad de trabajar y de apoyarme 
en todo lo que fuera necesario. Aprovecho 
este breve espacio para nombrarlos y 
así reconocerles: Familia Patiño, Familia 
Salamanca, Renfort School y su directora 
Alexandra Parra. A todos mil gracias. 

Por otro lado, Colombia tiene una ex-
celente organización empresarial que 
apoya a todo aquel que quiere iniciar un 
emprendimiento, como lo es la Cámara 
de Comercio de Bogotá, que te lleva de la 
mano hasta ver cristalizado tu proyecto; 
el SENA, que respalda a través de su ins-
trucción gratuita, ofreciendo formación 
técnica a todos los colombianos y no 
colombianos. Estas instituciones nos 
brindaron orientación y seguimiento a 
nuestros proyectos. A los miembros de un 
grupo católico de Colombia que, con sus 
reuniones grupales, llamadas y referencias, 
ayudaron muchísimo a esta adaptación.
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1	  Esta convención fue aprobada y adoptada por la Asamblea 
General de la ONU (resolución 45/158), el 18 de diciembre de 1990 y 
consta de 93 prolijos y exhaustivos artículos sobre la protección de 
los derechos de los trabajadores migrantes y de sus familias.

humano de los migrantes y de sus familias. Aun así, 
siendo un proceso sumamente complejo en el que 
lo fundamental es el envío de remesas económicas 
para el sostenimiento vital de la familia, se estable-
ce un camino para el desarrollo digno y pleno de 
estas poblaciones inmigrantes.    
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El presente artículo discute la relación entre los derechos humanos y las migraciones, dándole 

énfasis al respeto a las diferencias en América Latina, por medio de una propuesta 

intercultural de los derechos humanos en la sociedad contemporánea. Para tal, los autores 

hablan primeramente sobre el fenómeno de la globalización y sus impactos en la sociedad 

latinoamericana, para después invitar a la reflexión acerca de la necesidad del respeto a las 

diferencias a los migrantes, desde una perspectiva intercultural. 

O respeito à 
diferença na 
América Latina: 
migrações 
e direitos 
humanos
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O contrato social firmado 
pelos homens entre si 

para fugir desse estado 
de guerra de todos 

contra todos, consiste 
na transferência 

de liberdades que 
possibilite a paz social, 

ou seja, na obrigação 
de cumprir pactos 

celebrados. Nesse caso, 
a origem da justiça se dá 
pela contratação, em que 

justo é o cumprimento 
do pacto e injusto seu 

descumprimento.    

Considerações Iniciais

Atualmente, os direitos huma-
nos têm sofrido um processo 
de precarização em razão da 
própria crise do modelo de 
Estado Democrático de Direito, 
que envolve, dentre outros fa-
tores, a influência do mercado 
global, tanto na esfera nacional, 
como internacional. Com efeito, 
a globalização, passou de ser um 
mero modelo econômico, para 
se tornar uma questão política 
fundamental na sociedade con-
temporânea. 

A partir dessa premissa, discute-
se no presente artigo a relação 
entre os direitos humanos e 
migrações, dando destaque 
ao respeito às diferenças na 
América Latina, por meio de 
uma proposta intercultural dos 
direitos humanos na sociedade 
contemporânea. Para tanto, 
pretende-se inicialmente fazer comentários sobre 
o fenômeno da globalização e seus impactos na 
sociedade latino-americana, para em seguida 
introduzir reflexões acerca da necessidade do res-
peito às diferenças aos migrantes, na perspectiva 
da interculturalidade.

Globalização e Hegemonia Social

Diante dos graves, intensos e, até mesmo, perma-
nentes conflitos que configuram as sociedades con-
temporâneas, constata-se a tendência de transferir 
as suas liberdades para um poder irresistível capaz 
de conduzir o controle social. Em outras palavras, o 
contrato social firmado pelos homens entre si para 
fugir desse estado de guerra de todos contra todos, 
consiste na transferência de liberdades que possi-
bilite a paz social, ou seja, na obrigação de cumprir 
pactos celebrados. Nesse caso, a origem da justiça 
se dá pela contratação, em que justo é o cumpri-
mento do pacto e injusto seu descumprimento.

A questão do Estado soberano em tempos de 
globalização trouxe, portanto, alguns paradoxos. 
Existem aqueles que tentam impor a ordem dentro 
do seu próprio espaço, os que tentam desistir dos 
seus direitos soberanos e, ainda, aqueles que esta-
vam esquecidos e pretendem se tornar um Estado. 

Todavia, no contexto geral, é 
possível constatar a morte da 
soberania dos Estados, uma vez 
que não têm recursos suficien-
tes, nem liberdade para evitar 
um colapso. Os Estados tornam-
se, em última análise, reféns das 
grandes corporações, ou seja, 
do capital, com a consequente 
desterritorialização da produ-
ção e da transnacionalização 
dos mercados. Realidade, cujo 
Estado Nacional, fortemente 
hierarquizado, não está prepa-
rado para lidar.

E, embora Warat (2010) defenda 
que a globalização está con-
denada por sua pretensão de 
igualar o diferente, esse novo 
modelo de mercado, fundado 
na livre empresa e na alocação 
de recursos, difundiu-se rapi-
damente pela América Latina 
e pelo globo. Fato que permite 
afirmar a necessidade de com-

preender que, hoje em dia, o mundo é feito de 
imagens e do imaginário, em que o Estado passa a 
ser controlado, se não, substituído, pelo império do 
dinheiro - a chamada monetarização da vida social. 

Santos (2004) defende que, atualmente, existem 
três mundos num mundo só, quais sejam, o mundo 
como nos fazem crer, o mundo como realmente ele 
é, e o mundo como pode ser. E é dentro dessa tercei-
ra perspectiva que se encontra a ideia da integração 
latino-americana como um mecanismo que possibi-
lita a garantia dos direitos humanos dos migrantes. 

Entretanto, um fator compromete a possibilidade 
dessa integração latino-americana. Trata-se das 
ameaças assimétricas que continuam compondo 
parte da agenda regional, afetando, com variáveis 
intensidades e consequências, os Estados, espe-
cialmente aqueles no quais o nível de desenvolvi-
mento institucional impede que sejam eliminadas. 

Como instrumento para o enfrentamento dessas 
novas ameaças, é essencial que a construção da 
integração latino-americana seja constituída por 
acordos multilaterais e de cooperação, onde cada 
Estado dialogaria sobre as suas demandas e sobre 
os seus desafios. Vale ressaltar, contudo, que a coo-
peração não deve ser construída como sinônimo 
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de integração, uma vez que aquela é caracterizada 
como um ambiente onde há um vínculo acentuado 
de subordinação, enquanto que no caso da inte-
gração os participantes são considerados em sua 
igualdade e na tentativa de igualar os desiguais, 
especialmente os migrantes.

Nesse cenário, é possível pensar na integração 
latino-americana como um mecanismo de auxílio 
às medidas de concretização dos direitos humanos 
dos migrantes, no momento em que se reconhece 
e garante o respeito às diferenças.

Direitos Humanos e Diferença:  
	                  a necessidade da proteção  
          dos migrantes na América Latina

A proteção internacional dos direitos humanos 
transita inicialmente enquanto processos e lutas 
que visam abrir e consolidar espaços de liberdade 
para que possa ser exercida a dignidade humana. 
Podendo ser concebido como uma estrutura de 
práticas sociais, simbólicas, culturais e institucionais 
que impossibilitam que determinados excessos 
impeçam o desenvolvimento dos seres humanos 
enquanto sujeitos. No atual cenário latino-america-
no, a ideia de proteção dos direitos humanos não 
pode mais ser reduzida ao domínio reservado ao 
Estado, e assim, essa concepção inovadora aponta 

duas consequências: a revisão da noção tradicional 
de soberania e a ideia de que o indivíduo deve ter 
seus direitos resguardados na esfera internacional.

Diante dessas novas construções e reconstruções 
ligadas à realidade globalizada caracterizada pelas 
relações sociais líquidas, voláteis, torna-se necessá-
rio (re)pensar os conceitos envolvendo os direitos 
humanos dos migrantes com seus reflexos em 
âmbito latino-americano, conduzindo-lhes a uma 
fundamentação de sociedade constituída, acima 
de tudo, por diferenças. Não faz sentido os Estados 
levarem às últimas consequências os direitos civis 
e políticos e, ao mesmo tempo, tolerarem de forma 
visível a discriminação em relação aos migrantes, 
gerando, como consequência, a perpetuação do 
discurso de ódio e de xenofobia não como uma 
fatalidade das sociedades, mas como uma mate-
rialização atroz da crueldade humana.

Diante dos inúmeros desafios do futuro, sejam eles 
o tratamento institucional e social conferido aos 
migrantes, da exclusão social, das incompreensões, 
do respeito às diferenças, entre outros, floresce a 
educação como sendo uma opção imprescindível 
para que a humanidade tenha a possibilidade de 
lograr êxito na concretização de ideais como a 
paz, a liberdade, igualdade e a justiça social, com o 
principal intuito de promover um desenvolvimento 
humano mais harmonioso e autêntico.
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Pierucci (1999, p. 7) é contun-
dente em sua fala ao questionar 
se todos somos iguais ou somos 
todos diferentes? Queremos 
ser iguais ou queremos ser di-
ferentes?

“É o chamado ‘direito à diferença’, 
o direito à diferença cultural, o 
direito de ser, sendo diferente. 
The right to be different!, como 
se diz em inglês, o direito à di-
ferença. Não queremos mais a 
igualdade, parece. Ou a quere-
mos menos, motiva-nos muito 
mais, em nossa conduta, em 
nossas expectativas de futuro e 
projetos de vida compartilhada, 
o direito de sermos pessoal e 
coletivamente diferentes uns 
dos outros”.

No momento atual em que a 
humanidade se encontra, diante 
de tantos infortúnios causados por guerras, cri-
minalidade e subdesenvolvimento, hesita entre a 
aceleração do processo, sem ter a possibilidade de 
controlá-lo e a resignação pede outra saída, acredi-
ta-se que a educação é um processo de autoconhe-
cimento, assim como possibilita a construção de 
capacidades que permitam orientar a ação de cada 
um, como membro de uma família, cidadão/cidadã 
ou como um produtivo membro da sociedade ao 
construir um sistema mais flexível. 

Portanto, a educação deve estar comprometida 
com a formação de cidadãos livres, críticos, res-
ponsáveis e comprometidos com a sociedade na 
qual vivem e da qual fazem parte, sem deixar de 
lado a história da humanidade ao mesmo tempo 
em que respeita o direito à diferença e garante os 
direitos aos migrantes.

Considerações Finais

O presenta trabalho procurou demonstrar que 
cada vez mais se está diante de uma sociedade 
globalizada, onde surgem, a cada dia, novos di-
reitos que passam a ser cobrados e protegidos, 
inserindo-se em diferentes sistemas de proteção. 
O tema direitos humanos, migrações e respeito às 
diferenças há muito vem sendo objeto de debates 
nos mais diferentes espaços, por diferentes grupos 
e nações. Como resultado, os países têm buscado 
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A educação deve 
estar comprometida 

com a formação 
de cidadãos livres, 

críticos, responsáveis e 
comprometidos com a 

sociedade na qual vivem 
e da qual fazem parte, 
sem deixar de lado a 

história da humanidade 
ao mesmo tempo em 

que respeita o direito à 
diferença e garante os 
direitos aos migrantes.    

adotar medidas que alterem a 
realidade diária dos migrantes 
que tem tais direitos violados.

Diante do que foi apresentado, 
verifica-se que a crise do Estado 
é cíclica e permanente. Ocorre 
que ainda não foi possível uma 
quebra de paradigma capaz de 
romper com o modelo Estatal 
moderno, ficando a sociedade 
presa na repetição sem melho-
ria. Assim, o Estado moderno 
e suas instituições enfrentam 
dificuldades para lidar com a 
volatilidade do capital e ins-
tantaneidade do mercado e 
das relações comerciais que 
impactam fortemente a orga-
nização social.

A educação está inserida em 
um movimento internacional de 
luta pela efetivação dos direitos 

humanos no mundo inteiro. Um movimento social 
histórico real, que possui uma linguagem, uma 
abrangência, uma articulação, uma organização 
que ultrapassa as fronteiras dos Estados, sejam 
elas horizontais ou verticais. Portanto, não se pode 
deixar somente nas mãos dos Estados latino-ame-
ricanos a imprescindível difusão e concretização 
dos direitos humanos dos migrantes. Nessa nova 
realidade volátil, é preciso repensar os conceitos so-
ciais e adequá-los às lógicas das mudanças sociais, 
marcadas pela incerteza e complexidade, a fim 
de torná-los aptos a fundamentar uma sociedade 
constituída, sobretudo por diferenças.   
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Nome: Tulin Hashemi
País de origem: Síria
Ano da chegada no Brasil: 2015
Principais dificuldades que enfrentou: 
dificuldade? Bem, foi a língua, com cer-
teza. Quando eu cheguei, eu não falava 
nada em português. Eu tive problemas 
para achar um trabalho, diante dessa 
situação de crise financeira. Foi bem difícil 
no começo. Mas, quando eu conheci pes-
soas que me ajudaram, me apresentaram 
ao Abraço Cultural, comecei a trabalhar 
na Casa Dror, isso realmente mudou 
minha vida. Eu tive o apoio do Abraço 
Cultural [curso de idiomas no qual os 
professores são refugiados].

Recebeu ou recebe ainda algum apoio 
institucional, das políticas públicas, etc? 
Para ser sincera, eu nunca recebi nenhum 
suporte. A Caritas me ajudou uma vez, 
me ajudou a trabalhar em uma feira. O 
nome da feira é Chega Junto. Foi essa a 
ajuda que recebi. Fora isso, não recebi 
nenhum apoio. Mas, falando sobre minha 
situação, eu continuo esperando pelo 
meu status de refugiada, pela entrevista 
do CONARE, infelizmente. Eu continuo 
esperando. Eu estou esperando por dois 
anos. Eu continuo esperando.

Onde está sua família? Minha família, 
atualmente, é minha mãe, que está co-
migo no Brasil. Eu vivia com ela na Síria. 
Meu pai já morreu há anos atrás. Mas, 
os familiares de meus pais, os demais 
familiares estão na Síria.

O que diria a um imigrante e/ou re-
fugiado recém-chegado ao Brasil? Eu 
gostaria de dizer… Para ser honesta, eu 
não tenho uma opinião, porque… Por 
exemplo, o que aconteceu comigo, foi 
sorte. Eu posso chamar de sorte, para ser 
sincera, porque, para outros refugiados, a 
situação pode ser muito difícil. Então, eu 
não posso generalizar e dizer, venha para 
o Brasil, você vai ser feliz e encontrar um 
emprego facilmente. Talvez isso seja difí-
cil. Foi difícil para mim, mas no começo. 
Não consegui achar trabalho no começo. 
Mas, depois, quando achei, foi melhor do 
que eu imaginava.

Nome: Randa Najjar
País de origem: Síria
Ano da chegada no Brasil: 2015
Principais dificuldades que enfrentou: 
Dificuldade? Foi a língua. Mas, na mes-
quita em São Paulo conhecemos pessoas 
que falavam nossa língua e também o 
português. Eles nos ensinaram algumas 
frases (…). Mas, no Rio, enfrentamos os 
maiores problemas com a documen-
tação. Com um bebê pequeno é difícil 
passar quatro horas esperando na Po-
licia Federal e, depois, mais três horas 
na Cáritas. Isso, no dia de forte calor no 
mês de janeiro, quando tive todos os 
problemas que você pode imaginar com 
a documentação (…). Não tínhamos di-
nheiro e precisávamos receber. Ninguém 
abria conta no banco com o protocolo 
de pedido de refúgio. Esse foi o momento 
que mais precisávamos de dinheiro para 
as roupas e fraldas do bebê (…). A gente 
perde muito tempo precisando esperar e 
reagendando. A minha documentação 
sempre dá muito problema. Trabalho 
não foi fácil, mas [meu marido] conseguiu 
uma posição. Pelo fato de falar francês, 
inglês e árabe, conseguiu uma posição.

Recebeu ou recebe ainda algum apoio 
institucional, das políticas públicas, 
etc? Não recebi apoio. Sim, porque meu 
filho nasceu no hospital público brasi-
leiro, que foi muito bom. As médicas e os 
enfermeiros explicaram os procedimentos 
para a amamentação e cuidados com o 
recém-nascido. Mas, nós não conhecemos 
as políticas sociais. Nós sabíamos da situa-
ção brasileira, que não é a Alemanha, mas 
esperávamos mais informação sobre o 
pedido de refúgio. Explicar para ter o CPF e 
a carteira foi a ajuda. (…) Mas, viemos por 
causa do visto, da segurança em vir para o 
Brasil. (…). O apoio que eu queria era uma 
maior formalização dos procedimentos, 
porque perdemos muito tempo.

Onde está sua família? Na Síria, a maior 
parte. Tenho muitos parentes na Síria e 
no Líbano. Em Yarmourk tenho irmãos e 
família. Tenho um tio e o filho do meu tio 
em São Paulo. O filho do meu tio visitou 
o Equador recentemente. Foi verificar a 
situação no país.

O que diria a um imigrante e/ou refugia-
do recém-chegado ao Brasil? Eu falaria 
sobre a minha experiência de vida. Eu sei 

que é difícil se refugiar. No Brasil, a gente 
não tem apoio, mas tem liberdade. Eu não 
queria sair da Síria. Minha família sempre 
quis voltar para a Palestina, mas eu queria 
permanecer na Síria. Eu nasci na Síria. 
Meus pais foram para a Síria quando eram 
pequenos. Eles nasceram em Golan, que é 
Síria, mas não é, por causa da ocupação 
israelense. Meus avós foram para Golan 
como refugiados. Depois, em 1982, eles 
foram expulsos e buscaram refúgio em 
Homs e, depois, em Damasco, no campo 
de Yarmouk onde tem muitos palestinos e 
onde eu vivi. Eu sei que é difícil se refugiar. 

Acima foram apresentados dois depoi-
mentos de mulheres que vieram para o 
Brasil, afetadas pelo conflito na Síria. A 
guerra na Síria começou com revoltas 
populares em 2011. Segundo dados da 
ONU, estima-se que 7,6 milhões de pes-
soas estão deslocadas no interior do país e 
que 13,5 milhões precisam de assistência 
humanitária. O número de refugiados 
registrados atinge quase 5 milhões.

Tulin e Randa deixaram Damasco e 
pedem refúgio no Brasil. Tulin permitiu 
o uso de seu nome. Ela é professora de 
inglês e árabe do curso de idiomas Abra-
ço Cultural. Neste curso, os professores 
são refugiados. A segunda entrevistada, 
que chamamos de Randa, preferiu o uso 
de um pseudônimo para preservar sua 
identidade. Ela e seu marido são profis-
sionais liberais e têm um filho pequeno, 
que nasceu no Brasil.

Tulin e Randa fazem parte da extensa 
rede de interlocutores construída no 
contexto da pesquisa de pós-doutorado 
“Refugiados do conflito sírio no Brasil: 
políticas de acolhimento e construções 
identitárias na diáspora”, que desenvolvo 
no Centro de Estudos em Direito e Política 
de Imigração e Refúgio da Fundação Casa 
de Rui Barbosa CEDPIR/FCRB. 

Mirian Alves de Souza  
Professora do Departamento de 
Antropologia da Universidade Federal 
Fluminense/UFF; Bolsista Pós-
doutorado CEDPIR/FCRB; Pesquisadora 
NEOM-INEAC/INCT-UFF  •  Brasil   
mirian.uff@gmail.com.
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Trata de mujeres y 
niñas con fines de 
explotación sexual

No artigo se afirma que o problema do tráfico de mulheres e moças, para a exploração sexual, 

tem a ver com o sistema capitalista e o sistema patriarcal. No caso do primeiro, porque este é 

um sistema econômico que, assim como mercantiliza a terra e a água, também mercantiliza o 

corpo das pessoas. No caso do segundo, porque o maior número de vítimas são mulheres e os 

consumidores e traficantes são, na grande maioria, homens. Os governos precisam 

implementar políticas públicas que incluam todos os atores envolvidos nesse problema: 

vítimas e vítimas potenciais, exploradores e exploradores potenciais, consumidores e 

consumidores potenciais, e as autoridades. 

       • México

Centro Fray Julián Garcés 
Derechos Humanos y 
Desarrollo Local A.C.
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Aunque en años recien-
tes se ha visibilizado el 
problema de la trata 

de personas y se ha gene-
rado cierto reconocimiento 
jurídico por parte de diver-
sos gobiernos, en la realidad 
local de muchos países este 
delito sigue agravándose y 
expandiéndose. La Oficina de 
las Naciones Unidas contra la 
Droga y el Delito (UNODC, por 
sus siglas en inglés) señala en 
su informe de 2016 que “la 
trata de personas con fines de 
explotación sexual y trabajos 
forzados continúan siendo las 
modalidades más detectadas 
de este delito”. Tan solo en la 
Ciudad de México, según lo 
señalado por el Diagnóstico de 
Causas Estructurales y Sociales 
de la Trata de Personas en la Ciu-
dad de México, elaborado por 
la Coalición Regional contra 
el Tráfico de Mujeres y Niñas 
en América Latina y el Caribe, 
hay más de 250 mil mujeres y 
niñas en situación de prosti-
tución. De esa cifra, 99% son 
explotadas por las redes de 
proxenetismo, padrotaje y lenocinio.

Ante dicha realidad, en algunos lugares la respon-
sabilidad de las autoridades para actuar frente al 
delito ha tenido que ser asumida por la ciudadanía 
y organizaciones de la sociedad civil, como es el 
caso en Tlaxcala, México, donde desde hace 15 
años, Comités de Derechos Humanos vinculados a 
la Iglesia Católica y organizaciones de la Sociedad 
Civil, coordinados por el Centro Fray Julián Garcés 
Derechos Humanos y Desarrollo Local, tuvimos que 
realizar acciones comunitarias dirigidas a prevenir 
el delito e incidir para que nuestros gobiernos loca-
les dejaran de negar el delito, para que legislaran 
y aprobaran una política pública preventiva del 
delito que además proteja y atienda a sus víctimas 
y que castigue a las redes de trata que mantienen 
operaciones locales, nacionales e internacionales, 
especialmente en Estados Unidos.

Desde esta experiencia ciudadana, vemos que en 
la problemática de la trata de mujeres y niñas con 
fines de explotación sexual se coluden e imbrican el 

El sistema capitalista 
favorece la trata de 

mujeres y niñas, dado 
que es un sistema 

económico que permite 
la acumulación de 

ganancias por encima 
de la vida. Es un sistema 
que mercantiliza todo, la 
tierra, el agua, el aire, las 

deudas y los cuerpos de las 
personas, especialmente 
las mujeres. Además, en 
su lógica neoliberal, el 

capitalismo permite, legal o 
ilegalmente, el movimiento 

cada vez más rápido de 
mercancías y personas 

víctimas de trata

sistema capitalista y patriarcal, 
así como diversos actores. 

El sistema capitalista favorece 
la trata de mujeres y niñas, 
dado que es un sistema econó-
mico que permite la acumula-
ción de ganancias por encima 
de la vida. Es un sistema que 
mercantiliza todo, la tierra, el 
agua, el aire, las deudas y los 
cuerpos de las personas, espe-
cialmente las mujeres. Además, 
en su lógica neoliberal, el ca-
pitalismo permite, legal o ile-
galmente, el movimiento cada 
vez más rápido de mercancías y 
personas víctimas de trata: así, 
una mujer que es enganchada 
en Sudamérica puede estar -en 
un par de días- al otro lado del 
mundo. En horas, a kilómetros 
de su hogar y lejos de sus redes 
socio-afectivas que puedan 
darle cierta protección. Siendo 
un sistema económico que 
privilegia la ganancia, ubica 
los puntos geográficos donde 
se encuentra la demanda. En 
este caso, mujeres para servi-
cios sexuales. Por ello, no es 

casual que los puntos de explotación sexual estén 
en las grandes ciudades, las carreteras de paso, los 
lugares turísticos o cerca de zonas industriales. El 
movimiento guarda la misma lógica entre países. 
El mayor número de mujeres se recluta en países 
con altos índices de pobreza y son trasladadas a los 
que tienen mayor poder adquisitivo.

Otro sistema que influye en esta problemática es el 
patriarcal, ya que en la explotación sexual el mayor 
número de víctimas son mujeres y niñas. Para el 
caso de Tlaxcala, México, el 100% de las denuncias 
hechas entre 2011 y 2017 fueron interpuestas por 
mujeres. En contraste, la gran mayoría de los con-
sumidores y tratantes son hombres. Así lo muestra 
E. Pérez (2010), en su estudio de una comunidad 
tlaxcalteca donde operan varias redes de trata, en 
la que se genera en los niños la aspiración a ser 
tratante. Un dato que refleja esta situación es que 
el “26.6% de los menores respondieron que les 
gustaría ser padrotes”. Bajo esta lógica patriarcal, los 
hombres suelen verse como los personajes exitosos 
que se quedan con el producto de la explotación, 
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mientras las mujeres se quedan con el estigma, el 
sufrimiento y una serie de repercusiones físicas y 
psicológicas.

Las políticas públicas

Desde nuestra experiencia, las políticas públicas 
que los gobiernos están obligados a implementar, 
deben incluir al menos los siguientes actores:

Víctimas y potenciales víctimas. 
Para las primeras es fundamen-
tal la protección y refugios que 
ofrezcan atención integral y 
permitan la reconstrucción de 
su proyecto de vida; en el caso 
de las víctimas potenciales son 
necesarias políticas públicas 
que lleven al pleno ejercicio 
de los derechos humanos, así 
como condiciones que erra-
diquen las diversas formas de 
violencia y, sin lugar a dudas, las 
formas en que operan las redes.

Explotadores y potenciales ex-
plotadores. En el caso de que 
el delito sea transnacional, es 
necesario que los gobiernos 
coordinen esfuerzos, ejecu-
ten investigaciones eficaces y 
sanciones ejemplares. Desde 
la experiencia local, vemos 
que la deficiencia en el castigo 
genera una persistencia en la 
operación de las redes. Baste un 

ejemplo local: de las 200 denuncias que se interpu-
sieron en Tlaxcala de 2011 a 2017, solo 13 alcanza-
ron sentencia. Esto envía un mensaje de parte del 
gobierno a la sociedad de que habrá impunidad 
para los delincuentes. Por lo que respecta a los 
niños y adolescentes que están construyendo una 
masculinidad violenta y explotadora, es necesario 
que comunitariamente y desde las instituciones 
de educación pública, se integren programas 
educativos que transformen la masculinidad y se 

prevenga la reproducción de 
los tratantes.

Consumidores y potenciales 
consumidores. Es fundamental 
que los programas educativos 
promuevan la reflexión seria de 
las masculinidades hegemóni-
cas que conciben a las mujeres 
como objetos de placer y que 
incluso limitan su sexualidad 
en meros actos eyaculatorios. 
En tal sentido es fundamen-
tal una reeducación de los 
hombres en el ejercicio de su 
sexualidad y de las relaciones 
humanas en las que siempre 
se ponga al centro el valor 
intrínseco de las mujeres.

Autoridades. Otro componente 
fundamental es la existencia de 
mecanismos que profesionali-
cen a las diversas autoridades 
responsables de prevenir, aten-
der a las víctimas o sancionar 

En el caso de que el delito 
sea transnacional, es 

necesario que los gobiernos 
coordinen esfuerzos, 

ejecuten investigaciones 
eficaces y sanciones 
ejemplares. Desde la 

experiencia local, vemos que 
la deficiencia en el castigo 
genera una persistencia en 

la operación de las redes. 
Baste un ejemplo local: de 
las 200 denuncias que se 
interpusieron en Tlaxcala  

de 2011 a 2017, solo 13  
alcanzaron sentencia.

Fotos Foto Centro Fray Julián Garcés Derechos Humanos y Desarrollo Local A.C.
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a los delincuentes; también es importante que 
se establezcan mecanismos de sanción cuando 
una autoridad incumpla con su deber y, más aún, 
cuando aprovechando su función, favorezca la trata 
con fines de explotación sexual.

Son muchos los problemas

La trata de mujeres y niñas implica un desplaza-
miento forzado dado que el traslado –ya sea al 
interior de un país o traspasando las fronteras de 
uno o varios países– no es un acto libre sino viciado 
por la necesidad, el engaño, la amenaza o la caren-
cia. A través de diversos testimonios, es conocido 
cómo las mujeres pueden creer que su traslado 
es totalmente libre, e incluso legal cuando pasan 
de un país a otro. Sin embargo, el fin para el que 
son trasladadas nunca se origina en una decisión 
libre. Existen casos en que las mujeres creen que 
el proceso de su explotación es un acto de “amor 
y libertad” para apoyar a sus proxenetas a salir de 
una deuda o construir un patrimonio. Estas mujeres 
nunca son poseedoras de su libertad, de su cuerpo 
y del dinero que generan. Este último siempre 
quedará en manos de su explotador.

Para las mujeres centroamericanas, la transmi-
gración indocumentada por México implica no 

solo el riesgo de violencia sexual, sino también 
el riesgo de la captación por parte de grupos 
delincuenciales de narcotráfico, que después las 
convierten en esclavas sexuales. Según datos del 
Centro de Estudios para el Adelanto de las Mujeres 
y la Equidad de Género de la Cámara de Diputados 
en México, de 2010 a 2013 se registraron en México 
133 personas extranjeras, en su mayoría de origen 
centroamericano, que fueron víctimas del delito de 
trata de personas.

Otro problema crítico son las cifras. Respecto a las 
víctimas de trata son gravemente inexactas. Inclu-
so el Departamento de Estado de Estados Unidos 
estima que la cifra de evasión para el delito de trata 
es de 99.6%, es decir, que de todas las víctimas de 
trata se detecta únicamente al 0.4%. No obstante 
lo anterior, es fundamental reconocer el gran reto y 
la gran deuda que tenemos en América Latina con 
las miles de mujeres y niñas, con las mujeres des-
aparecidas, violentadas y que incluso son víctimas 
de feminicidio. Para ello consideramos que existen 
dos vías complementarias: a) continuar exigiendo 
que los gobiernos asuman su responsabilidad de 
garantizar los derechos humanos y especialmente 
los derechos a vivir libres de violencia y explotación 
sexual, y se apliquen políticas públicas eficaces; b) 
generar procesos organizativos locales, que desde 
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Señora de nacionalidad colombiana 
que está en la República Dominica-

na desde el 2002. Se estableció en La 
Vega, una provincia situada al norte 
del país.

Conversando con la Revista Novame-
rica, ella nos dijo que su llegada fue 
una experiencia difícil y dolorosa. Se le 
hizo difícil conseguir trabajo, por lo que 
decidió poner un puesto en la calle, en el 
cual vendía desayuno, jugos de frutas, 
pastelitos, sándwiches colombianos, 
cachapas, carne a la llanera, etc.

La gente comenzó a valorar su negocio 
y acudían a él cada vez más personas, 
por la calidad e higiene que mostraba, 
por el esmero en el trato con los clientes.
Las principales dificultades que en-
contró fueron: el clima (dijo que no 
soportaba el calor sofocante del país) y 
el lenguaje (las expresiones diferentes 
que había aquí y en su país para referirse 
a las mismas cosas). Ejemplo: banana 
era guineo, papaya era lechosa, funda 
era bolsa, entre otras.

A un inmigrante que llega al país ella le 
diría que conozca su cultura, su modo 

de vivir y el modo de reaccionar de la 
gente. Que se esfuerce y confíe en Dios. 
Que no dañe a nadie. Sobre todo que no 
se avergüence de trabajar en lo que sea, 
siempre que sea honrado. Recalcó que 
si tiene fe, que confíe en Dios, pues ella 
muchas veces experimentó la presencia 
de Dios en su vida en estos años que 
vivió como migrante. 

g

g

Pérez, E. (2010), Lenocinio como proyecto de 
vida de niños y adolescentes de Tenancingo, 
Tlaxcala. Tesis de Licenciatura en Trabajo 
Social. Tlaxcala: Universidad Autónoma de 
Tlaxcala.

g

su propias lógicas comunitarias, contribuyan a 
prevenir el delito, tanto en las potenciales víctimas 
como en los potenciales tratantes o consumidores. 
En este sentido, es de suma importancia detonar 
procesos participativos con énfasis en la juventud, 
que favorezcan el trabajo entre pares que contribu-
ya a la prevención, así como articular redes nacio-
nales e internacionales que fortalezcan las acciones 
que los colectivos realizan en el ámbito local.   
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Agentes de proteção legal do 
Programa de Atendimento a Refugiados 
e Solicitantes de Refúgio da Cáritas 
Arquidiocesana do Rio de Janeiro • Brasil

comunicacao@caritas-rj.org.br
carj@terra.com.br

www.caritas-rj.org.br

Aryadne Bittencourt
Fabrício Souza

Refúgio e migração 
no Brasil: fronteira 
como oportunidade 
de proteção1

La gravedad de la crisis de los refugiados se ha convertido en un desafío para Brasil. Personas 

de más de 80 nacionalidades han buscado refugio en el país en los últimos años. Son más de 8 

mil refugiados reconocidos por el gobierno brasileño y cerca de 30 mil solicitaciones que están 

siendo contempladas. En medio a todo ese movimiento, la protección a las personas en 

situación de vulnerabilidad humanitaria debe ser asegurada. Esto implica implementar 

procesos más justos que se pauten en el respeto y en la garantía de los derechos humanos, y 

en la creación de otro modelo de atención al refugiado/migrante, que difiera del actual, 

llevado a cabo por agentes policiales. 
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Novos fenômenos 
migratórios, como 
a recente chegada 

de centenas de 
venezuelanos, impõem a 

necessidade de proteção, 
dada a inegável crise 
humanitária pela qual 

passa o país. A dinâmica 
das migrações também 
se expressa em termos  

de feminização  
dos perfis dos 

solicitantes de refúgio.    

O agravamento da crise dos 
refugiados traz desafios 
para o Brasil. Pessoas de 

mais de 80 nacionalidades bus-
caram refúgio no país nos últimos 
anos. São mais de 8 mil refugiados 
reconhecidos pelo governo brasi-
leiro e cerca de 30 mil solicitações 
em fase de julgamento. Isso 
significa que ao menos duplicou 
a quantidade da população refu-
giada em quatro anos.1 Além do 
cenário de refúgio stricto sensu, há 
aproximadamente 80 mil haitia-
nos no Brasil, regulados por visto 
humanitário ou em processo de 
residência permanente.2

Esse panorama contemporâneo 
é marcado pelo adensamento de 
algumas crises humanitárias e pe-
las estratégias de fuga desenvol-
vidas por esses sujeitos. Os sírios 
compõem atualmente a principal 
nacionalidade de refugiados reconhecidos, e há 
um fluxo significativo de pessoas que fugiram da 
República Democrática do Congo e mesmo de 
locais fronteiriços, como a Colômbia - que con-
centra a segunda maior população de deslocados 
internos do mundo.3 Esses três grandes grupos por 
si só já colocam desafios à acolhida e à integração 
em razão das peculiaridades que apresentam.  
Além desses perfis, novos fenômenos migratórios, 
como a recente chegada de centenas de venezue-

lanos, impõem a necessidade de 
proteção, dada a inegável crise 
humanitária pela qual passa o 
país. A dinâmica das migrações 
também se expressa em termos 
de feminização dos perfis dos 
solicitantes de refúgio. Em 2016, 
pela primeira vez a chegada de 
solicitantes ao Rio de Janeiro foi 
paritária entre homens e mulhe-
res. Em meio a todos esses movi-
mentos, a proteção das pessoas 
em situação de vulnerabilidade 
humanitária deve ser assegurada.

Estrutura de proteção

Ao contrário do cenário de cam-
po de refugiados em que operam 
as grandes ações humanitárias, o 
contexto brasileiro se insere na 
política internacional de proteção 
pela construção de um campo de 
ação que é nas próprias cidades. 

Os refugiados urbanos apresentam características 
e demandas diferenciadas daqueles alocados em 
campos. O fato de estarem nas cidades, juntos aos 
demais imigrantes e aos brasileiros, se relaciona 
com o regime de elegibilidade adotado pelo Estado 
para distinguir as narrativas das pessoas que são ou 
não identificadas na condição de refugiado.

Esse processo de elegibilidade, como é denomina-
do, se constitui na solicitação de refúgio e em sua 
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análise pelo Comitê Nacional para os Refugiados 
(Conare). A partir da efetivação do pedido junto à 
autoridade migratória -poder estatal exercido pelo 
Departamento de Polícia Federal-, é realizada uma 
análise do caso para classificar se há adequação 
ao conceito de refugiado adotado pelo governo 
brasileiro por meio da Lei no 9.474/1997.

As análises de elegibilidade, grosso modo, exami-
nam de forma binária se uma pessoa é classificada 
como refugiado ou como migrante econômico, de 
modo que a motivação econômica seja considerada 
negativamente no pedido de refúgio. Não apenas as 
decisões sobre os casos individuais de refúgio, mas 
toda a política relacionada com a população refugia-
da é gerida pelo Conare. Este é um órgão colegiado 
e considerado tripartite por ter representação de 
instâncias do governo, da sociedade civil e de uma 
instituição internacional: o Alto Comissariado das 
Nações Unidas para Refugiados (Acnur).

Diferentemente do que ocorre em muitos países 
da Europa, aos solicitantes de refúgio é garantido 
o acesso aos serviços públicos, inclusive de formali-
zação para o trabalho. Para os casos bem-sucedidos 
no processo, é emitida a documentação que lhes 
garante legalmente direitos gerais concedidos a 
imigrantes regularizados no país, que são basica-
mente todos aqueles oferecidos aos brasileiros, 
com exceção dos direitos políticos. Um vácuo de 
proteção, porém, é instituído para aquelas pessoas 
que tiveram seus pedidos negados. Muito embora 
o Brasil não mantenha uma prática regular de de-

portação, há um desafio de inserção social dessas 
pessoas não abarcadas pelo instituto do refúgio.

O caso dos haitianos é emblemático nesse sentido. 
Desde o terremoto, em 2010, e a decorrente vulne-
rabilidade humanitária da população, milhares de 
haitianos começaram a chegar ao Brasil buscando 
alguma maneira de proteção. Hoje, já são cerca de 
dez vezes o total de refugiados reconhecidos. Se, 
por um lado, os haitianos não são considerados 
refugiados pelo Conare, por outro não ficaram 
totalmente desamparados. A saída construída pelo 
governo brasileiro foi de viabilizar visto de perma-
nência por razões humanitárias, popularmente 
conhecido como “visto humanitário”4, cuja regu-
lação ocorre pelo Conselho Nacional de Imigração 
(CNIg). Políticas como essa são medidas importan-
tes de proteção complementar para pessoas que, 
a despeito de estarem em situação de violência e 
de violação de direitos humanos, não são inseridas 
na definição de pessoas refugiadas.

Políticas para migrantes e refugiados

De acordo com as Nações Unidas, o Brasil é um dos 
países menos receptivos a refugiados no mundo, 
encontrando-se na 137ª posição entre quase 200 
países avaliados. Esse dado considera a capacida-
de de acolhimento de acordo com a população, a 
extensão territorial do país e indicadores econô-
micos.5 Ainda assim, algumas políticas públicas de 
abertura e acolhimento humanitário estão sendo 
desenvolvidas.
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Paralelamente às ações de âmbito federal adminis-
tradas pelo Conare, alguns estados e municípios 
têm produzido iniciativas em prol da população 
migrante e refugiada. Foram estabelecidos Comitês 
Estaduais Intersetoriais ao menos no Rio de Janeiro, 
em São Paulo, em Santa Catarina e no Rio Grande 
do Sul. E a cidade de São Paulo tem se mostrado 
protagonista na criação de políticas públicas para 
esse público, como exemplifica a sanção do Projeto 
de Lei no  142/2016, anunciada no Fórum Social 
Mundial das Migrações, que foi promovido também 
com o apoio da Prefeitura.

Outro movimento relevante em construção se 
refere a uma estrutura legal para regulamentar 
as migrações no Brasil que seja pautada por uma 
perspectiva de direitos humanos e com maior sen-
sibilidade humanitária. Instituições da sociedade 
civil, membros da academia e instâncias estatais, 
incluindo o próprio Ministério da Justiça,6 militam 
pela aprovação do Projeto de Lei no 2.516, de 2015, 
que está em tramitação para votação no Senado 
Federal e visa a reformar a legislação migratória vi-
gente no país. O atual Estatuto do Estrangeiro data 
de 1980,7 momento em que vigorava um regime 
ditatorial avesso às migrações, imprimindo uma 
marca de segurança nacional no tratamento da 
população migrante. O projeto de lei prevê, entre 
outras mudanças significativas, a possibilidade de 
visto temporário por acolhida humanitária, inde-
pendentemente de nacionalidade, para pessoa 
cujo país de origem esteja em situação “de grave 

ou iminente instabilidade institucional, de conflito 
armado, de calamidade de grande proporção, de 
grave violação de direitos humanos ou de direito 
internacional humanitário”.8 

Considerações para  
	 acolhimento humanitário

O Brasil é comumente caracterizado como um 
país acolhedor. Para fazer jus à sua política externa 
assumida oficialmente com uma postura aberta e 
humanitária a migrantes e refugiados, é preciso 
avançar em políticas públicas para acolhimento e 
ampliação e aprimoramento das estruturas de aná-
lise e julgamento dos processos. Sem desconsiderar 
outros temas basilares de relevância, destacamos 
os dez seguintes:

1	 De modo geral, os migrantes e refugiados 
enfrentam dificuldade em encontrar apoio 
para integração efetiva. Estão em fase de im-
plementação alguns Centros de Referência e 
Acolhida para Imigrantes (Crais), sem, contu-
do, se mostrarem suficientes para atender às 
demandas emergenciais, regulares ou perma-
nentes, restando, muitas vezes, às instituições 
da sociedade civil o encargo prático de lidar 
com os vácuos de proteção resultantes dessa 
precariedade estrutural.

2	 A falta de abrigos públicos direcionados à 
população migrante é um dos mais graves e 
permanentes problemas no Brasil, mesmo nas 
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A solidariedade e a 
responsabilidade 

compartilhada para a 
proteção das pessoas 
são fundamentos do 
direito internacional 
dos refugiados. Junto 
à integração local e à 

repatriação voluntária,  
o reassentamento em um 

terceiro país constitui 
uma maneira de solução 
duradoura para pessoas 

refugiadas.    

cidades com maior número 
de solicitantes e refugia-
dos. As vagas existentes nos 
abrigos são escassas, e as 
acomodações, inadequadas.

3	 O acolhimento aos refugia-
dos, solicitantes de refúgio 
e migrantes deve incluir a 
preocupação com a especifi-
cidade de algumas pessoas, 
sobretudo quando isso sig-
nifica maior vulnerabilidade. 
Pessoas com deficiência, 
com fragilidades físicas ou 
psíquicas, principalmente 
quando causadas pela vio-
lência que determinaram 
seu deslocamento, devem 
receber atendimento priori-
tário e atenção especial.

4	 Apesar de uma sólida legis-
lação protetiva, a realidade a 
que estão submetidas as crianças e os adoles-
centes não corresponde ao ideário normativo. 
É preciso assegurar acesso irrestrito ao proce-
dimento de refúgio, direito imediato à docu-
mentação básica, agilidade na tramitação de 
processos administrativos e judiciais, inclusão 
em programas sociais específicos, preservando 
os vínculos comunitários e culturais, entre ou-
tras medidas.

5	 Ao crescimento dos fluxos de refugiados é 
preciso haver correspondente ampliação da 
estrutura de recepção e processamento das 
solicitações, como forma de resolver o longo 
tempo de demora nas decisões.

6	 A despeito do modelo tripartite, que pretende 
garantir maior justiça e democracia às decisões, 
falta ao sistema de elegibilidade brasileiro a 
normatização de regras do devido processo 
legal.

7	 O Conare tem desenvolvido critérios sobre o 
processo decisório nos pedidos de refúgio. Con-
tudo, o modelo atual não garante a transparên-
cia das decisões, que é essencial para assegurar 
a ampla defesa dos casos e é indispensável nos 
sistemas democráticos.

8   Como o Brasil não faz fronteira com a maioria 
dos países que passam por crise humanitá-

ria, a primeira dificuldade das 
pessoas está em justamente 
encontrar rotas seguras de fuga. 
A flexibilização de concessão 
de visto para pessoas atingidas 
pelo conflito na Síria9 e o fato 
de os sírios serem a principal 
nacionalidade de refugiados re-
conhecidos indica como o visto 
é um instrumento importante 
de uma política de proteção. É 
importante nutrir sensibilidade 
para esse dispositivo e para 
grupos migratórios de outras 
nacionalidades.

9  A solidariedade e a respon-
sabilidade compartilhada para 
a proteção das pessoas são 
fundamentos do direito inter-
nacional dos refugiados. Junto à 
integração local e à repatriação 
voluntária, o reassentamento em 
um terceiro país constitui uma 

maneira de solução duradoura para pessoas 
refugiadas. Considerando que a Colômbia tem 
um dos cenários mais graves de deslocamento 
forçado interno no mundo e que seus nacionais 
constituem o maior grupo de refugiados na 
América Latina, é importante ampliar a política 
brasileira de reassentamento, de modo a ex-
pressar o compromisso com a crise colombiana.

10	 O acolhimento e a recepção aos refugiados, 
solicitantes de refúgio e migrantes devem 
ser pautados pelo respeito e pela garantia 
aos princípios de direitos humanos. Isso 
implica a implementação de processos mais 
justos, que superem a lógica securitizatória, 
e a criação de outro modelo de atendimento 
em substituição ao atual, dirigido e realizado 
por agentes policiais.

As fronteiras não deveriam ser 
obstáculos para os refugiados 
e migrantes, nem o registro da 
desigualdade global

A despeito da proeminência atual do assunto, as 
lutas pela proteção dos refugiados no Brasil se 
exercem há pelo menos 40 anos, quando foi criado 
o Programa de Atendimento a Refugiados e Soli-
citantes de Refúgio da Cáritas Arquidiocesana do 
Rio de Janeiro. Isso ocorreu em um momento em 
que o Estado brasileiro não assumia uma política 
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1	 Artigo também publicado e disponível em <https://guiadefontes.
msf.org.br/refugio-e-migracao-no-brasil-fronteira-como-
oportunidade-de-protecao/>

Disponível em: <http://www.ebc.com.br/cidadania/2015/08/
numero-de-refugiados-no-brasil-dobra-em-quatro-anos-e-chega-
84-mil>.

2	  Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-
justica/2016/09/governo-prorroga-visto-humanitario-para-
haitianos>.

3	  UNHCR. Global trends: forced displacement in 2015.

4	 Esse instrumento normativo foi instituído pela Resolução no 97, de 
2012, do CNIg, que dispõe sobre a concessão do visto permanente a 
nacionais do Haiti.

5	  Disponível em: <http://internacional.estadao.com.br/noticias/
geral,brasil-e-um-dos-paises-menos-receptivos-a-refugiados–diz-
onu,1882728>.

6	  Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/
noticias/RELACOES-EXTERIORES/494729-MINISTERIO-DA-JUSTICA-E-
ENTIDADES-SOCIAIS-PEDEM-ATUALIZACAO-DA-LEI-DE-MIGRACAO-
DO-PAIS.html>.

7	  Trata-se da Lei no 6.815, de 1980.

8	  Art. 14, § 3º, do Projeto de Lei no 2.516/2015: “O visto temporário 
para acolhida humanitária poderá ser concedido ao apátrida 
ou ao nacional de qualquer país em situação, reconhecida pelo 
Governo brasileiro, de grave ou iminente instabilidade institucional, 
de conflito armado, de calamidade de grande proporção, de 
grave violação de direitos humanos ou de direito internacional 
humanitário, ou em outras hipóteses, na forma de regulamento. ”

9	  Trata-se da Resolução Normativa nº 17, de 2013, do Conare.

Garcia Mulanza é angolana, mas aos 
sete anos, por conta da guerra, foi 

para o Congo, onde viveu e estudou 
até 22 anos. Por isso, ela nos diz: falo 
melhor o francês do que o português. 
Em fevereiro de 2016, chegou no Brasil 
grávida de quatro meses e, segundo 
suas próprias palavras: passei por 
muitas dificuldades até ter o bebê, 
em uma clínica da família, onde fui 
orientada a procurar a Cáritas. E aqui 
(está se referindo à casa onde vive hoje) 
fui muito bem acolhida. Antes de viver 
na Casa de Apoio aos Imigrantes e 
Refugiados da Cáritas RJ, morei em 
um apartamento alugado em Campo 
Grande.

Agora sua filha, que se chama Blessig e 
está com quase 1 ano, ganhou, graças 
ao apoio e à intermediação da Cáritas 
RJ, uma bolsa integral na Creche e 
Escola Criançartes. E Garcia destaca: 
fiquei muito alegre com a minha filha 

na creche. Não por mim, mas por ela. A 
melhor coisa que pode acontecer para 
um pai e para uma mãe é ter seu filho 
ou filha na escola. A escola é tudo na 
vida. E agora Blessig está aprendendo 
muita coisa boa. Eu ainda não estou 
trabalhando, por isso, foi muito bom 
conseguir a bolsa na creche. Sou mui-
to agradecida à Cáritas e ao Brasil que 
me receberam com muito carinho.

Perguntada sobre a família, Garcia 
não fala muito, apenas responde: mi-
nha família está em Angola. Alguns 
no Congo. E acrescenta: ainda não 
tenho muitos amigos por aqui, mas 
na creche minha filha vai poder fazer 
amigos. E ela termina nosso encontro 
dizendo: aqui na Cáritas fui muito aju-
dada, tive muito apoio e o imigrante 
que chegar no Brasil será muito bem-
vindo aqui.

g

pública para esse grupo, visto que a Lei no 9.474, 
que regulamenta o estatuto dos refugiados, é de 
fins da década de 1990.

De modo geral, a experiência brasileira com migra-
ções está atravessada pela atuação da sociedade 
civil, marcadamente por entidades relacionadas 
com a Igreja Católica, como as Cáritas, o Instituto 
Migrações e Direitos Humanos (IMDH) e as Pastorais 
do Migrante. Além dessas, as redes de apoio e soli-
dariedade à população migrante têm se ampliado e 
se diversificado. É esse movimento que nos inspira a 
força de resistência de pessoas em fuga. As frontei-
ras não deveriam ser obstáculos para os refugiados 
e migrantes, nem o registro da desigualdade global. 
Em vez disso, as fronteiras podem indicar novos 
patamares de garantias e direitos.    

Alexandre Firmino
Integrante da equipe da Ong 
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Impactos de la 
inmigración haitiana 
y su relación con los 
derechos humanos

Devido a seu desenvolvimento econômico limitado e à fragilidade de suas instituições, nas 

últimas décadas tem havido uma forte mobilidade do povo haitiano para outros países. Um 

deles é a República Dominicana. Essa migração tem provocado um forte impacto no campo 

trabalhista, social, educativo e no campo da saúde. Muitos haitianos chegam à República 

Dominicana sem documentação e são explorados como mão de obra barata por grupos de 

poder político, econômico e militar. Os filhos desses trabalhadores muitas vezes não 

conseguem estudar, devido a sua ilegalidade e ao preconceito de que são vítimas na escola. 

Dra. en Psicología de la Educación 
y Desarrollo Humano. Rectora I. 
S. de Estudios Educativos Pedro 

Poveda • República Dominicana

Dinorah García Romero
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(1930-1961) se han construido 
y sostenido recelos contra las 
personas de Haití y contra sus 
expresiones culturales. Esto 
mismo pasa en Haití con respec-
to a la República Dominicana. 
Sectores políticos tradicionales 
se encargan de fomentar esta 
animosidad y esta postura anti 
fraterna entre los dos pueblos. 

Cabe destacar que, en las últimas 
décadas, ambos países han ex-
perimentado una alta movilidad 
de sus habitantes. De República 
Dominicana, la gran movilidad 
es hacia Estados Unidos, Espa-
ña, Argentina e Italia. De Haití, 
la mayor movilidad tiene como 
destino Estados Unidos, Repú-
blica Dominicana y Canadá. En 
este marco, los impactos de la 
inmigración haitiana son diver-
sos y de gran intensidad por 
ser Haití un país con desarrollo 
económico limitado y precaria 

institucionalidad. Los impactos de la inmigración 
haitiana se observan en diversos aspectos y con 
intensidades de distintos órdenes.

La República Dominicana 
y Haití son dos países que 
comparten la misma isla; 

comparten problemas comunes, 
por ser países con un desarrollo 
al que le falta muchos estadios 
para llegar a ser fuerte y sosteni-
ble en el tiempo. De igual modo, 
comparten carencia de calidad 
de vida, de oportunidades de tra-
bajo y de calidad de la salud de 
sus respectivos pueblos. Son dos 
espacios geográficos próximos, 
pero no por esto están exentos 
de conflictos y de sospechas 
recíprocas. Aunque poseen ca-
racterísticas similares en diversos 
ámbitos, los niveles de desarro-
llo son distintos. La República 
Dominicana ha podido avanzar 
un poco más, en los ámbitos 
del desarrollo económico, de la 
salud y de la educación. 

Haití, por razones históricas y 
políticas, ha tenido un ritmo 
más lento e inestable en su desarrollo económico 
y social. Ambos países realizan acciones para for-
talecer sus relaciones, pero desde la Era de Trujillo 

La República Dominicana 
y Haití son dos países que 
comparten la misma isla; 

comparten problemas 
comunes, por ser países 
con un desarrollo al que 
le falta muchos estadios 
para llegar a ser fuerte y 
sostenible en el tiempo. 

De igual modo, comparten 
carencia de calidad  

de vida, de oportunidades 
de trabajo y de calidad 

de la salud de sus 
respectivos pueblos.   
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Impacto económico y laboral

En este campo la inmigración haitiana constituye 
una oportunidad para muchos empresarios, indus-
triales, militares y comerciantes, pues al emplearlos 
como mano de obra barata, se economizan salarios 
altos y estables. Estos sectores ahorran, por lo que 
su capital se ve engrosado. Mientras los trabajado-
res devengan salarios bajos, tienen escasa protec-
ción social y ninguna posibilidad de reclamo ante la 
violación de sus derechos económicos y laborales. 
Los haitianos están presentes en los trabajos de 
construcción, en actividades domésticas y en acti-
vidades agrícolas. Generalmente son trabajadores 
haitianos que llegan voluntariamente o son traídos 
aquí por grupos de poder. Estos haitianos gene-
ralmente permanecen en territorio dominicano 
de forma ilegal. Los grupos que los traen aquí no 
siempre se preocupan por legalizar su presencia ni 
mucho menos por declarar la presencia de estos 
trabajadores ante el Ministerio de Trabajo.   

Son pocos los haitianos que llegan aquí con su 
documentación al día, por lo que el Gobierno 
dominicano, desde el año 2014, emprendió ac-
ciones de regularización. Son grupos humanos 
vinculados a la economía de sobrevivencia que 
va acompañada de degradación de su dignidad 
personal y laboral. La fuerza de trabajo haitiana 
genera conflicto; muchos dominicanos se sienten 
desplazados laboralmente por la disposición que 
tienen estos inmigrantes a trabajar lo que sea, 
donde sea y cuando sea. El comportamiento del 
trabajador dominicano es diferente, clasifica los tra-
bajos y tiende a rechazar algunos que los haitianos 
realizan sin ningún problema. Por esto, no hay tal 
sustitución del trabajador dominicano. Lo más real 
es que la presencia haitiana que llega necesitada 
no escatima esfuerzo, ni tiempo, ni monto; quiere 
sobrevivir y asume el trabajo que se le propone; 
comportamiento característico de la mayoría de los 
inmigrantes en cualquier parte del mundo. 

La presencia de una alta tasa de haitianos al servicio 
de sectores sociales de incidencia política y econó-
mica relevantes, conlleva la evasión de impuestos y 
una permanencia ilegal. Esta situación se produce 
tanto en los que son traídos como en los que llegan 
espontáneamente. Ninguno de estos inmigrantes 
tiene posibilidad de pagar los impuestos propios 

que supone toda presencia extranjera en un país. 
Los funcionarios de los Gobiernos de turno cono-
cen la situación, pero son permisivos con grupos 
selectos y prefieren ignorar, de forma aparente, la 
ilegalidad que se institucionaliza; y aún más, obvian 
la situación infrahumana en que trabajan y viven 
muchos trabajadores haitianos en el país. La eco-
nomía se ve erosionada de forma permanente por 
esta práctica ilegal pero consentida implícitamente. 

Impacto social y educativo

La inmigración haitiana tiene incidencia social, edu-
cativa y en el área de la salud. Su presencia influye 
en el gasto social en República Dominicana; se 
incrementa la población estudiantil y la demanda 
de atención sanitaria. Se espera que se tenga en 
cuenta esta población y que se desarrollen esfuer-
zos para acompañar su proceso de adaptación a 
esta realidad. Pero, además, la presencia de esta 
población en los centros educativos genera ma-
lestar por el comportamiento racista de algunos 
profesores y de madres y padres que no desean 
que sus hijos se relacionen con estos niños. Este 
es un problema que confrontan los inmigrantes 
haitianos, especialmente los que tienen sus hijos 
en el país. Les resulta difícil la continuidad de la 
educación de sus hijos; en primer lugar, por la 
presencia ilegal en el país y, en segundo lugar, por 
la poca acogida que tienen las familias haitianas 
en los círculos sociales de República Dominicana. 

En el sector educativo, la presencia haitiana es 
baja por la imposibilidad de presentar la docu-
mentación que se requiere para ingresar a un 
centro educativo sea público o privado. El sector 
privado se muestra poco o nada receptivo a las 
necesidades de los inmigrantes haitianos, por lo 
cual la presencia en estos es nula. A pesar de la 
resistencia manifiesta, los centros educativos del 
sector público son los que habitualmente acogen 
estudiantes de inmigrantes haitianos. A partir de la 
Sentencia 168-13 del Tribunal Constitucional de la 
República y del Decreto 169-14 del Presidente de 
la República para regularizar la presencia de haitia-
nos en el país, la situación de los niños con edad 
escolar y con padres ilegales se ha vuelto difícil. Se 
ha convertido en un problema social, puesto que 
muchos de estos niños están sin recibir educación 
y se afirman como grupos sociales vulnerables. 
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El grupo mayoritario 
de inmigrantes sí sufre 

problemas derivados de la 
condición ilegítima, de la 
falta de seguridad social 
y laboral; es víctima del 

anonimato social porque 
son personas que no 

existen en los registros 
dominicanos, por tanto no 

cuentan para nada. Su voz no 
se escucha y para lograr que 
se les tome en cuenta y sean 
oídos apelan a Organismos 

Internacionales para 
presentar sus quejas y sus 

problemas.

Inmigración haitiana  
		  y derechos humanos

La República Dominicana ha sido condenada 
más de una vez por la Comisión Interamericana 
de Derechos Humanos, por el trato que muchos 
inmigrantes haitianos reciben en el país. Pero esto 
no sucede con todos los inmigrantes haitianos; 
no todos viven de la misma 
manera; no padecen los mismos 
problemas en el país. Un sector 
reducido de ellos vive muy bien 
y desarrolla actividades em-
presariales y comerciales; otro 
grupo forma parte del mercado 
informal. Pasan temporada en el 
país y se dedican a la venta de 
productos vinculados a ropa, 
perfumes y tejidos. 

El grupo mayoritario de in-
migrantes sí sufre problemas 
derivados de la condición ile-
gítima, de la falta de seguridad 
social y laboral; es víctima del 
anonimato social porque son 
personas que no existen en los 
registros dominicanos, por tanto 
no cuentan para nada. Su voz no 
se escucha y para lograr que se 
les tome en cuenta y sean oídos 
apelan a Organismos Internacio-
nales para presentar sus quejas 
y sus problemas. Este grupo 
mayoritario de inmigrantes 
experimenta maltrato policial 
al ser confundido con ladrones, 

con rateros; sufren deportaciones selectivas y fre-
cuentes sobornos.

En el caso de los haitianos, está probado que hay 
violaciones al salario justo según las horas de 
labores. Esto no siempre se cumple y al final, el in-
migrante haitiano asume el dinero que le entregan 
aunque no se corresponda con el trabajo que rea-

lizó ni con el tiempo invertido. 
Con frecuencia se les paga días 
posteriores a la fecha acordada, 
sin explicaciones previas. Este 
inmigrante asume de forma re-
signada y pasiva las condiciones 
que imponen los patronos. Pero 
es importante destacar que, a 
causa de la debilidad de nues-
tras instituciones, estos mismos 
inmigrantes organizan activida-
des comerciales y artesanales al 
margen de las orientaciones de 
la ley, para completar la aporta-
ción económica que reciben por 
el trabajo que realizan. 

Esto es, mientras padece los 
efectos de la violación de sus 
derechos, se organiza para com-
pletar su estipendio económico, 
al margen de las leyes del país, 
al dedicarse a otras actividades 
sin regulación alguna. Las insti-
tuciones del Estado tienen obli-
gación de reparar esta situación, 
ya que son las responsables de 
organizar la presencia de inmi-
grantes en el país. 
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Soy Liz Ortiz, venezolana, actualmen-
te vivo en la República Dominicana. 

Al llegar a este país, mi primera dificul-
tad fue el lenguaje, pues hay nombres 
diferentes a los que usamos en mi país 
para referirnos al mismo objeto. Otra 
dificultad fue adaptarme a la duración 
de la luz solar, pues en verano aquí 
oscurece más tarde. A las 7:30 aquí es 
de día, mientras que en mi país no. Se 
me hizo difícil acostumbrarme. El tema 
de la salud. Pues después de seis meses 
de llegar me enfermé con padecimiento 
de riñones y al no tener seguro médico, 
se me hizo muy difícil, porque el tema 
de salud es muy costoso. Pero gracias 
a Dios he contado con buenos ciuda-
danos que me han tendido la mano en 
estos momentos difíciles.

No tuve ninguna ayuda de instituciones 
hasta este momento, ni tuve que recurrir 
a ellas, no me he visto en esa necesidad.

¿Qué le diría a un inmigrante que sale 
de su país? Que reflexione un poco los 
motivos que lo obligan a salir. No voy 
a mencionar los míos, pero me vi en la 
necesidad de emigrar. Recomiendo que 
antes de salir estudien el país a donde 
van, para que este pueda llenar las ex-
pectativas que tienen en mente, porque 
no se trata de ensayo y error. Que estu-
dien los puntos positivos y negativos. 

Es bueno llegar con un capital que le 
permita cubrir sus necesidades, como 
hospedaje, comida, algunas emer-
gencias que se le presenten mientras 
se consigue un trabajo fijo. Venir con 
intención de trabajar, superarse, avan-

zar, siempre con las mejores intenciones 
como seres humanos. Dejando en alto 
al país de dónde venimos, teniendo 
buenas costumbres, calidad humana y 
educación con la gente. 

Estoy en lo personal muy agradecida a 
la gente de la República Dominicana, 
por la calidad humana, por la amabi-
lidad, la ayuda que me han brindado, 
recibiéndome no como extranjera, 
sino como una integrante más de este 
país. Durante mi estadía no he recibido 
ninguna mala intención, ni mal gesto 
de los ciudadanos dominicanos para 
conmigo. He tenido oportunidades de 
trabajos honrados. En ese aspecto la 
adaptación no fue difícil, porque nues-
tras culturas son muy parecidas. Las co-
midas se parecen, aquí las habichuelas 
no faltan. Este es un país sumamente 
hermoso, lleno de oportunidades y 
siempre con las puertas abiertas para 
cualquier extranjero. 

g

Zacarias Jasim, sírio, da cidade de 
Alepo, chegou ao Brasil em maio 

de 2014.

Principais dificuldades: não tive muitas 
dificuldades para vir para o Brasil. A 
passagem um pouco cara. O governo 
facilita a entrada de refugiados aqui. Só 
foi difícil encontrar emprego, mas agora 
está tudo bem.

Recebeu algum apoio internacional? 
O governo facilitou o visto e os docu-

mentos. A Cáritas na Tijuca também 
orienta e ajuda com documentos. Como 
tirar os documentos básicos: carteira de 
identidade, CPF...

Onde está sua família? Minha família 
ficou na síria, eu vim sozinho. A saída é 
difícil com fronteiras quase fechadas.

O que você diria para um imigrante 
recém-chegado no Brasil? Eu diria: se 
você quer trabalhar aqui, não é difícil, 
mas você tem que correr atrás. Não é 
muito difícil porque as pessoas ajudam. 
O Brasil é maravilhoso. A natureza 
é linda. Não vou dizer que não tem 
problema. Todo lugar tem problema. 
Mas aqui você não se sente como um 
estrangeiro. Eu gosto muito daqui. 
Você não se sente estrangeiro e essa é 
a melhor coisa.

Você gostaria de dizer algo mais? Eu 
torço para que as coisas por aqui melho-
res. O povo merece. Eu sinto saudade. 
Não quero nem falar sobre isso. Mas 
se Deus quiser eu vou poder visitar a 
minha família.

Você pensa em voltar para a Síria? Não 
penso em voltar para lá. O que fazer em 
um país que está em guerra civil. Não há 
nada para fazer lá, principalmente na 
minha idade - eu tenho 27 anos -. Aqui, 
eu posso trabalhar e talvez estudar. Ir 
para lá?! Só mesmo para visitar minha 
família. Eu sei que eles estão bem. Ago-
ra, em Alepo, está mais tranquilo.

g

Precisiones inconclusas

La inmigración haitiana impacta la economía, el 
campo laboral, social, educativo y de la salud de 
República Dominicana. Este impacto es complejo 
debido a sus múltiples dimensiones. Los inmigran-
tes haitianos son pacíficos y trabajadores. Muchos 
llegan al país con los procedimientos opacos que 
utilizan grupos de poder político, económico y mili-

tar. Estos promueven su llegada al país y utilizan su 
fuerza de trabajo para evadir impuestos, para pagar 
salarios de miseria y, al mismo tiempo, erosionar su 
dignidad. La inmigración haitiana requiere un trato 
con más sentido de justicia y más atención de los 
Gobiernos de los dos países.     
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Imigração: como 
está o Brasil diante 
dessa realidade? 

Los tiempos actuales son de globalización capitalista financiera. Esto significa que los empleos 

que se ofrecen en un país, pueden rápidamente ser trasladados a otro, siempre que esto 

represente más ventaja para las corporaciones trasnacionales. Paradojalmente, en virtud de la 

precarización de los puestos de trabajo y del debilitamiento de las relaciones laborales, surgen 

flujos migratorios de personas que buscan mejores condiciones de vida. Brasil ha entrado en 

esta dinámica, no solo como país que envía migrantes, sino también como receptor.  Todo este 

abandono de las propias raíces para ir en busca de nuevas oportunidades pone en evidencia 

la cultura “extranjera”, la cual muchas veces es motivo de prejuicio y de xenofobia. 

Ph.D. Psicologia Social Boston 
University, Professora Universidade 
Federal de São Paulo UNIFESP; 
Coordenadora Diálogos 

Intercuturais IEA-USP • Brasil

sylddantas@gmail.com

Sylvia Duarte Dantas

novamerica   		
nº155  jul-set   2017



53

A migração é considerada 
atualmente um dos temas 

definidores do mundo 
globalizado. Segundo a 

Organização das Nações 
Unidas (ONU, 2013) por 

volta de 232 milhões de 
pessoas residem em país 

diferente daquele onde 
nasceu, o equivalente 

a três por cento da 
população mundial. Isso 
significa que uma a cada 
trinta e cinco pessoas no 

globo é um migrante.    

O tema da imigração é 
extremamente dinâmi-
co. Com os avanços da 

tecnologia antes deslocamentos 
de lados opostos do globo que 
poderiam levar meses hoje ocor-
rem em 24 horas. A migração é 
considerada atualmente um dos 
temas definidores do mundo 
globalizado. Segundo a Organi-
zação das Nações Unidas (ONU, 
2013) por volta de 232 milhões 
de pessoas residem em país di-
ferente daquele onde nasceu, o 
equivalente a três por cento da 
população mundial. Isso significa 
que uma a cada trinta e cinco 
pessoas no globo é um migrante. 
Em maior número são os filhos 
de migrantes que nascem nos 
países para onde seus pais se 
mudaram (Sam & Berry, 2006). A 
rapidez com que esses contatos 
ocorrem se dá através dos mo-
dernos meios de transporte e de 
comunicação com os quais cada vez mais povos das 
mais diversas etnias e nacionalidades em diferentes 
localidades do mundo entram em contato. 

Em vários anos de pesquisa com imigrantes em 
diferentes países, constatamos que caso as pessoas 
pudessem teriam permanecido em seus países, 
suas cidades, seus bairros, suas casas. É preciso 
entender o que faz as pessoas se deslocarem e as 
consequências concretas disso para a vida de cada 
um e para as sociedades tanto de envio como de 
recepção. Nesse sentido, falar de imigração requer 
uma compreensão ampla. Vivemos em tempos de 
globalização capitalista financeira. Isso significa 
que os empregos oferecidos em um país podem 
rapidamente se deslocar para outra área do glo-
bo caso seja mais vantajoso para as corporações 
transnacionais, ou seja, onde há maior lucratividade 
em detrimento dos direitos trabalhistas. Parado-
xalmente, em virtude da precarização dos postos 
de trabalho e relações trabalhistas, mal que aflige 
todos os países do mundo, geram-se grandes flu-
xos migratórios de pessoas em busca de melhores 
condições de vida para países muitas vezes que 
exerceram crescente influência econômica, política 
e social em seus países de origem, como aponta 
Singer (2001). Assim, não raro o sonho de muitos 
brasileiros é ir para os EUA, países europeus, países 
do hemisfério norte.  

O Brasil na dinâmica  
da migração internacional

O Brasil entra na dinâmica da 
migração internacional não só 
como país de envio, mas tam-
bém de recepção. O Brasil abriga 
1.847.274 imigrantes regulares, 
segundo estatísticas da polícia 
federal atualizadas em março de 
2015. Ao lado dos dados oficiais 
entidades que trabalham com 
imigrantes indicam que o nú-
mero de imigrantes é três vezes 
maior e tende a aumentar no 
momento atual em que países 
ditos do primeiro mundo - na 
América do Norte e na Europa 
- passam a fechar suas portas 
aos latino-americanos. O Brasil é 
também receptor de refugiados 
atualmente com 9.950 pessoas 
de 80 nacionalidades, entre sí-
rios, congoleses, colombianos 
segundo o Comitê Nacional para 

os Refugiados (CONARE), do Ministério da Justiça, 
além haitianos que receberam o visto humani-
tário. E também 455.335 brasileiros que haviam 
emigrado para os Estados Unidos, Japão e países 
europeus são retornados internacionais segundo 
o censo de 2010.

Conforme apontamos anteriormente (Dantas, 
2012), os estudos interculturais apontam que as 
diferenças culturais são em geral antes um fator 
de conflito do que de sinergia. Cabe lembrar que a 
mudança para outra sociedade e cultura coloca em 
xeque o modo de ser, o modo de ver o mundo, o 
modo de se ver e o modo de se relacionar, trazendo 
à tona a questão de quem se é. Esse desconcerto 
ocorre, pois, as pessoas são socializadas em uma de-
terminada cultura e isto significa uma incorporação 
marcante de formas de sentir, de pensar e de agir 
que envolvem processos de identificação intensos. 
As pessoas que foram socializadas na mesma cultura 
compartilham de uma ‘memória’ e de um quadro 
de referência comum para a projeção das ações 
individuais. Assim, o universo simbólico estabelece 
uma aliança entre as pessoas, seus predecessores e 
seus sucessores numa totalidade dotada de sentido 
que transcende a finitude da existência individual. 
Há um sentido que é compartilhado, incluindo 
suas contradições e idiossincrasias de cada pessoa 
pertencente ao grupo em questão.
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A mudança de país impõe 
ao migrante múltiplas 

perdas já que deixa para 
trás familiares, amigos, 

trabalho, ambiente físico, 
língua, normas sociais, 
locais conhecidos e a 
memória social. Além 

disso, tem de ajustar-se a 
um novo local, aprender 
novos códigos sociais, 
pois sua forma de agir 

não mais corresponde ao 
entorno, o que antes era 
parte da rotina, torna-se 

um desafio diário.    

Entretanto, quando as pessoas 
vão morar em outra cultura isso 
representa uma ruptura expres-
siva desse quadro de referência, 
de sentido e pertencimento. 
A mudança de país impõe ao 
migrante múltiplas perdas já 
que deixa para trás familiares, 
amigos, trabalho, ambiente físi-
co, língua, normas sociais, locais 
conhecidos e a memória social. 
Além disso, tem de ajustar-se a 
um novo local, aprender novos 
códigos sociais, pois sua forma 
de agir não mais corresponde ao 
entorno, o que antes era parte 
da rotina, torna-se um desafio 
diário. Há uma perda, portanto, 
relativa a um universo cultural 
através do qual nos conhecemos 
e reconhecemos. Estar entre dois 
mundos culturais significa aden-
trar diferentes jogos de espelho 
realizados pelos outros. Esses re-
flexos podem afetar tanto positi-
vamente quanto negativamente 
o sentimento de competência e valorização do self 
que aliados ao processo de reflexão e observação 
simultâneas de si mesmo são a base da formação 
identitária. 

Assim, vemos que os desafios 
são imensos e tornam-se maiores 
quando o país receptor não está 
preparado para essa realidade 
cada vez mais constante no 
mundo atual. A maior parte dos 
imigrantes fará uso das institui-
ções públicas do país receptor. 
Escolas, postos de saúde, hos-
pitais, órgãos responsáveis pela 
documentação requerida, órgãos 
de assistência social, e assim por 
diante. Contudo, nos deparamos 
com poucos dados por parte das 
instituições brasileiras com rela-
ção ao atendimento a população 
imigrante o que reflete a pouca 
atenção que nossos governantes 
despendem a essa realidade. Ob-
servamos iniciativas importantes 
e comprometidas com a temáti-
ca, por parte principalmente de 
associações civis, organizações 
não governamentais e institui-
ções públicas quando geridas por 
funcionário sensível a imigração, 

mas que constituem trabalhos como que pontuais 
diante a demanda atual. Além disso, é recorrente 
a descontinuidade de políticas que afetam a vida 
dos imigrantes. Em 2016 na cidade de São Paulo, 
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onde há o maior número de imigrantes no país foi 
interessante notar que no discurso dos candidatos 
a prefeitura da cidade, apenas um candidato fazia 
menção a palavra ‘imigrantes’ em seu plano de go-
verno.  Além disso, imigrantes tem enfrentado a di-
fícil realidade do racismo e xenofobia, em situações 
de agressão psicológica, física e até assassinato. 

Uma profunda violação dos direitos de ir e vir de 
todos os cidadãos do mundo. Uma incompreensão 
dos determinantes dos deslocamentos humanos e 
de que somos diversos e essa diversidade e o pro-
cesso decorrente do contato entre culturas precisa 
ser respeitado dentro desse espaço geográfico que 
todos habitam, o planeta Terra.   

Hola, soy venezolana y llegué 
con mi esposo a Chile hace dos 

meses. Luego de realizar un largo 
discernimiento, decidimos venirnos a 
esta tierra para buscar nuevas oportu-
nidades de empleo y, sobre todo, para 
poder traer a nuestros futuros hijos al 
mundo y ofrecerles la calidad de vida 
que nosotros logramos tener durante 
nuestra crianza en Venezuela, y que, 
lamentablemente, hoy no existe de-
bido a la revolución que actualmente 
nos gobierna.

Me dolió mucho dejar mi tierra justo 
en su peor momento, pero la situación 
del país cada día estaba afectando 
más la salud de mi esposo, debido a 

la inseguridad imperante, entre otros 
factores que ya son conocidos a través 
de las redes.

Aunque hace poco tiempo que llega-
mos, el proceso migratorio desde mi 
experiencia ha sido llena de mucha 
gratuidad, porque antes de venirnos 
ya contábamos con todo el apoyo 
de unas amigas miembros de una 
comunidad católica a la cual perte-
nezco, así como nuestras amistades 
venezolanas que llevan más tiempo 
que nosotros, nos han brindado su 
ayuda incondicionalmente.

g 

Nombre: Yulbry Garcés
País: Venezuela
País en el que vive ahora: Chile
Año de llegada: 2017
¿Dónde está su familia? En Vene-
zuela.
Principales dificultades que en-
frentó: Una de las dificultades que 
estamos enfrentando es no tener el 
permiso de trabajo y la visa profesio-
nal, lo cual hace difícil la búsqueda de 
un empleo formal.
¿Recibió algún apoyo institucional, 
de las políticas públicas, etc? Hasta 
ahora ninguno.
¿Qué le dirías a un inmigrante recién 
llegado? Que tenga mucha paciencia, 
fe y optimismo en todo este proceso, 
que no es nada fácil. Sin embargo, 
todo depende de la actitud positiva 
que se tenga ante la nueva realidad. 
Ánimo y fuerza. 

g
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Radionovela  
“La Caldera”: la trata  
de personas y 
eduentretenimiento

O relatório de 2015 da Agencia Nacional de Noticias por los Derechos de la Infancia (ANNI) - 

Bolívia - , indica que o índice da trata e do tráfico de pessoas, no país, cresceu 92,2 % nos 

últimos 10 anos. Crianças, adolescentes e mulheres de 11 a 22 anos constituem 70% das 

vítimas. Nessa conjuntura, PCI Media Impact iniciou a produção de La Caldera, radionovela de 

21 capítulos, que procura visibilizar o drama das vítimas da trata de pessoas, com o objetivo 

de conscientizar as pessoas e prevenir contra esse delito. La Caldera provocou um impacto 

significativo em unidades educativas e nas emissoras de rádio de várias localidades do país.

Gerente de Programas 
PCI - Media Impact • Bolivia

janaya@mediaimpact.org
www.mediaimpact.org

Johnny Anaya-Javier 
Ampuero
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La Caldera es también el 
nombre de una radionovela 

y una experiencia de 
eduentretenimiento 

realizada en Bolivia que 
busca visibilizar el drama 
que viven las víctimas de 

la trata de personas con el 
propósito de concientizar  

y prevenir contra este 
delito en crecimiento, 

activo aquí y ahora, 
sucediendo sin pausa, en 
toda la región y el mundo.    

“¡¡¡Mamá mamá mamaaaá!!!” 
es el grito de Canela, una ilusio-
nada adolescente de colegio 
que, con promesas de nuevos 
horizontes, de un futuro exitoso 
y feliz, cae enredada por los en-
gaños de su propio enamorado. 
Canela es el nombre de la pro-
tagonista de una historia, una 
novela que transcurre en una 
ciudad abigarrada como puede 
ser cualquiera de las ciudades 
grandes de Bolivia como Cocha-
bamba, La Paz, El Alto o Santa 
Cruz, o ciudades intermedias 
o pequeñas como Quillacollo, 
Cobija, Montero, Yacuiba. Sin 
embargo en esta historia, esta 
ciudad se llama La Caldera. La 
Caldera es también el nombre 
de una radionovela y una expe-
riencia de eduentretenimiento1 
realizada en Bolivia que busca 
visibilizar el drama que viven las 
víctimas de la trata de personas con el propósito 
de concientizar y prevenir contra este delito en 
crecimiento, activo aquí y ahora, sucediendo sin 
pausa, en toda la región y el mundo. La Caldera es 
una experiencia que logró un impacto importante 
en unidades educativas y radioemisoras de diversas 
localidades en Bolivia.

La trata de personas,2 definida también como la 
esclavitud del siglo XXI, es considerada el tercer 
negocio ilícito más rentable para el crimen organi-
zado, después del tráfico de estupefacientes y de 
armas. Bolivia es un país particularmente vulne-
rable a causa de su débil administración y control 
de fronteras y su extenso perímetro fronterizo que 
asciende a 6834 km3. Este país es considerado como 
de origen, destino y tránsito. 

El informe de 2015 de la organización ANNI, 
Agencia Nacional de Noticias por los Derechos de 
la Infancia – Bolivia, indica que el índice de trata 
y tráfico de personas en el país se incrementó en 
un 92,2 % en los últimos 10 años. El 70 % de las 
víctimas son niños, niñas, adolescentes y mujeres 
jóvenes de 11 a 22 años de edad.

En respuesta a este desolador panorama, diferen-
tes actores como los gobiernos, la sociedad civil, 
instituciones no gubernamentales, organizaciones 
internacionales y de derechos humanos, vienen 
trabajando en el desarrollo de políticas, normas y 

programas con el fin de prevenir 
y proteger a la población vulne-
rable, atender a las víctimas y for-
talecer el sistema de persecución 
y judicialización de los tratantes. 
El gobierno boliviano, en agosto 
de 2012, promulgó la Ley 263, Ley 
Integral Contra La Trata y Tráfico 
de Personas, que busca, como se-
ñala su primer artículo, “combatir 
la Trata y Tráfico de Personas y 
delitos conexos, garantizar los 
derechos fundamentales de las 
víctimas a través de la consoli-
dación de medidas y mecanis-
mos de prevención, protección, 
atención, persecución y sanción 
penal de estos delitos.” 

En esa coyuntura, PCI Media 
Impact4 (www.mediaimpact.
org) emprendió la producción 
de La Caldera, una radionovela 
de eduentretenimiento de 21 

capítulos, creada a partir de un proceso de in-
vestigación formativa: entrevistas con expertos, 
organizaciones proveedoras de servicios, policía, 
jueces, fiscales, consultores independientes del 
área y personas en situación de vulnerabilidad 
ante este delito. Dicho proceso de investigación 
se desarrolló en las ciudades de La Paz, Santa Cruz, 
Cochabamba y Sucre durante más de diez meses. 
Como resultado de ello, se consideró la necesidad 
de abordar tres temas educativos en torno a la trata 
de personas: Explotación laboral, representado en 
la novela por un personaje adulto “Señor X”; Padri-
nazgo y/o servidumbre costumbrista, representado 
en la novela por un personaje infantil “Simón”; y 
Explotación sexual comercial, representado en la 
novela por un personaje adolescente “Canela”. 

La radionovela se acompañó de un material im-
preso, el Manual de trabajo en aula de la Caldera 
para docentes, y la Guía de Discusión para Radios 
de La Caldera para radialistas. Dicho material sirve 
como apoyo didáctico que facilita la articulación de 
discusiones informadas sobre la temática de trata y 
tráfico, tanto con los estudiantes en el aula, como 
con las audiencias en el caso de la radio. El material 
impreso contiene conceptos básicos sobre el tema, 
sugerencias para actividades y dinámicas para cada 
uno de los capítulos (en el caso de su uso en el aula), 
así como preguntas sugeridas que ayuden a vincular 
la historia de la radionovela y las experiencias de sus 
personajes con la problemática misma. 
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Las Etapas de la  
	 intervención

Esta experiencia de eduentreteni-
miento se realizó en 15 localida-
des de 6 departamentos, ciuda-
des consideradas de significativo 
riesgo en la captación, tránsito 
y/o explotación de personas en 
Bolivia: La Paz, El Alto, Santa Cruz, 
Puerto Suárez, Guayaramerín, 
Yacuiba, Bermejo, Potosí, Tupiza, 
Villazón, Oruro, entre otras. La 
intervención en cada localidad 
constó de las siguientes etapas: 

Formación de coaliciones, en 
cada localidad. Se involucró a 
una radioemisora comunitaria, 
una unidad educativa y otras 
organizaciones locales: civiles, 
asociaciones, colectivos, grupos 
de mujeres o jóvenes para llevar a 
cabo un trabajo articulado de prevención, teniendo 
como principal recurso la novela.

Capacitación y consolidación de alianzas (radioemi-
sora y unidad educativa). Las coaliciones, lideradas 
por las radioemisoras y las unidades educativas, 
fueron capacitadas en la metodología de eduen-
tretenimiento y en los aspectos básicos de la trata 
y tráfico de personas con datos actuales y locales. 

Esta experiencia de 
eduentretenimiento se 

realizó en 15 localidades 
de 6 departamentos, 

ciudades consideradas 
de significativo riesgo en 
la captación, tránsito y/o 
explotación de personas 
en Bolivia: La Paz, El Alto, 

Santa Cruz, Puerto Suárez, 
Guayaramerín, Yacuiba, 
Bermejo, Potosí, Tupiza, 

Villazón, Oruro,  
entre otras.    

Transmisión de la novela en la 
radio y en el aula. La Caldera se 
transmitió en radiorevistas pro-
ducidas por las emisoras, abrien-
do conversaciones al aire orien-
tadas por la “Guía de discusión”, 
enriqueciendo cada programa 
con la presencia de invitados es-
pecialistas de las organizaciones 
locales y la participación de la 
audiencia. La radioemisora y la 
unidad educativa realizaron ac-
tividades articuladas, acercando 
a los estudiantes a la cabina de 
radio, y la radio aproximándose 
a ellos. Jóvenes y adolescentes 
de unidades educativas también 
escucharon la radionovela en 
sesiones de trabajo guiadas por 
sus maestros, a partir de un “Ma-
nual de aula” que motivaba en los 
jóvenes el diálogo y la reflexión 
sobre el tema, promoviendo el 

uso de valores en cada sesión.

Actividades de movilización comunitaria: Las radioe-
misoras y las unidades educativas a lo largo de las 
transmisiones realizaron diversas actividades de 
incidencia pública fuera de las radios y/o fuera del 
aula donde se transmitió la novela. Actividades 
teatrales, concursos de pinturas, música, juegos, 
exposiciones etc., que buscaban ofrecer informa-
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1	  El eduentretenimiento, según Thomas Tufte, es “el uso del 
entretenimiento como una práctica comunicacional específica 
generada para comunicar estratégicamente respecto de cuestiones 
del desarrollo, en una forma y con un propósito que pueden ir 
desde el marketing social de comportamientos individuales en su 
definición más limitada, hasta la articulación de agendas en pos 
del cambio social liderada por los ciudadanos y con un propósito 
liberador” (Tufte, 2005).

2	  De acuerdo al Protocolo UN-ODC, 1998, la trata de personas es la 
acción de captar, transportar, trasladar, acoger o recibir personas, 
recurriendo a la amenaza o al uso de la fuerza u otras formas de 
coacción, al rapto, al fraude, al engaño, al abuso de poder o de una 
situación de vulnerabilidad o a la concesión o recepción de pagos 
o beneficios para obtener el consentimiento de una persona que 
tenga autoridad sobre otra con fines de explotación. 

3	  Fronteras con Brasil (3423 km), con Perú (1047 km), con Chile 
(850 km), con Argentina (773 km) y con Paraguay (750 km).

4	  PCI Media Impact es una organización internacional no 
gubernamental, pionera en el uso creativo de los medios y el poder 
del relato de historias para promover la participación y movilización 
de personas y comunidades en torno a temas de desarrollo. Con 
35 años de experiencia, ha capacitado a cientos de organizaciones 
aliadas en el uso efectivo de la metodología de eduentretenimiento 
(EE), medios de comunicación, y de la mano de sus socios locales, 
ha producido radionovelas, series de televisión, historietas, 
documentales y campañas. Desde el 2007 ha desarrollado 
programas en Bolivia siguiendo el enfoque “Mi Comunidad”. 

ción útil; abrir expresión libre, diversa y creativa 
para provocar reflexión y aprendizaje. 

Esta estrategia de emisión y uso simultáneo en dos 
escenarios –la radio y el aula– logró movilizar a la 
comunidad en pleno. Los estudiantes que escucha-
ban la novela en el aula generaban la curiosidad 
de los padres, amigos, parientes y otros adultos, 
quienes tenían la oportunidad de escuchar la 
misma novela a través de la radio local, generando 

Nombre: Tat´y.
País de Origen: República Democrática del Congo.
País de Residencia: México
Año de llegada: 2016
¿Dónde está su familia? En Salamanca, Guanajuato, 
México. 
Dificultades enfrentadas: aprendizaje de la lengua 
y de la cultura, gastos económicos muy limitados. 
Adaptación a la nueva vida.
Apoyo recibido: La Beca de Posgrado Conacyt.
¿Qué le diría a un recién llegado? Que explicite sus 
motivos de llegada y pida asistencia a las personas 
que lo invitaron a México.

g

conversaciones familiares y conciencia sobre la 
temática, los peligros y las acciones que podrían 
reforzar la seguridad. 

Los espacios radiofónicos producidos por las emi-
soras locales y las sesiones de trabajo en unidades 
educativas abrieron espacios de diálogo fresco y 
transparente sobre la temática de trata de perso-
nas, con información local, y buenas prácticas para 
promover un entorno de protección de los jóvenes 
y niños más vulnerables. 

Los oyentes se involucraron emocionalmente 
con las situaciones y personajes de la radionovela 
porque representan una realidad que se vive en el 
país, las comunidades, los barrios y familias. En esta 
experiencia, a través del uso de la novela y de la 
generación de espacios de diálogo y movilización 
ciudadana, fue posible evidenciar cómo el aporte 
de la comunicación en los procesos de cambio 
social apunta a tres niveles que toda intervención 
debe considerar: la inclusión pública y política, el 
empoderamiento ciudadano y los cambios en la 
vida cotidiana.

La aventura de los 21 episodios de La Caldera logró 
movilizar 3000 estudiantes, 100 docentes y cerca 
de 50 comunicadores de radio, experiencia que 
les ha permitido ser sujetos capaces de prevenir 
y autoprotegerse de este delito. La Caldera aún se 
transmite en las radios bolivianas.   Fo
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O que podemos 
aprender da presença 
de haitianos entre nós

El autor hace un recorrido por las diversas fases por las que ha pasado la inmigración,  

en Brasil, a lo largo del siglo XX, hasta llegar a la primera década del siglo XXI, época en que 

surgieron las migraciones de los pueblos africanos y sudamericanos hacia este país,  

Argentina y Chile. Surge también, por esos años, la migración haitiana que llega a Brasil  

y pone en un aprieto a su “autoproclamada receptividad”, según palabras del propio autor,  

así como evidencia la necesidad de consolidar “los principios de la igualdad” para todos, 

brasileños y no brasileños. 

Professor Titular de Sociologia 
da Universidade Federal do 
Paraná • Brasil

marciodeoliveira@ufpr.br 
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O tema da imigração e a 
relação dos imigrantes 
com a sociedade (e com 

a identidade) nacional sempre 
foi problemática na América 
Latina (Foote & Goebel, 2014). 
Nos anos 1910, a suposta não 
integração de determinados 
grupos de imigrantes ainda 
era um dos principais pontos 
de debate tanto no Parlamento 
quanto no interior do gover-
no, envolvendo ainda tanto 
agências públicas quanto o 
mundo intelectual. Mais tarde, 
nos anos 1920, muito embora 
o Brasil já tivesse recebido imi-
grantes japoneses e chineses, 
dois novos projetos de cunho 
racial, restringindo e selecio-
nando imigrantes negros e 
asiáticos, foram apresentados 
à Câmara dos Deputados, de-
batidos e recusados in extremis. 

Em 1934, a famosa Lei de Cotas, 
cujo objetivo principal foi res-
tringir a imigração japonesa, 
considerada “insolúvel na na-
cionalidade, como o enxofre 
na água”, trouxe à tona as 
antigas políticas de seleção 
de imigrantes. Naqueles anos, 
porém, ocorreu a primeira mu-
dança significativa na política 
migratória, quando o governo Vargas inscreveu a 
questão imigrante no capítulo constitucional das 
disposições trabalhistas. Nos anos que precederam 
a Segunda Guerra Mundial, grupos de descenden-
tes de imigrantes, acusados de atentar contra a 
soberania nacional, foram objeto de práticas dis-
criminatórias e nacionalizados à força, através de 
um conjunto de decretos chamados de Campanha 
de Nacionalização. Muitos daqueles imigrantes e 
descendentes oriundos de países aos quais o Brasil 
declarou guerra (Alemanha, Itália e Japão), foram 
controlados e efetivamente presos, como mostram 
Perazzo (2009) e Shizuno (2010). Em resumo, até 
1945, a política migratória brasileira esteve às voltas 
(por vezes, às turras) com o debate racial, eugênico 
e médico. Até 1954, o Brasil ainda procurava definir 
cientificamente e construir politicamente, através 
do Conselho Nacional de Imigração e Colonização, 

a identidade nacional tendo 
como referência o lema do “imi-
grante ideal” (Koifman, 2012).

Em sentido inverso, desde os 
anos 1930, as ciências sociais 
começaram a focar suas análi-
ses nos processos sociais entre 
imigrantes e nacionais, pro-
curando reconhecer as novas 
sociedades que se formavam 
no interior da complexa so-
ciedade brasileira. Análises 
históricas e sociológicas sobre 
imigrantes, realizadas a partir 
dos anos 1960, trouxeram no-
vas questões. Como um todo, 
chamaram a atenção para o 
papel enriquecedor dos imi-
grantes no interior dos diversos 
espaços nacionais, em especial 
nos estados de São Paulo e do 
sul do país. Ao mesmo tempo, 
esses estudos continuaram 
a registrar e ecoar variados 
processos de discriminação 
sofridos por imigrantes e des-
cendentes, situações às quais 
não escapou nenhum grupo 
europeu, árabe ou asiático1.

De país imigrante a 
emigrante e vice-versa

Após a Segunda Guerra Mu-
ndial, o Brasil passou a receber cada vez menos 
imigrantes. Em sentido inverso, desde finais dos 
anos 1960, com forte incremento nas três últimas 
décadas do século XX, os Estados Unidos e o 
Canadá passaram a atrair novos contigentes de 
imigrantes latinos, especialmente do México e 
América Central. Além desses destinos na América 
do Norte, latino-americanos dirigiram-se também 
às velhas metrópoles de países europeus, e ao 
Japão, destino particularmente importante para 
brasileiros e peruanos descendentes de imigrantes 
japoneses (Boleda et all.,1995; Koller, 2011). 
Na primeira década do século XXI, a tendência 
inverteu-se novamente. Alguns países sul-ameri-
canos, particularmente Argentina,  Brasil e Chile 
passaram a atrair novos imigrantes, originários, 
então, de países vizinhos (Paraguai, Bolívia, Peru 
e Colômbia), mas também de alguns países afri-

Nos anos que precederam 
a Segunda Guerra Mundial, 

grupos de descendentes 
de imigrantes, acusados de 
atentar contra a soberania 
nacional, foram objeto de 
práticas discriminatórias 

e nacionalizados à 
força, através de um 

conjunto de decretos 
chamados de Campanha 

de Nacionalização. Muitos 
daqueles imigrantes e 

descendentes oriundos de 
países aos quais o Brasil 

declarou guerra (Alemanha, 
Itália e Japão), foram 

controlados e efetivamente 
presos, como mostram 

Perazzo (2009)  
e Shizuno (2010).    
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Em pesquisa nacional, 
Peres (2015) afirmou que os 

atuais haitianos no Brasil 
compõem grupo distinto, 
em termos educativos e 

culturais, do padrão médio 
da sociedade. Como um todo, 
apresentam características, 
competências profissionais 
e habilidades educacionais 

e linguísticas que os 
qualificam sobremaneira 
no mercado de trabalho 

brasileiro. A título de 
exemplo, a língua corrente 
da totalidade da população 

haitiana é o créole, enquanto 
que apenas os escolarizados 
apresentam algum nível de 

conhecimento da língua 
francesa ou de alguma outra.

canos, como, por exemplo, o 
Congo e o Senegal2 (D’Andrea, 
2007; Liberona, 2011). Esses 
novos fluxos atestavam a boa 
saúde econômica e social dos 
gigantes sul-americanos, em 
especial quando comparados a 
seus vizinhos limítrofes. Nesse 
momento, surgiu também a 
imigração haitiana.

A imigração haitiana nos últi-
mos anos foi tão significativa 
q u e  at ra i u  a  ate n ç ã o  d e 
pesquisadores de diversas cam-
pos de saber (Peres, 2015; Bae-
ninger, 2016; Cavalcanti, 2016; 
Oliveira, 2016). Inicialmente, a 
política humanitária brasileira 
possibilitou dar guarida legal 
aos primeiros haitianos que 
entraram no país ilegalmente. 
O fluxo estabeleceu-se efetiva-
mente no ano de 2011, quando 
o Brasil concedeu 593 vistos 
de residência permanente por 
razões humanitárias. Contudo, 
o crescimento foi tamanho que, 
no mês de outubro de 2015, 
o governo federal anunciava 
a regularização de 43.781 imi-
grantes haitianos em situação 
irregular no país.3 Em pesquisa 

nacional, Peres (2015) afirmou 
que os atuais haitianos no Brasil 
compõem grupo distinto, em 
termos educativos e culturais, 
do padrão médio da sociedade. 
Como um todo, apresentam 
características, competências 
profissionais e habilidades edu-
cacionais e linguísticas que os 
qualificam sobremaneira no 
mercado de trabalho brasileiro. 
A título de exemplo, a língua 
corrente da totalidade da po-
pulação haitiana é o créole, 
enquanto que apenas os escola-
rizados apresentam algum nível 
de conhecimento da língua 
francesa ou de alguma outra. 
Se levarmos em conta que 60% 
da população haitiana é iletrada 
e que apenas 20% das crianças 
em idade escolar estão efeti-
vamente matriculadas, todos 
os imigrantes haitianos hoje 
no Brasil que falam francês e/
ou alguma outra língua estran-
geira, por esse único critério, 
são oriundos dos estratos mais 
elevados da sociedade. 

O elevado capital educacional 
parece explicar sua emprega-
bilidade, além de contribuir 
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para atenuar o desemprego fruto da crise atual 
econômica. Em pesquisa no estado do Paraná, 
confirmamos a hipótese de Peres (Oliveira, 2016). 
De fato, além de possuírem elevado capital escolar, 
muitos dos haitianos, então residentes em Curitiba 
e região metropolitana, revelaram ser alunos assí-
duos nos mais diversos cursos de português em 
que se matriculam. Além disso, alguns deles con-
seguiram ingressar em universidades brasileiras, 
como é o caso da Universidade Federal do Paraná.4

A presença de haitianos no Brasil, em especial nos 
estados do sul do país, provocou diversas reações 
inesperadas. De um lado, os atores públicos e pri-
vados (em especial os empregadores) em contato 

direto com empregados haitianos foram unâni-
mes em reconhecer sua capacidade de trabalho 
e de adaptação, sua competência técnica, além 
da rapidez de aprendizado que demonstram. Em 
entrevista, alguns empregadores afirmaram que 
os haitianos se vestem bem, são particularmente 
educados e responsáveis, numa comparação que, 
segundo vimos, causava certo desconforto entre 
os trabalhadores brasileiros. As qualidades relata-
das efetivamente colocam em xeque as imagens 
de pobreza e ignorância comumente associadas 
àquele país. Com efeito, ignorância parece ser uma 
das questões centrais quando se trata do conheci-
mento sobre estrangeiros demonstrado pela média 
dos brasileiros. O escritor moçambicano Mia Couto, 

em encontro literário ocorri-
do em Salvador, ficou pasmo 
ao ser perguntado se falava 
a “língua africana”. Por outro 
lado, a presença de haitianos 
em estados e cidades onde 
a população negra é pouco 
significativa, trouxe à tona 
tensões raciais pouco visíveis, 
mas ainda bem presentes no 
cotidiano brasileiro. A título 
de exemplo, no bairro gastro-
nômico de Santa Felicidade, 
em Curitiba, antiga colônia 
de imigrantes italianos, mui-
tos haitianos somente foram 
empregados nos diversos res-
taurantes a partir do compor-
tamento paradigmático de 
uma proprietária que afirmou 
ser, ela mesma, descendentes 
de imigrantes e, por esse fato, 
ter obrigação de bem acolher 
e empregar imigrantes.

Saliente-se enfim que muitas 
associações, religiosas e civis, 
além de algumas ONGs, abri-
ram suas portas aos novos 
imigrantes. O trabalho de 
acolhimento dessas entidades 
surpreendeu positivamente e 
provocou uma salutar reação 
nos órgãos públicos que, no 
momento atual, dotam-se 
de estruturas administrativas 
destinadas exclusivamente 
aos imigrantes, refugiados e 
apátridas, como é o caso do Fo
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recém-criado Conselho Estadual dos Direitos dos 
Refugiados, Migrantes e Apátridas do Paraná. Por 
fim, agora no último mês de maio foi sancionada a 
Lei de Imigração (Lei nº 13.445). Embora sancionada 
com alguns vetos, a nova lei é um claro avanço, so-
bretudo em relação à antiga Lei do Estrangeiro, dos 
tempos da ditadura civil-militar. Nem tudo o que 
vem ocorrendo recentemente pode ser debitado 
na conta dos atuais imigrantes haitianos. Não se 
deve esquecer ainda os problemas que enfrentam 
hoje: manter-se no trabalho e prosperar, como 
qualquer cidadão. Não obstante, sua presença entre 
nós é muito positiva. Numa sociedade fundamen-
talmente marcada pela escravidão e pela grande 
desigualdade socioeconômica, o cidadão haitiano 
desafia a consciência nacional, levando-nos a re-
conhecer nossos próprios impasses e a questionar 

1	  A título de exemplo, no estado do Paraná, a valorização do 
papel dos imigrantes não impediu atos discriminação contra 
descendentes de alemães durante as duas guerras mundiais, nem 
mesmo contra descendentes de poloneses, conforme analisamos 
alhures (Oliveira, 2012; 2015).

2	  Exceção deve ser feita aqui ao caso dos imigrantes empregados 
na indústrica da confecção. Tanto em São Paulo quanto em Buenos 
Aires, há ainda coreanos e chineses, dentre outros. 

3	  Disponível em http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-
justica/2015/11/brasil-autoriza-visto-de-residencia-permanente-
para-43-8-mil-haitianos 

4	  Para maiores detalhes, ver a atuação do Programa Política 
Migratória e Universidade Brasileira. Informações mais completas 
disponíveis no sítio http://www.migracoes.ufpr.br/site-pbmih/ 

nossa autoproclamada receptividade. Fundamen-
talmente, sua presença aponta para a necessidade 
de consolidação dos princípios de igualdade para 
todos, sejam brasileiros ou estrangeiros.   
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Comunidades de Camelias (Colombia)
Zona Humanitaria y de Biodiversidad

Mirando en la Biblia, hay una parte 
que dice: ora a tu Padre en silencio 
y Él te recompensará. Nosotros y 
nosotras, en medio del dolor del des-
plazamiento de 1997, en la Cuenca 
de Curvaradó, en el noroccidente de 
Colombia, no podíamos hablar de lo 
que nos pasó: de las actuaciones con-
juntas de los militares y paramilitares 
en nuestra contra, argumentando 
que estaban persiguiendo a la gue-
rrilla; de los proyectos de palma y de 
ganadería que empezaron a montar 
cuando ya estábamos desplazados, 
porque de nuevo volvían a agredirnos. 
Teníamos que callar con el dolor den-
tro del corazón. Orábamos al Señor: 
¿cuándo habrá justicia?, ¿cuándo 
podremos hablar de lo que nos están 
haciendo en estos momentos?  

Ahora, casi veinte años después ¡Es-
tamos hablando! El Señor nos ha ido 
recompensando en público aquellas 
oraciones que hacíamos en secreto 
porque no podíamos hablar. Ya hoy, 
en este encuentro de iglesias y de 
procesos de resistencia en el que 
participamos como comunidades 
mestizas, afro e indígenas, hemos 
podido hablar de la manera como 
defendemos nuestros territorios y 
constatamos que, sin la fe en Dios, 
habría sido muy difícil resistir en las 
condiciones tan difíciles en las que 
nos hemos encontrado.

Nuestra fe nos ha permitido unirnos, 
orar en silencio, contar testimonios de 
vida, hacer peregrinaciones, y de esta 
manera fuimos alcanzando esta gran 
bendición de celebrar este encuentro 
de Fe y Política desde una fe entendida 
como la fuerza. Dios nos dio el valor 

de enfrentarnos a los empresarios 
de la palma cuando vimos nuestros 
territorios ocupados, sembrados 
de palma aceitera. Nos integramos 
muchas comunidades y tomamos la 
decisión de dignificar nuestro terri-
torio cortando palma. Esta acción, 
movida por la fuerza de Dios, nos ayudó 
a sentir más confianza en la capaci-
dad propia de nuestra organización 
de Zonas Humanitarias y Zonas de 
Biodiversidad. Hoy sentimos que 
defender la tierra nos mantiene unidos 
(Testimonio dado en el encuentro de 
Fe y Política).
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MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS.  
ABORDAGENS DE DIREITOS HUMANOS
Os 22 artigos apresentados neste volume aprofundam 
aspectos da realidade da mobilidade humana e são olha-
res interdisciplinares sobre seus sujeitos, os desafios que 
as migrações e o refúgio apresentam para a pesquisa, as 
políticas e a sociedade em geral.

Autor: Carmem Lussi (Org.) • Brasília, Centro 
Scalabriniano de Estudos Migratórios (CSEM), 2017, 386 
p. (ISBN: 978-85-87823-28-1)  Disponível em: https://
imigracaohistoricablog.files.wordpress.com/2017/05/
ebook_migracoes_internacionais_abordagens_de_
ddhh_csem.pdf

IMPACTO DOS FLUXOS IMIGRATÓRIOS RECENTES 
NO BRASIL
Com a globalização e a porosidade das fronteiras nacio-
nais, o Brasil acabou recebendo um número crescente de 
estrangeiros que vêm ao país por razões bem variadas, 
desde o turismo, residência, refúgio, exílio, causas natu-
rais e outras. Governos que almejam dar ao país um papel 
protagonista na política regional e mundial devem rece-
ber mais pessoas de fora e de forma condizente, criando 
políticas públicas para estes grupos se adaptarem ao 
estilo brasileiro e terem condições satisfatórias de vida. 
Poucos estudos foram realizados de maneira sistemática 
sobre o impacto que estas recentes correntes imigratórias 
tiveram no Brasil. 

Autor: Artur Zimerman (Org.) • Santo André, Universidade 
Federal do ABC (UFABC), 2017, 113 p. (ISBN: 978-
85-65212-61-8) Disponível em: file:///D:/Master/
Downloads/11.%20impacto%20dos%20fluxos%20
imigratrios%20recentes%20no%20brasil.pdf

REFÚGIOS E MIGRAÇÕES:  
PRÁTICAS E NARRATIVAS
Esta obra é fruto dos profícuos debates ocorridos na 
III Semana Internacional da Paz (III SIP), realizada em 
setembro de 2015, na Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC). Os autores ressaltam o papel do Brasil 
na recepção de migrantes e refugiados, e impulsionam 
a formulação de alternativas políticas e jurídicas desti-
nadas a validar e a implementar as normas de Direito 
Internacional Humanitário e de Direito Humanos em 
escala planetária.

Autor: Karine de Souza Silva, Mariah Rausch Pereira e 
Rafael de Miranda Santo (Orgs.) • Florianópolis, Nefipo, 
2016, 533 p. (ISBN: 978-85-99608-14-2)  Disponível em: 
http://irene.ufsc.br/files/2016/04/refugios-migracoes.pdf

INFÂNCIA, EDUCAÇÃO INFANTIL E MIGRAÇÕES
A obra aponta como a escola pode ser um lugar do es-
vaziamento de práticas culturais grupais, prevalecendo 
apenas as da classe dominante, e colocando no centro 
dos debates a heterogeneidade dos tipos de crianças e 
dos tipos de infâncias por elas vivenciadas. Em contextos 
de migração, em geral, e de imigração, em particular, é 
ainda mais relevante a pedagogia na educação infantil, 
a qual pode contribuir para uma formação de meninos 
e meninas, desde pequenos, em um processo de valo-
rização de diferentes culturas em um mesmo contexto, 
como um aspecto de altíssimo valor humano.

Autor: Rosali Rauta Siller • Curitiba, Editora Appris, 2016., 
187 p. (ISBN-10: 8581929605/ISBN-13: 978-8581929606)

MIGRAÇÃO DE TRABALHADORES  
PARA O BRASIL
Junto com a circulação de dinheiro, bens e serviços, veio 
a globalização do trabalho, provocando a migração da 
mão de obra para fugir à pobreza ou miséria, muitas 
vezes clandestinamente, mas também, em outro nível da 
escala social, para atender às necessidades do processo 
produtivo e da atividade empresarial. Nessa seara, o 
Brasil vem participando intensamente, seja exportando 
mão de obra, seja importando trabalhadores de diversos 
seguimentos. Nesta obra os autores apresentam um 
estudo acerca do fenômeno migratório e analisa com 
profundidade a legislação brasileira e as várias formas 
de inserção e expatriação de estrangeiros.

Autor: Jorge Cavalcanti Bouchinhas Filho e Leandro Mo-
reira Valente Barbas • Editora Saraiva, 2013, 304 p. (ISBN: 
9788502175952)

POLÍTICA MIGRATÓRIA  
E O PARADOXO DA GLOBALIZAÇÃO
O momento atual é mais que oportuno para uma reflexão 
sobre as migrações internacionais. A globalização exerce 
um forte estímulo às migrações, uma vez que intensifica 
o fluxo de informações sobre padrões de vida e oportu-
nidades nos países industrializados, porém tal estímulo 
não é acompanhado por um aumento de oportunida-
des. Se, por um lado, o fluxo de capital e mercadorias é 
incentivado, por outro, aumentam-se as restrições ao 
fluxo de pessoas. A globalização constitui-se, assim, em 
um processo que segrega, seleciona e exclui.

Autor: Ana Maria Nogales Vasconcelos e Tuíla Botega 
(Orgs.) • Porto Alegre, EDIPUCRS, 2015, 234 p. (ISBN: 978-
85-397-0739-3) Disponível em: http://ebooks.pucrs.br/
edipucrs/Ebooks/Pdf/978-85-397-0739-3.pdf
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MIGRACIÓN HAITIANA HACIA EL SUR ANDINO 
(COLECCIÓN OBIMID, VOL. III)
Esta publicación aborda la migración haitiana hacia Perú, 
Ecuador y Chile desde distintas dimensiones y estrate-
gias de análisis, con especial énfasis en la investigación 
multisituada realizada por el Centro Fernando Vives 
UAH y el Servicio Jesuita a Migrante en Santiago y Haití. 
El libro también aporta antecedentes y perspectivas de 
análisis sobre los modelos de intervención en el trabajo 
con personas migrantes hasta un análisis crítico de los 
complejos procesos de inserción laboral de los migrantes 
en el contexto global de precarización y flexibilización 
de los derechos laborales.

Autores: Nicolás Rojas Pedemontes y José Koechlin • 
Perú, Edición de los Autores, 2017, 211 p. (ISBN: 978-612-
4102-31-8) Disponible en: http://www.comillas.edu/es/
publicaciones-obimid/migracion-haitiana-hacia-el-
sur-andino/609-jinbound-landing-pages/363-libro-
migracion-haitiana-hacia-el-sur-andino

EDUCAÇÃO E MIGRAÇÕES INTERNAS E 
INTERNACIONAIS
Esta obra oferece ao leitor reflexões e análises referentes 
à imigração internacional e à educação desde o final do 
século XIX, passando pelas migrações internas no século 
XX, até os movimentos migratórios recentes no país e o 
debate da inserção educacional e sociocultural. A obra 
visa construir a interface entre os processos migratórios e 
a problemática educacional revelando origens, relações 
culturais, vínculos parentais, memórias, circulação e fron-
teiras cruzadas que, muitas vezes, são secundarizadas 
pelas estruturas rígidas do processo de escolarização.

Autor: Débora Mazza e Katia Norões (Orgs.) • São Paulo, 
Paco Editorial, 2016, 332 p. (ISBN: 9788546206322)

REPENSAR LAS FRONTERAS, LA INTEGRACIÓN 
REGIONAL Y EL TERRITORIO 
Los temas que en esta obra se tratan: Estado, territorio, 
espacios transfronterizos, procesos de integración regio-
nal, tradicionalmente se han abordado desde teorías de 
las Ciencias Sociales desarrolladas en Europa y en Estados 
Unidos. Usar marcos teóricos europeos y estadouni-
denses, por supuesto, no es ningún “pecado”, siempre y 
cuando se considere que tales paradigmas nacieron para 
explicar realidades de esos países y no para dar cuenta de 
los procesos socio-históricos de regiones como América 
Latina, África, Asia, Oceanía, ni del sur dentro del norte, 
es decir, de las zonas periféricas en el interior de los 
países “desarrollados”. Este libro intenta romper con la 
pretensión de “ciencia (social) única y absoluta” con que 
se ha presentado el pensamiento eurocéntrico. 

Varios autores. Willy Soto Acosta (editor). CLACSO. 
IDESPO. Universidad Nacional de Costa Rica. Escuela 
de Relaciones Internacionales - UNA. Heredia, 2017, 
352 p. (ISBN 978-9968-558-46-4) Disponible en: http://
biblioteca.clacso.edu.ar/clacso/se/20170209035946/
Repensar_las_fronteras.pdf

SAÚDE E HISTÓRIA DE MIGRANTES  
E IMIGRANTES. DIREITOS, INSTITUIÇÕES  
E CIRCULARIDADE (VOL. V)
Alguém já disse que um trabalho científico deve ser julga-
do pelas descobertas acadêmicas e teóricas que oferece, 
mas, sobretudo, por sua contribuição à sociedade de que 
faz parte. Justamente o presente livro traz sua relevante 
presença em ambos os aspectos, quer para as transfor-
mações necessárias ao campo das políticas públicas de 
saúde, tendo em vista as dificuldades existentes nessa 
área de atuação e no atendimento das questões sociais, 
bem como traz à cena o debate sobre os direitos de cida-
dania extensivos à situação do (i)migrante e sua inserção 
na vida metropolitana de São Paulo, maior cidade do país.

Autor: Maria Gabriela Marinho e André Mota (Orgs.) • 
São Paulo, Faculdade de Medicina da Universidade de 
São Paulo/Editora da Universidade Federal do ABC/Casa 
de So, 2014, 232 p. (ISBN: 978-85-62693-20-5) Disponível 
em: http://www2.fm.usp.br/gdc/docs/museu_132_
colecao_med_saud_hist_vol_5.pdf

MIGRAÇÕES, DESLOCAMENTOS  
E DIREITOS HUMANOS
Este livro, que faz parte da série que ora se inicia, Jus Civile, 
Jus Gentium, fruto da pareceria do Instituto Brasiliense 
de Direito Civil e do Grupo de Pesquisa Crítica e Direito 
Internacional, pretende justamente apresentar aos lei-
tores estudos que mostrem um inconformismo com as 
fronteiras supostamente assentes tanto do direito civil 
(jus civile) como do direito internacional (jus gentium). 
Com isso, pretende-se pôr em marcha ainda mais ace-
lerada a instabilidade do significado dessas disciplinas 
jurídicas. O uso das expressões em latim pretende dar um 
significado profundamente histórico a tais instabilidades 
de significados. O processo de tradução de qualquer 
termo já implica uma mudança conceitual; ao mesmo 
tempo, a reiteração do uso de termos em uma língua que 
moldou de maneira definitiva o modo como pensamos 
o direito no Ocidente remete o leitor ao passado a fim 
de que possa ter ele ou ela a plena consciência de que 
a contingência, em termos históricos, faz manter um 
estrato de tempo do passado no presente assim como 
o conduz para o futuro.

Autor: George R. B. Galindo (Org.) • Brasília, Instituto 
Brasiliense de Direito Civil e Grupo de Pesquisa Crítica 
e Direito Internacional, 2015, 122 p. (ISBN: 978-85-
69336-00-6) Disponível em: http://docplayer.com.
br/13411105-George-r-b-galindo-org-migracoes-
deslocamentos-e-direitos-humanos.html
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MIGRACIÓN Y TRABAJO ENTRE LAS REGIONES 
DEL SUR DESDE LA PERSPECTIVA GLOBAL.
UN ANÁLISIS DEL FLUJO DE CUBANOS HACIA 
ANGOLA
En este libro, se presenta un análisis crítico de la relación 
entre migración y trabajo desde la perspectiva global, 
centrando la atención en los recientes flujos migratorios 
laborales entre las regiones del Sur, condicionados por la 
dinámica de reordenamiento del esquema de poder glo-
bal. A partir de esta misma perspectiva, se contextualiza y 
caracteriza la migración de cubanos hacia Angola, como 
parte de los flujos laborales Sur-Sur y motivada, además, 
tanto por las condiciones estructurales de los centros de 
emisión y recepción del flujo, como por el conjunto de 
las relaciones históricas que tienen lugar entre ambos 
Estados y que constituyen conexiones transnacionales 
que sirven de puentes al diálogo intercultural.

Autor: Yulianela Pérez García • Buenos Aires, CLACSO. 
CODESRIA. IDEAs., 2015, 106 p. (ISBN 978-987-722-146-6) 
Disponible en: http://biblioteca.clacso.edu.ar/clacso/
sur-sur/20151216015515/Migracion_y_trabajo.pdf

EL AZAR DE LAS FRONTERAS. POLÍTICAS 
MIGRATORIAS, CIUDADANÍAS Y JUSTICIA
Ensayo filosófico político que cuestiona las bases jurídi-
cas y éticas sobre las que se construyen en los Estados 
nación las fronteras, físicas e ideológicas, que naturalizan 
y legitiman un hecho azaroso como lo es el nacer en 
un lugar determinado, a la vez que se estigmatiza la 
migración, y se van configurando las posibilidades de 
la organización sociopolítica y las formas de ejercer la 
ciudadanía.

Autor: Juan Carlos Velasco Arroyo • México, Fondo de 
Cultura Económica, 2016, 372 p. (ISBN: 9786071637130)

ENTRE REDES SOCIALES. PRÁCTICAS Y 
REPRESENTACIONES DE LA MIGRACIÓN PERUANA
Trabajo de investigación que detalla las estrategias mi-
gratorias de un grupo de mujeres peruanas en situación 
de pobreza, residentes en un asentamiento de la ciudad 
de Córdoba, Argentina. El abordaje resulta interesante 
por las múltiples dimensiones que permiten la construc-
ción del objeto y el análisis empírico. Así, por ejemplo, al 
tomar el nivel de las representaciones sociales, lo hace 
problematizando algunos de los significados que las 
mismas vehiculizan.

Autor: Angélica Paola Alvites Baiadera • Córdoba, 
Eduvim, 2015, 204 p. (ISBN-10: 9876991930/ISBN-13: 978-
9876991933)

DESAFÍOS DE LA MIGRACIÓN ¿CÓMO 
ACERCARNOS A LAS PERSONAS MIGRADAS? 
MIRADAS DE Y DESDE LA INVESTIGACIÓN E 
INTERVENCIÓN SOCIAL
La presente obra por medio de experiencias y reflexiones 
realizadas en distintas partes del mundo, busca compartir 
y reflexionar para hacer conscientes los modos en que 
investigamos y las formas en que realizamos intervención 
social con personas migradas. Cada uno de los artículos 
recoge experiencias en investigación e intervención 
social realizadas tanto en Chile, Ecuador, México, Estados 
Unidos y España. En su conjunto, constituyen una invita-
ción a mirar con más detención las prácticas asociadas al 
ejercicio investigativo y de intervención social, especial-
mente cuando estas se dirigen e involucran a población 
migrante. Subraya también la necesidad de situar la 
intervención e investigación sobre los derechos de las 
personas y la necesidad de articular la investigación 
con la praxis cuando hablamos de personas migradas.

Autor: Andrea Avaria Saavedra • Chile, Ediciones de la 
Universidad Santo Tomás, 2013, 275 p. (ISBN: 978-956-
7946-19-8)

DINÁMICAS Y FLUJOS MIGRATORIOS  
COLOMBIA-PANAMÁ: ESTADO ACTUAL  
Y PERSPECTIVAS FUTURAS
El presente documento es el informe técnico del estudio 
en el cual se incluyen los antecedentes y su justificación, 
el análisis del contexto del país de origen de los migran-
tes (Colombia) y un análisis del país de destino (Panamá). 
Lo anterior, buscando comprender las razones por las 
cuales los connacionales están emigrando al vecino 
país de Panamá y los eventuales beneficios que estarían 
teniendo los dos países por estos flujos migratorios. En 
tal sentido, el objetivo trazado para el estudio consiste 
en identificar las condiciones económicas y sociales que 
caracterizan las dinámicas y los flujos migratorios de co-
lombianos en Panamá, estableciendo los propósitos del 
proyecto migratorio, las rutas utilizadas por los migrantes 
y la información sobre remesas.

Departamento Nacional de Planeación (DNP) • 
Bogotá, DNP y Organización Internacional para las 
Migraciones (OIM), 2016, 134 p. (ISBN: 978-958-8340-
96-8) Disponible en: http://repository.oim.org.co/
bitstream/20.500.11788/1320/4/COL-OIM%200528.pdf

DIÁSPORA AFRICANA E MIGRAÇÃO NA ERA DA 
GLOBALIZAÇÃO
O presente trabalho, dedica-se, precisamente, à análise 
das migrações Sul-Sul, centrando-se no caso das migra-
ções africanas no Brasil e em alguns países sul-america-
nos como Argentina, México e Colômbia, salientando a 
situação em que se encontram os imigrantes africanos 
nestes países, suas dificuldades e realizações, levando-
se em conta os processos de sua exploração/inclusão a 
partir de seus novos modos de organizações sociais em 
seus países de acolhida.

Autores: Bas´Ilele Malomalo - Dagoberto José Fonseca - 
Mbuyi Kabunda Badi • Curitiba, EDITORA CRV, 2015, 216 
p. (ISBN:978-85-444-0250-4)
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LOS NUEVOS ESCENARIOS DE LA 
MIGRACIÓN INTERNACIONAL EN LA 
REGIÓN CENTROAMÉRICA-NORTEAMÉRICA 
(DOCUMENTO)
El documento se compone de tres partes. La primera de 
ellas plantea la complejidad del fenómeno de la migra-
ción internacional en la región. Esta primera sección tiene 
el objetivo de señalar las principales transformaciones 
de las realidades migratorias en más de una década, 
indicando las variables más representativas. La segun-
da parte del documento propone una reconstrucción 
del contexto migratorio, partiendo de las reacciones 
estatales –principalmente por los gobiernos de México 
y Estados Unidos– en su combate hacia la migración irre-
gular, bajo la  justificación de que las medidas restrictivas 
son para salvaguardar la integridad nacional del Estado y 
el bienestar de la Sociedad. En la tercera parte, sobre los 
nuevos escenarios migratorios en la región, se presentan 
algunas variables para construir contextos posibles de la 
migración internacional.  

Autor: Miguel Vilches Hinojosa • México, Red Jesuita 
con Migrantes, 2015, 47 p. Disponible en: https://www.
academia.edu/26642450/LOS_NUEVOS_ESCENARIOS_
DE_LA_MIGRACI%C3%93N_INTERNACIONAL_EN_
LA_REGI%C3%93N_CENTROAM%C3%89RICA-_
NORTEAM%C3%89RICA

EL GÉNERO EN MOVIMIENTO.  
FAMILIAS Y MIGRACIONES 
Esta obra trata de las migraciones de mujeres y de hom-
bres de América Latina y de las transformaciones que 
esto provoca en las relaciones de género, en las familias 
y en la vida laboral, tanto en los países de destino como 
de origen. La ausencia de parientes centrales para la so-
brevivencia familiar y el parentesco a distancia imponen 
nuevas formas de organización familiar. Esto se produce 
en las sociedades emisoras de migrantes pero también 
en las receptoras. En este libro hay ejemplos de la va-
riedad y la complejidad de los contextos y situaciones.

Autor: María Eugenia Zavala de Cosío y Virginie Rozée 
Gómez (Coord.) • México, El Colegio de México, 2014, 408 
p. (ISBN: 978-607-462-696-4)

IMIGRAÇÃO HAITIANA NO BRASIL
Este livro priorizou aspectos teórico-metodológicos 
relevantes para a compreensão da imigração haitiana 
no Brasil, ampliando horizontes interdisciplinares. As 
pesquisas desenvolvidas permitiram compor o contexto 
e o panorama da presença haitiana no Brasil, a partir 
de 2010, de Norte a Sul do país. As interlocuções aca-
dêmicas possibilitaram a participação de especialistas 
de diferentes áreas do conhecimento e de instituições 
para as análises acerca da entrada, da permanência e das 
condições de vida de haitianos e haitianas em diferentes 
cidades brasileiras.

Autor: Rosana Baeninger et all (Orgs.) • São Paulo, Editora 
Paco, 2016, 685 p. (ISBN: 9788546205189)

DIREITOS HUMANOS E REFUGIADOS
O livro Direitos Humanos e Refugiados busca responder 
questões como quem são e de onde vêm os refugiados? E 
aprofunda o tema sobre a Proteção Internacional dos 
refugiados e questões migratórias contemporâneas, tais 
como o racismo, o reassentamento solidário, a aborda-
gem da mídia, as políticas públicas para este grupo e 
algumas causas dos conflitos no mundo que produzem 
refugiados.

Autor: Viviane Mozine Rodrigues (Org.) • Curitiba, 
EDITORA CRV, 2016, 136 p. (ISBN: 978-85-444-0818-6)

MANUAL DE CAPACITACIÓN PARA OPERADORES 
DE JUSTICIA DURANTE LA INVESTIGACIÓN  
Y EL PROCESO PENAL EN CASOS DE TRATA  
DE PERSONAS 
Este manual presenta los enfoques necesarios para la 
investigación, persecución, protección y asistencia en 
los casos de trata de personas; partiendo de los cambios 
en la legislación nacional y los aportes de distintas inves-
tigaciones sobre la temática, realizados desde el 2012, 
se espera que esta herramienta sea útil para un mejor 
tratamiento judicial de este delito. 

Autor: Organización Internacional para las Migraciones 
(OIM) e Instituto de Democracia y Derechos Humanos de 
la PUC de Perú (IDEHPUCP) • Lima, IDEHPUCP, 2ª. Edición 
2017, 210 p. (ISBN: 978-612-47133-7-8) Disponible en: 
http://www.oimperu.org/sitehome/sites/default/
files/Documentos/Manualtrata2016.pdf#overlay-
context=publicaciones

LA MIGRACIÓN LABORAL EN AMÉRICA LATINA  
Y EL CARIBE
El documento aborda el diagnóstico, las estrategias y las 
líneas de trabajo de la OIT en la región. 

Organización Internacional del Trabajo (OIT), 2016, 140 
p. (ISBN: 978-92-2-331168-1 (impreso)/ISBN: 978-92-2-
331169-8 (pdf)
Disponible en: http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/
public/---americas/---ro-lima/documents/publication/
wcms_502766.pdf

REFUGIADOS AMBIENTALES.  
CAMBIO CLIMÁTICO Y MIGRACIÓN FORZADA
Este libro analiza una de las principales consecuencias del 
calentamiento global: el cambio climático y su impacto 
sobre las poblaciones vulnerables. Asimismo, revisa de 
manera sistemática los resultados que estos cambios pro-
ducen sobre los grupos humanos, con especial atención 
en la migración forzada producida por el estrés hídrico, 
la desertificación, la inseguridad alimentaria, la elevación 
del nivel del mar, la abundancia de lluvias torrenciales, 
la aparición de nuevas enfermedades y los conflictos 
socioambientales.
Autor: Teófilo Altamirano Rua • Lima, Fondo Editorial de 
la PUCP, 2014, 226 p. (ISBN: 9786124146541)
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ESTIVE EM LISBOA E LEMBREI DE VOCÊ
Cataguases, Minas Gerais, 2005. Depois de um casamento 
frustrado, que o faz perder o emprego e o contato com 
o filho, Sérgio de Souza Sampaio decide emigrar para 
Lisboa, Portugal. Lá, corre a lenda, é possível recompor 
a vida e fazer um bom pé-de-meia para depois retornar 
à terra natal, viver de rendimentos e subir na vida. Cheio 
de sonhos, Sérgio parte para Lisboa, onde é confrontado 
com a dura realidade da imigração: o dia a dia, o sub-
mundo e as diferenças culturais vão revelar um lugar 
diferente daquele com que sonhara. Estive em Lisboa e 
lembrei de você é uma adaptação do romance homôni-
mo de Luiz Ruffato.
Direção: José Barahona • Gênero: Ficção, 94 min • Brasil/
Portugal, 2015

100% BOLIVIANO, MANO
O filme conta a história de Choco, um garoto de 15 
anos e suas peripécias em São Paulo, a maior cidade do 
Brasil. Ele vive no Bairro do Bom Retiro desde os 9 anos 
de idade. O vídeo busca compreender esta segunda 
geração de bolivianos que vem criando raízes na cidade, 
além de mostrar todo o preconceito que eles tiveram de 
enfrentar para isso.
Direção: Luciano Onça e Alice Riff • Gênero: Drama, 13 
min • Brasil

RETIRANTES
O curta-metragem, livremente inspirado na pintura Re-
tirantes (1944), de Cândido Portinari, conta a história de 
uma mulher que vaga por terras áridas e despovoadas 
sem ter como alimentar seu filho.
Direção: Maíra Coelho • Gênero:      13 min • Brasil, 2014

SOMOS TODOS ESTRANGEIROS
O filme tem como referência O Estrangeiro, romance de 
Albert Camus. Por isso, busca um tratado existencial e 
sensível do humano.
Direção: Germano Pereira • Gênero: Documentário, 40 min 
• Brasil/Síria, 2016.

AMAZONAS
Celestino sale de su pueblo en las montañas con destino 
a Brasil en busca de trabajo. Será su vida el costo de este 
viaje sin retorno y el retrato de este mundo, su última 
morada.
Dirección: Carlos Piñeiro • Género: Ficción, 12 min • 
Bolivia, 2016 

LA JAULA DE ORO
Narra de forma realista la historia de tres jóvenes guate-
maltecos, menores de edad, que como miles de personas 
abandonan su aldea para intentar atravesar la frontera 
mexicana en tren y buscar un futuro mejor en Estados 
Unidos. Obligados a emigrar, emprenderán un peligroso 
viaje. Los jóvenes muy pronto se verán obligados a en-
frentar la dura realidad y a centrarse en un único objetivo: 
seguir adelante.
Dirección: Diego Quemada-Diez • Género: Drama, 108 
min • México, España, 2013

VIERNES SANTO
Eliazar, un cortador de caña de descendencia haitiana, 
trabaja desde hace años en un cañaveral dominicano. 
Cansado de la rutina se verá obligado a confrontar su 
destino en los últimos días de la Semana Santa.
Dirección: Carlos Reyes • Género: Drama, 15 min • 
República Dominicana, 2014

SIEMBRA
Turco, un pescador de la costa pacífica colombiana 
añora regresar a la tierra que abandonó hace tres años, 
con su hijo Yosner, a causa del conflicto armado. Vive en 
la ciudad atrapado por un sentimiento de desarraigo 
mientras su hijo encuentra en ella un futuro posible. La 
ilusión del padre por regresar se rompe con la muerte 
del hijo. Mientras se celebran los rituales tradicionales 
de velación, Turco se distancia y deambula por la ciudad 
para realizar su propio duelo.
Dirección: Ángela Osorio Rojas y Santiago Lozano Álvarez 
• Género: Drama, 80 min • Colombia/Alemania, 2015

MI ÚLTIMO FRACASO
En un país a la vez extranjero y propio, el recorrido a 
través de las relaciones sentimentales de tres mujeres de 
la colectividad coreana en la Argentina nos lleva a com-
prender las distintas maneras en que nuestra identidad 
cultural afecta nuestras decisiones más íntimas.
Dirección: Cecilia Kang • Gênero: Documental, 60 min • 
Argentina, 2016

LLÉVATE MIS AMORES
El documental relata las vivencias y hazañas de Las 
Patronas, mujeres que desde hace más de 20 años ofre-
cen comida y agua a los migrantes que viajan a Estados 
Unidos, montados en “La Bestia”.
Dirección: Arturo González Villaseñor • Género: 
Documental, 90 min • México, 2014  
Disponible: https://www.youtube.com/
watch?v=DWcRz9AaT4U

P E L Í C U L A S
F I L M E S
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Centro Scalabriniano de Estudos Migratórios • 
http://www.csem.org.br/
Instituição filantrópica dedicada à pesquisa, estudo e 
divulgação de informações sobre a mobilidade humana. 
O Centro desenvolve atividades de apoio a migrantes e 
refugiados, sobretudo no que se refere à promoção de 
auto-organização, autodesenvolvimento e formação. 
Atua em parceria com universidades e outras instituições 
com o objetivo de desenvolver pesquisas, eventos e aná-
lises sobre o tema das migrações. Além disso, dispõe de 
amplo acervo bibliográfico especializado. O Centro é um 
organismo da Congregação das Irmãs Missionárias de 
São Carlos Borromeo Scalabrinianas, fundada por João 
Batista Scalabrini em 25 de outubro de 1895. O CSEM 
iniciou suas atividades no ano de 1988.

Instituto de Migrações e Direitos Humanos • http://
www.migrante.org.br/
O Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH), fun-
dado em 1999, é uma entidade social sem fins lucrativos, 
filantrópica, cuja missão é promover o reconhecimento 
da cidadania plena de migrantes e refugiados, atuando 
na defesa de seus direitos, na assistência sociojurídica 
e humanitária, em sua integração social e inclusão em 
política públicas, com especial atenção às situações 
de maior vulnerabilidade. É vinculado à Congregação 
da Irmãs Scalabrinianas e atua em parceria com várias 
organizações da sociedade, especialmente com as 
aproximadamente 50 entidades integrantes da Rede 
Solidária para Migrantes e Refugiados, que o próprio 
IMDH articulou.

Adus • http://www.adus.org.br/
Visando gerar melhores condições para a integração 
dos refugiados e das pessoas que solicitam asilo, foi 
fundado, em 2010, por três amigos internacionalistas e 
pesquisadores do tema do refúgio, o Adus - Instituto de 
Reintegração do Refugiado. Desde então, são realizadas 
diversas ações voltadas à conscientização e diminuição 
de preconceito contra essas pessoas. Foram criados 
diversos postos de trabalho, assim como vagas em 
cursos. Há uma equipe de voluntários que contribuem 
efetivamente nas ações e projetos. Solicitantes de refúgio 
e refugiados passaram a ter voz.

IKMR – Eu conheço meus direitos • http://www.ikmr.
org.br/
É a única que se dedica especificamente às crianças 
refugiadas, sendo regida pelas disposições contidas na 
Convenção Internacional dos Direitos das Crianças, no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, na Convenção de 
Genebra de 1951 e seu Protocolo de 1967, na Declaração 
de Cartagena, bem como a Declaração e o Plano do Mé-
xico, a Lei 9474/97 e as resoluções do Comitê Nacional 
para Refugiados (CONARE).

Grupo Mundial sobre Migración (GMG) - Suiza • 
https://www.iom.int/es/grupo-mundial-sobre-
migracion 
La colaboración de la Organización Internacional para las 
Migraciones (OIM) con el sistema de las Naciones Unidas y 
sus organismos, se ha visto reforzada por su participación 
en el Grupo Mundial sobre Migración (GMG), un grupo 
integrado por organismos que se congregan tanto a 
nivel de trabajo como a nivel de jefes de organismos. El 
GMM aspira a promover la aplicación amplia de todas las 
normas e instrumentos internacionales y regionales perti-
nentes, referentes a la migración, y a ofrecer un liderazgo 
más decidido y coherente que mejore la eficacia global 
de la comunidad internacional y la respuesta política y 
operativa de las Naciones Unidas ante las oportunidades 
y retos que plantea la migración internacional.

Organización Internacional para las Migraciones 
(OIM) •  http://www.oim.org.co/
La OIM está consagrada al principio de que la migración en 
forma ordenada y en condiciones humanas beneficia a los 
migrantes y a la sociedad. En su calidad de principal organi-
zación internacional para las migraciones, la OIM trabaja con 
sus asociados de la comunidad internacional para: ayudar 
a encarar los crecientes desafíos que plantea la gestión de 
la migración a nivel operativo; fomentar la comprensión 
de las cuestiones migratorias; alentar el desarrollo social y 
económico a través de la migración; y velar por el respeto de 
la dignidad humana y el bienestar de los migrantes.

Pastoral de Movilidad Humana de Honduras • 
http://www.movilidadhumana.com/
Sus objetivos son: 1) fortalecer y promover la pastoral 
migratoria en las diócesis para la formación de agentes 
con compromiso de caridad cristiana, justicia social y 
solidaridad humana para la acogida y asistencia inme-
diata; 2) promover y defender los derechos sociales y 
culturales de los migrantes, refugiados y desplazados, 
así como de sus familiares, combatiendo todo tipo de 
racismo, xenofobia y discriminación; 3) Promover en 
la comunidad eclesial y ecuménica el reconocimiento, 
respeto e integración de la riqueza religiosa y cultural 
de las personas migrantes como símbolo de un pueblo 
nuevo para el cual “toda tierra extranjera es Patria y toda 
Patria es tierra extranjera”; 4) coordinar y fortalecer es-
fuerzos de cooperación a nivel nacional e internacional 
en los distintos ámbitos, con la Iglesia, denominaciones 
religiosas y organizaciones de la sociedad civil.

http://www.hermanosenelcamino.org/ - México
Hermanos en el Camino es un albergue de asistencia hu-
manitaria integral capaz de brindar toda la orientación 
necesaria a las personas migrantes en su tránsito por 
México. Brinda, además, alimento y posada, así como 
apoyo médico, psicológico y asesoría jurídica y legal.
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Argentina  •  Dora Mabel Quinteros
Av. Santa Fe 4990, 8ºC (1425) Ciudad 
Autónoma de Buenos Aires 
honat2@gmail.com

Bolivia  •  María Luz Mardesich
Agustín Virreyra 962 y Juan de la Rosa,  
Edif. Los Alpes I, Dpto. 2-A,  
Cochabamba, Bolivia  
mardesichma@yahoo.com

Brasil  •  Cecilia Botana
Rua 19 de Fevereiro, 160, Botafogo    
Rio de Janeiro - RJ  Cep: 22.280-030
Tel/Fax: 021 2295-8033/2542-6244
revista@novamerica.org.br

Chile  •  Rosa Catalán
Vergara, 174 - Santiago 
rosicatalan@hotmail.com

Guatemala  •  Blanca Fuentes
6ª Calle 2-42 zona 1  
01001  Guatemala     
Tel: /502/232 3388  Fax: 323 5261
blancafuentes@live.com

México  •   
Luz María Barajas Hernández, 
Xochicalco 332, Colonia Narvarte, 
Delegación Benito Juárez  
Ciudad de México - CP 03020  
luzmary3@hotmail.com

Perú  •  Flor Sobrino
Av. Brasil 1392 - Dpto. 301- B  
Pueblo Libre, Lima 21  
Tel:  0051-1- 4 33 43 99 
florgsv3@yahoo.es

República Dominicana    
•  Carmen Elena Cruz Pérez
Calle B#31, María Auxiliadora
Santo Domingo - República Dominicana
carmene16@gmail.com

Centro Cultural Poveda
Pina 210 A - Ciudad Nueva  
Santo Domingo D.N.    
Tel: /809/6895689 - 6854635
info@centropoveda.org

Uruguay  •  María Felisa Gómez
Acevedo Días, 1280 - 11.200 - Montevideo 
Tel: 24086973 - mfgomeziba@hotmail.com

•  Rosario Alves 
Pascual Costa 3265 ap. 810 Parque Posadas 
11.700 - Montevideo  Tel: /2/ 3360027
rosal2@adinet.com.uy

Espanha e outros países da Europa
•  Guadalupe de la Concha
Calle Sánchez Perrier nº 5, casa 1 1º-C  
(41009) Sevilla, España
guada_poveda@terra.com.br
•  María del Carmen López
Calle Paseo Zorrilla 346, 4º B - Valladolid 
(47008) España - lmcarmen@telefonica.net
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U 
ma publicação dedicada 
a todos os educadores 

e educadoras que diariamente 
renovam seu compromisso 
na perspectiva de educar em 
e para os direitos humanos, 
favorecendo processos 
de humanização e de 
transformação.

Adquira em:

       novamerica@novamerica.org.br

Mais um lançamento  
da Ong Novamerica 



E 
 
n el mundo actual existe 

consciencia de la importancia,  
cada vez más necesaria, de los derechos 
humanos. Dentro de este contexto, 
adquieren especial relevancia los 
procesos educativos dirigidos  
al fortalecimiento de una cultura  
de los derechos humanos.

Creado en 2013, el OBSERVATORIO DE 
EDUCACIÓN EN DERECHOS HUMANOS 
EN FOCO es un campo de información 
y de profundización de perspectivas 
teóricas, políticas públicas y prácticas en 
el ámbito de la Educación en Derechos 
Humanos. Su principal fin es constituirse 
en un ambiente en donde los diferentes 
abordajes sobre el tema puedan dialogar 
para construir un intercambio  
creativo y productivo.

Entre a: 

www.observatorioedhemfoco.com.br

o mundo atual, termos  
consciência sobre a importância  
dos direitos humanos é cada vez  
mais necessária. Nesse contexto, 

adquirem especial relevância  
os processos educativos orientados  

ao fortalecimento de uma cultura  
dos direitos humanos.

Criado em 2013, o OBSERVATÓRIO DE 
EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 

EM FOCO é um espaço de informação 
e aprofundamento sobre perspectivas 

teóricas, políticas públicas e práticas 
no âmbito da Educação em Direitos 
Humanos. Sua principal finalidade é 

constituir-se em um ambiente onde as 
diferentes abordagens sobre a temática 

possam dialogar e assim construir um 
intercâmbio criativo e produtivo. 
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